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CONTRATO N02025.01.07-0043 -"
Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de lnÍraestÍutura e a

empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA, para o Íim que

nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.0820001í 4, akavés da(o) Secretaria Municipal de lnÍraeskutura, nestê ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Maria Feneira Pontes, residente e

domiciliado(a)' nesta 
'cidade, 

apenas denominado de CoNTRATANTE, e de outÍo lado CoNCEITO

MULTISERVíCE LTDA, estabetecida na Rua Padre Moack, 108, Centro, Quiterianópolis - CE, CEP: 63.650-

óoo, crntrto, (gs)999174426 e e-mail: conceitomultservicem@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

i6.44Z.7g4lOOOi-83, neste ato representada por Francisco Maieus Gonçalves Vieira Costa, portado(a) do

CpF no 044.704.103-73, apenas denominadà de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato,

oiiunOo Oo Processo de Pregão Eletrônico no 2024.'l'1.'18''l , em conÍormidade com as disposiçÓes contidas

ná Lei Federal no. 14.i33, 0í1e abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão E letrônico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José MaÍÊ

Ferreira Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura'

GúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.'l - 0 presente lnstrumento tem Por obieto a aquisição de EquiPam ento de Proteção lndividual - EPI para

serem distribuidos aos servidores das diversas Unidades Gestoras Perte ncentes ao Município de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicações constantês no Anexo ldo Edital Convoca

sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

tório, nos quais a Contratada

Loto 2 - Equipamento8 d€ pÍoteção individual
Valor TotalValoÍ unitáÍiolúarca./ModêloQtdêUnld.EspocificaçãoItêÍí

3.125,00'! 25,00NOBUCK25PAR

0001

ANATôM|oA, coM FECHAMENTo E

CADARÇO E SOLADO OE BORRAC

ANTIDERRAPANTE, COM CA: 40472

ALTURA DO CANO DE 120 MM.

I\,IARROM. (ÍAMANHO ENVIADO JU

COI\,,I A ORDEM DE COMRPA).

BOTA COM PALMILHA: P,U GE

750,0050,00NOEUCK15PAR

0002 BOTA DE SEGURANÇA P

BI DENSIDAOE - BOTA OE SEGURAN

CONFECCIONADA EM COURO, D

FECHAMENTO EM EúSÍICO

LATERAIS, EM CONFORI,iIDADE DA NO

TÉcNtcA ABNT NBR lso 20345,20344

20347. (TAMANHO ENVIADO JUNTO

ORDEM DE COMPRA)

ARA TRABALH

2.400,0060,00NOBUCK40PAR0003 coBOTINA OE

BIOUEIRA DE

SEGURANÇA

AÇo, Eúsrlcos

Êrtgí Íjcô i:rivaitc CruL, nc 12i, 1c andar, Cen[ro - cLPi 63,0i0-015 - JltaTeiro alo N0(e - cf
036i - E-mallI cpl(o-)iLlazeiro.ce gov br - Site l w1r!'v,j Lj aze ir odonorte,ce.go\'. brli. lnlerv

- r í}re i (8U)11i9
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LATERAIS, CONFECCIONAOAS EM COU

VAOUETA HIDROFUGADA E CURTIDA

CROMO, CANO ACOLCHOADO EM ES

DENSIDADE 80, SOLADO ANTIDERRAPANT

EM POLIURETANO BIDENSIDADE BIC

INJETAOO DIRETAMENTE AO CABE

GÁSPÊA FORRADA EM ESPUMA E RASP

MACIA, PALMILHA DE MONTAGEM

MATERIAL NÃO TECIDO AMORTECIME

DE IMPACTO NO SALTO. ABNT NBR IS

2ou1 (ÊPt - MÉToDos DE ENSAIo P

CALçADOS) E ABNT NBR ISO 20345

(TAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDEM D

coMPRA)

flvairo Crur, no 120, 10 endar, Centro - CEP 63.010-015 'Jua?eiro do Norte - C[ - l'one

550,0055.00STEELFLEX10UNO

.APACEÍE DE SEGURAN

COR A SER DEFINIDA

SECREÍARIA COM CASCO OE

FRONTAL TIPO II, MOLDAOO

POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE

SUSPENSÃO COIU SEIS PONTOS D

FIXAçÃo, CARNEIRÂ EM POLIETILENO D

ALÍA DENSIDADE COM REGULAGEM, TI

DE ABsoRçÃo DÉ suoR REMov[vEL

LAVAVEL E SUBSTITUIVEL, FIXADA

CARNEIRÀ EM CONFORMIOADE COM

NoRN4A TÉcNlcA ABNT NBR 8221:2003

APRESENTAÇAO OE SELO MAR

INMETRO.

ÇA.CLASSE A

PE

00M

1.800,0040,00PROLUX45UND
PROTETOR DE NUCCHAP U BON

rso 1161 '1

0005

769,60153,92FOXKIT

0006

MATERIAIS OE PRIMEIRÂ LINHA E AL

TECNOLOGIA, EXCELENÍE OUALIOAOE

MUIÍO LEVE, FITAS RESISTENTES

JoELHE|RA EM Púsrlco INJETADo D

REFORçADA ABAIXO

EúSTICO COM VELCRO, AJUSTE SEGU

E NÀO PRENDE A CIRCULAÇÃO

FACILIDADE PARA CAMINHAR; TAMANH

úNtco cOM DTMENSôES N,llNtMAS o

4ox12CM. COTOVELEIRA EM PLASTIC

INJEÍADO DE ALTA RESISTÊNCIA

DURABILIDADE: EúSTICO COM VELCRO

AJUSTE SEGURO E NÃO PRENDE

crRcuLAÇÃo. (TAMANHoSo ENVI

JUNTO A ORDEM DE COIIIPRA).

KIT JOELHÉIRA E COTOVELEIRA

PROÍERESISTÊNCIA.

DO JOELHO

266,1557,23SAFETYPARRMICA PLUVA DE PROTE0007

R. lnterventor Fco E
0363 - E-maill cPl(Ôjuazeiro'ce.gov,br - sitc: \'"v'/v/'juazcl rodonrrrte,Çe.gov,br

(BB)31e
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SOLDA-CONFECCIONADA EM COU

COM TRAÍAMENÍO ESPECIAL, COSTU

EM ARAMTDA E FoRRAÇÃo ÍÉRMl

PROTEÇÃO A CHAMAS, CALOR P

CONTATO OU RADIANTE E RESPINGOS D

METAL. SUPORTE TÊXTIL EM COUR

TRATADO E REFORÇADO COM COSTU

EM FIOS DE ARAMIDA, CA: 32.289.

R. lntervenbr fco Erivaoo Cruz, no 12o, tó anclar, Ce,rtro - CEP. 61.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Foner (38)l

154,4030,88SAFATY5PAR

0008 LUVA DE PVC CAN

COIU CA . 9567, PALMA E DE

ANTIDERRAPANTES POSSUINDO PUN

LONGO EM VIROLA, PARA EVITAR

ENTRADA DÉ LÍOUIDOS. (TAMANH

ENVIAOO JUNTO COM A ORDEM

coMRPA)

O LONGO 6OCM

272,0013,60VOLK20PAR

LUVAS - DE RASPAR

7cM. TAMANHO ÚNICO, REFO

INTERNO DEDOS E PALMA, TIRA ENTR

OS OEDOS POLEGAR E INDI

INOICADO PARÂ TMBALHO PESAOO

óTIMA ouALlDAoE E DURABILIDADE

COURO PUNH0009

98,9519,79VOLK5PAR

LUVAS DE TRABALHO

LUVAS OE COURO PARA JARDIN

APLICAÇÃO DE AMPLA GAMA: P

coNDUÇÃo DE Morocl

JARDTNAGEM, CONSTRUÇÃO' GA

SOLDAGEMEMOAGEM.OP
EúSTICO AJUOA A MANTER A NEVE E O

OETRITOS. TAMANHO: P,M E G (ORDEM D

COIUPRA )

OE SEGURANÇA0010

128,2064,'l0VONDER2UNDPOLIPROPILENO, VISOR ARTICULADO. 51

108 MM E CARNEIRA COM CATRACA

DE SOLOA. ESCUDO EM0011

146,3014,63VOLK10UNO

o012

PRoTEçÃO LENTES E

POLICARBONATO COM TRATAIUENT

ANTI-RISCOS, ABAS LATERAIS

PRoTEÇÃO. ARMAçÃO PRETA E

IMPACTOS E CHOOUES FISICOS D

MATERtAts sóLlDos E LlQUlDos coM

FRAGMENTOS DE MADEIRA. FERRO

RESPTNGoS DE PRoDUToS ÁclDos

cÁUsTIcOS. ENTRE OUTROS. PROTEÇÁ

CONTRA RAIOS UV E UVB. APOIO NASAL

PROTEÇÃO LATEPÂL NO MES

MATERIAL DA LENTE. HASÍES TIP

LOSCULOS DE SEGURÁNÇA -

ÓcULOS

RESISTENTE

REGUúvEls;

POLICARBONATO

0363 - E-mdilr cPlG)juazeirô.ce.gov.hr' Site: v'avw,juazeirodonofte,ce.gov.br
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E LTCiTAÇ40

E{r-t À^\

ESPÁTULA COM AJUSTE D

COI.íPRIMENTO PAFÁ MELHO

ADAPTAÇÃo Ao Rosro oo usuARlo. NB

16360

ilor Fco Erivano cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP; 63,01C-015 - luaze
ce.gov.br - Site: !',',',/v/ juazeilodono

rro co Norte - CE - Fonei (36)11

rte, ce , g o\,. hr

861,572A7,19SÍEELFLEX3UND

0013

ARTICULADO, NA COR BRANCA'

POSSIBILIDADE DE ABERTURA MANUAL

VISEIRA EM POLICARBONATO, COM DUP

CURVATURA E ESPESSURA DE

MtLlMETRos, slsrEMA DE VENTI

ANTIEMBAÇANTE. CINTA JUGULAR

ENGATE RÁHOO E OUEIXEIRA REBATÍVEL

ÍAMANHOS 54,56,58 E 60 (IAI\'IANH

INFORMADO JUNTO A ORDEM

coMPRÂ).

MOOULARTIPOCAPACETE

525,4465,68VONDER8UND

CONJUNTO DE PROTE

I\,IOTOCICLISTA, CONFECCIONADA

TECroo slNTÉTlcoEMBoRRAoHADo

TMPERMEAVEL: MANGAS coMPRIDAS co

EúsÍco No PUNHo; CAPUZ EMBUTID

NA GoLA coM AJUSTE DE coRDÃo

ABERTURA FRoNTAL TorAL co[, ZIPER

coR: ctNzA GRAFITE; CoM

EXÍERNA: 1OO% EM POLICLORETO

VINILA (PVC): A CAPA DEVERÁ

CONFECCIONAOA COM PVC DO

EXTERNO, COM FECHAMÉNTO ATRÂVÉ

DE ovERLocK. DEScRÇÃo DAS FAI

REFLETIVAS: CONFECCIONAOAS CO

PRSMATTCo), coM ELEVADo B

RETRO REFLETIVO NOTURNO E

APARÊNo|A DIURNA NA coR PRAT

METÁLICO, COM MATÉRIAL A BASE

ELÉMENToS MlcRo PRISMÁTlcos rE

ATIVADOS METALIZADOS E TOTALMENT

AFIXADOS DE MOOO A GARANTIR A R

REFLETIVIDADE À NolrE E EM coN

OE CHUVA OU NEBLINA; 01 (UMA) FAI

HORIZONTAL DE ALTA VISIBILIDA

LoCALIZADA NA REGIÃO DO T

(ENVoLVENDo A REGIÃo FRoNTAL

LARGURA: 02 CNr. COSTURADA

IMPERMEABILIZADA INTERNAMENTE;

(UMA) FAIXA HORIZONTAL DE

VISIBILIDAOE LOCALIZAOA ABAIXO

JOELHO (ENVOLVENOO

CHUVA

REFLETIVO (MtMATERIAL

co

01

ALT

PRATA METALIooOORSAL). COR

A REGI

0014

R. lnlerye
0363 - E'mail; cplOjuazeiro.



a0MrssÀ0 DE LlclTAÇAC

ESTADO DÔ CEÂú Folha l,,lo

PREFEITURA MUNTCIPAL DE JT"IAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

4À\

FRONTAL E ÍRÂSEIRA), COR: PRAT

METÁLtco, LARGURA: 02 cM, cosÍu
E IMPERMEABILIZAOA INÍERNAMENTE

CONFORME AS NORMAS DA NB

1529212013 (VESTUARIO DE SEGURÂ

DE ALTA VISIBILIDADE), COM CERTIFICAD

OE APROVAÇÁO DO MINISTÉRIO

TRABALHO. COR PRETA. TAI\,IANHO P. M

G (IAMANHO INFORMADO JUNTO

ORDEM DE COMPRA),

ti. lnLerventor Fco Envailc Cruz, no 120, 10 êndõr, Centro - CEP;

0163 - E-ma lr cpí(ójuazeiro.c.r.gov.br - sit':
63.010-015 - llrazerro dc Norte - C[ - t'olrel (3
: vJwu,,jr.iazell"odonorte,ce.gov,br

200.0166,67FOX3PAR

00't5 COTOVELEIRA PÂRA MOTOCICLISTA,

coR PRETA, CoNSTRUíDA

ESÍRUTURA DE PROTÉÇÃO ROBUST

LEVE E VENTILADA, EQUIPADA C

FoRRAÇÃo PARA ABSORÇÃO

IMPACÍOS, REFORÇADA NO COTOVELO

oEsENHo ERGoNôM|co, FABRICADA E

POLIPROPILENO, CONFORTO INTERNO

EVA E REVESÍIMENTO EM POLIAMIOA OU

VESTE COMO UMA MANGA EVITANDO OU

A COTOVELEIRÂ ESCAPE OO BRAÇO E

CASO DE QUEDA.TAMANHO P, M E

(TAMANHO INFORMADO JUNTO A ORDE

0E coMPRA).

253,8084,60FOX3PAR

MOTOCICLISTA. NA COR PRETA

CoNSTRUIDA coM ESTRUTUFÁ

PROTEÇÃO ROBUSTA, LEVE E VENTI

OOBRADIÇA DUPLA OUE PERMITA

MOVIMENTO NATUML DA PERNA, PATE

ARTICULÂDA OUE PERMITE P

CONSTANTE AO JOELHO, FOR

INTERNA PARA ABsoRÇÃo oE lMPAcros

oESENHO ERGONÔMICO E SISTEMA D

AJUSTE RÁPtoo. coM FlxAÇÃo ABAlxo

ACIMA DO JOELHO. TAMANHO P,M E

(TAMANHO INFORI\4ADO JUNTO A ORDE

oE col\.,rPRÂ).

PARTICULADAJOELHEIRA0016

208.8069,60FOXPAR 3

0017 LUVA DE I\4EIO O

MOTOCICLISTA, MODELO MASCULINO, N

COR PRETA, REFORÇADA ENTRE

DEDOS. COM ALÇA ENTRE OS DE

PARA RETIRADA, REFORçO EM BOR

No PUNHO, COM PROTEÇÃO

BORRACHA NOS DEDOS E NA PA

REFoRÇo RlGlDo No ooRso

CoNSTRUIDA DE FORMA OUE PERMITA

MovtMENTo NATURAL DA MÂo. TAMAN

EDO
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P,MEG (TAMANHO INFORMADO JUNTO

ORDEM DE COMPRA).

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo:

2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do conlratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VrcÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

12.530,22

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de até I
forma do artigo 105, da Lei n'14.133/2021, ou

2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

enquanto decorrer o ÍoÍnecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

3i.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto nãô for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

CúUSULA OUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contÍatual, os m

condiçóes de conclusá0, entÍega, observação

vinculado a este Contrato.

odelos de gestáo e de execuSo, assim como 0s prazos e

e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

úusut-l eutltl - DA sUBcoNTRATAçÂoc
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PA6AMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENT9 DO

EQUILIBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contrata çao e Oe R$ 12.530,22 (doze mil, quinhentos e trinta reais e vinte e dois

centavos).
6.2 - No vâlor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

ãíoOjeio, inctusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçá0, irete, seguro-e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
ãl - ô. p.s.r.ntos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Noh Éiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor'

6.4 - Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.á - RpOs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaÉg, pelo

.o^trrtánt., Oá iÉCÀ (ínOice de Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÓes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequenles ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do Último reajuste.

O.i - 1o."ro de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o conkatante pagará ao conlratado a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 --Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo

It. Interventor Fco Erivano Çruz? no 120, 10 andar, Ccnlro - CEPí 63.010-015 - Jrlaleiro do Norle - Ct - Fcnei (

U3í,J - E-rnarl: cp;lr,luazcl'o.((':,go! br - Sitc: \,.,vw,jLiazcirodonote,Çe gov.br
6)3
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6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser uülizado, será adotado, em substituiçao, o que vier a ser detêrminado pela lêgislaÉo em vigor.

6.10 - Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art' 136, da lei 14j3312021.

ô.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contrahda e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de forp maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica áxkaordinária e extracontratual, nos termos do An. l24,lnciso ll, alínea "d'da

lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.i 3 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo nos termos do art. '107 da Lei no 14.1332021.

cúusuLA sÉTIMA - DAS oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRÂTADO

8.1 - 0 Contrata do deve cumprir todas as obrigaÉes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os Íiscos e âs despesas decorrentes

objeto, observando, ainda, as obrigaçÓes a seguir dispostas:

da boa e peíeita execução do

tÀ$L_K\

7.1 - São obrigaçoes do ContÍatante:

7.2 - Exigir o iumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anex0s;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

conkato;
Z.+ - t,toiificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçÓes veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele subsütuído, reparado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas expen-sas;

Z.S - Ácompantrar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empÍesa para emisSão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houveÍ controvérsia sobre a execução do objeto,

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 1413312021;

i.l - Etatrrr o pagamento ao contratado do valor corÍespondente ao Íornecimento do obieto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;

i.to - Êxplcitamente eriitii decisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçâo do

presenú 
'ôontrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i.t0-t - n ndrini.ração terá o prrzo óe 10 (dàz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

7lt - R.sponOer eventuais 
-pe-OiOos 

Oà reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12 - A Administração não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

tercekos, ainda quávinculadosà execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

ll, lnterventor Fco frrvano Crul, no 1?0, 10 êndar, Centro -
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8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990):

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informa@o por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veíÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeçoes

resultantes da execução ou dos mateíais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá enhegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

cerlidão conjunta relativa aos tributos íederais e à Dívida Ativa da União; 3) ceÍtidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Dóbitos Trabalhistas - cNDT;

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes tÍabalhistas, pÍevidenciárias, Ílscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuia inadimplência náo fansfere a

responsabilidade ao contratanle e não poderá onerar o objeto do conkato;

B.g - Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual

B.'10 - Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçào;

8.'12 - Cúmprir, ãuranie todo o peiíodo de execução do contÍato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Soclal ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o '14.133, de 2021):

8.1ã - bomprovar a ieserra de cargot a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íscal do

contrato, com a indicação dos empre§ados que preencheram as referidas vagas (aÍt. 'lí6, parágrafo Único, da

Lei n.o 14.133, de 202'l);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar cori o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contrataçáo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art 124,ll,d,da Lei n" 14 133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do contratante;

A.i7 - Âbcar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramenlas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

A.ig -'Orientar ã treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no í3.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteçao de dados pessoais a que tenha acesso por íorça da

execuÉo deste contrato;

R. Inteir'entor Fco Erivairo Cruz, no 120, 10 êndar, Centro - CEPj 63.010-015 -
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8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou inskumenlo congênere.

8.2í - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 '14.133/202í, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

oplar por caução em dinheiro, títulos da dívida pÚblica, seguro-garantia ou Íança bancária, em valor

correspondente a 50/o (cinco por cento) do valor total do contralo.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conlratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

§i.+ - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.S - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste conkato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministÍação, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

S.7.1 - prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com coneção monetária.

9.10 - Caso a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaÉo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
g.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

S.tS - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmenle em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a lazer a respecliva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

R- lnterv€fitor fco Erivâno Cruz, no 120, 10 endâr, Cenlro - CtP; 63.010-c15 - luazeiro do Norte -
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9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo cont[atado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo oconer íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
g.15 - Extingui-ir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importânciai depositadãs em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuçáo do contrato ou após a sua exlinção

por culpJexclusiva da Adminiskaçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.1Z - b garantiOor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
g.íB - O contratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.'19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'
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CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇO ES E SANCÔES ADMINISTRATIVAS

'lO1 - Comete infração administraÚva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;

úí ó.r' .rriã a r..xecuçao parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

ài Érr.Éi . tátàtOamento da execução ou da entrega 
_do 

objeto da mntratação sem motivo iustiÍicado;

Àj Àpreientar oocumentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
.

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éj eraticar ato lesivo pÍevisto no art' 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20'13'

lô.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçóes acima descritas as seguintes sançóes:

tO.ã.t - ROveàencia, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do conlÍato, sempre que não se

juiúcar a imposiçao de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14 133' de 202'l);

iO.i.z - rrprOirónto de licitar e contratai quando praticãda-s as condutas descritas nas alíneas'b", "c" e "d'

do subitem acima deste contrato, sempre que não se iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14.'133, de 2021\;

f ó1.ã - 
'Oecfaraçao 

de inidoneidade para licitar e contralar, quando praticadas q! cond.ulgs descritas nas

atin.as 
,t:',;f', ,,gi' 

e "h' do subilem acima desle Contrato, bem como nas alíneas 'b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de ienalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14 133, de2021l'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 -Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

iô.2.+.2 - o ,tr.rà supãrior a 20 (vinte) dias auloriza a Administração a promover a extinção do 
^contratg 

poÍ

desiumprimento ou cumprimento irregúbr de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei no

14.133, de2021.
lo.zJ.à - comp.nsatória de i0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
10.3 lA aplicação das sançÓes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma' a obriga

"pí.úo 
int.gia do dano câusaào ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14 133' de 2021)
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cúusut-l oÉcttvtl PRIMEIRA- DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando

anles do prazo estipulado para tanto.

cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

10.4 - Todas as sançóes previstas neste Conkato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no'14.133, de2021).
'10.4.'l - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)
'10.4.2 - Se a mulla aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. '156, § 80, da Lei n0 14.'133, de2021\.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administÍativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa aó ContrataOo, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art..158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §10' da Lei no 14'133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela pÍovierem para o Contratante;

ãí Á irpf.ntaç.o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgâos de mntrole
ioli -or atos previstos como infrações administrativas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados- conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

tO.A - R persoáatiOade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

Oirelto pàra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prêvistos neste Contrato. 0u para

prouocái.ántrrao patÍimonial, e, nesse caso, toóos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

Lstendidos aos seus administÍadores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica su-cessoÍa 0u

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de falo ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, à ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.

i0.9 - O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÔes por ela aplicadas' para.Íins de

ilúi;ú;à; no cadasko Nacional de Empresas lnidôneas_e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Eípi.iár pr.ruà, (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no'14 133, de

2021).

iO.tó - R. sançOes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14'133121'

iôfi - Or débitos do *ntratrdo para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente,. com 0s

créditos devidôs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros mntratos administrativos que

o contratado possua com o i\,lunicípio contratante, na forma da lnstrução Normativa sEGES/ME n0 26, de í 3

de abril de 2022.

Centro - CtP: 63,010-015 - Juazeiro io Norte - CE - Fonei
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CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE REcURsos E DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRN

1'í.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a reaãequação do cronogiama fixado
para o contrato.
1'1 2.'1 ' Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) Ficará ele mnstituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução conkatual.
'11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contÍaditório e a ampla
defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

12.1 - As despesas decorentes da presente cont[atação corerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órqão Unid, Orç. Projêto/Atividade Elemênto de Despega
t1 01 04.122.0003.2. 100.0000 339030«)

12.2 - A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.'1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0'14.133,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES
'14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aís. 124 e sêguintes da Lei n0'Í4.133,
de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de teÍmo aditivo,
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do aÍt. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃo

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.í33, de 202'1, bem como no respectivo sÍtio oficial nâ lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução

tri:co fulvano Çrur, no 1?0, 1Ô ondat, Crntro " Çttl 63.0i0-015
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,'C,;ra no IL.]LK\
ESTADO DO CEAú

PR.EFEITURA MUNICIPAL DE.]UAZEIRO DO NORTE
CNPJ I 07.974.082/0001-14

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'10, da Lei n0

14.133t21.

Declaram as paÍtes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,07 de janeiro de 2025

José ira Pontes

0rden de Despesas

Secretaria Munrclpa lde lníraestrutuÍa

CONTRATANTE

FRÂNCISCO MATEUS

GONCALVESVIEIRA

COSTA:04470410373

ÀsjEdo d. fom. digiràl pd FhÁNoÍO
MA]IU5 GON(ALVEs VIEInÁ

Dador: 2o!5ol.l4 11i4lsl {3 0d

CONCEITO MULTISERVICE LTDA

16.442.794/0001-83

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

2

ta
f .....'

),Yú/D UI CPF., 1ô3 3T -t"P

PF .........0-)â.1i.í 31ô
ú lo4
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ESTADCI DO CEARÁ ic.i':: t'to

PREFEITURA MUNTCIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CÍ{PJ : 07,97 4.082 I A0O\-L4

c NTRATO NO 2025 .0044

Contrato que entre si Íazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de lnÍraestrutura e a

empresa CRALAB SAÚDE ATACADo ElRELl, para o fim que

nele se declara.

O MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito pÚblico interno, inscrito no

CNpJ/MF sob o n." 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de lnfraestrutura, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a)- José Maria Feneira Pontes, residente e

domiciliado(a) nesta ôiaaáe, apenas àenominadô Oe COifinlfÂNTE, e de outro lado CRALAB SAÚDE

ATACAD9 ÉlRELl, estabeleciáa na Rua Domingos Calazans, n'274, Triangulo, Juazeiro do Norte - CE,

Contato: (BB)308S-3105 e E-mail: licitacao@outloók.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 09.632 818/0001-00'

neste ato representada por José lnacio d; Oliveira Filho, poÍtado(a) do CPF no 519.63'1.833-04, apenas

denominada de CONTúTADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de 
-Pregão

Eletrônico no 2024.í1.18.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0 í4'133, 0í de

abril de 2021, medianle as cláusulas e condiçÔes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Maria

Ferreira Pontes, Ordenado(a) de Despesas da SecÍetaria Municipal de lnÍaestrutura

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

uáLb

2.'l - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de Equipamento de Proteção lndividual - EPI Para

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gesloras pertencentes ao Município de Juazeiro do

Edital Convocató rio, nos quais a Contratada
Norte/CE, conforme especificaçóes constantes no Anexo ldo
sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

o lndividual6ntos doutLote I . ValoÍ TotalValor unitárioirarcá/ModêloQtde.lrnld,Itom câEs

49,3249,32OUALIFLEX1UND

0001
TÉRNrtco DE PElro coM FINALIDA
DE PROTEÇÃO CONTRA O

IRRÂDIADO E RESPINGOS DE L

OUENTES OU VAPORES. O PRODUTO D
SER CONFECCIONADO COM TECI
APROPRIAOO. DEVE TER TRATAMÉNT
ExcLUSrvo. sER TMPERMúVEL
ATóxco E DEVE PERI\,llrlR o coNTAT
COM ALIMENTOS. SEi,4 RISCOS

coNFoRTAvEL. coR: BRANCA. TAiTANH
APROXIMADO: 14OCMX8oCM SEM BOLSO

RESPIRADOR OE AR, TIPO
sEMtFActAL FILTRANTE PARA PARTIC
sóLrDAS. MooELo ooBRÁvE
VÁLVULA DE EXALAÇÃO E

ULTRASSôNICA EM ToDo o

lour

TTO MEAL NCONT NAÇÁO
Lú1DE oLVEtz.li L

TIRAS RE úvEr NR

oN DUtvtEPROTCAPÁ DEMAS ÇÃo
PFFPROTEFILTRO OMcMco ÇÁo

PE

L.U

PERIMETRo. NBR í3697 NBR 13698

AVENTRMICOAVENTAL

INOIVIOUALDE PROTE

NGA VIDA
EXTREI\,,IAI\í

E
SER

FIIGIEN
DEVE

74.603,73CARBOGRAFITE20UND

0002

00'11,00DESCARPACK30003 DESCARTAVELMASCARA MASCARA

CEPi 63.010-015 - luazeiro do I'lcrte -
- Site: wlvw,juazoirodcnortc ce.qov.br

CE - Ílurre; (BS)-r199-
Í{. Inter.r'entcr fco Erivdno Crul, no 120, 10 andar, Cenlro -

0163 - E-nail: cpl(Qittâzeiro c€'qov'br
loscrNAcro oE

FrLHo,s l 96llsll04 mrrro"r'rtrr
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EsTADo Do CEARÁ :.J.;A IIC

PREFEITI'RA MUNICIPAL DÊ JUAZEIRO DO ruORT'E

CNPJ : 07.974.082/0001-14

rÀc4 K\

DESCARTÁVEL c/50 UN|DADES - N

ESTÉRIL: FABRICADA E

POLIPROPILENO; TRIPLA CAMADA
FILTRO; Eúsrcos REVESTT
ATóxrcA E APTRoGÊNrcA DESCARTÁVE
E DE uso úNrco. cARAcrERlsrlcAs
MÁSoARAS DESCARTÁVE
coNFEccroNADAS EM NÃo rEctoo ONT)
ATóxtcAS E HtPoALERGENICAS - CAMA
EXTERNA HIDRORREPENTÉ CONSTITU
DE TECIDO DE lOO% POLIPROPILENO
NÃo ESTÉRIL. PRODUTO OE USO ÚNICO
FABRICADAS POR MEIO DO SISTEMA
soLDA uLTRASSoNlcA - cLIPE NASAL Q
PROPORCIONAL EXCELENTE ADAPT
AO CONTORNO O ROSTO

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo:

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 -Édital da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

GúUSULATERCEIRA - DO PRAZO DE VrcÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

61,50MEDIXUND 50
0004

DEScARTAVEL

l\4

CONCHA.
INI\,IETR

r.r95 - PFF2, FoRMATo o
APROVAÇÃO ANVISA

21

3.'1 - 0 presente contrato terá vig

Íorma do artigo '105, da Lei n" 14

ência de até 12 (doze) me

.13312021 , ou enquanto de

ses, contados da data de sua assinatura, na

coner o fomecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

t.i.t - O prazo Oe vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo' quando o

áujeto naã tor concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conkatada, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução con

condições de conclusão, entrega,

útual, os modelos de gestão e de execução, assim c0m0 0s prazos e

observaçáo e recebimento do objeto constam no TeÍmo de Referência'

\/ vinculàdo a este Contrato

cúuSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontÍataÉo do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA . OO PREçO, DO PAGAMENTo, DO REAJUSTE E 0O REESTABELECIMENTo D0

EQUTLíBRIO ECONÔUtCO-RmUCetno

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 2í 8,42 (duzentos e dezoito reais e quarenta e dois centavos

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previde nciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpÍi mento integral do objeto da

contÍataÉo.
À: - ói'prgrr.ntos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4 - Os preços inicialmente conhatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

Fco EflvaÍro Cruz, no 120, :Lo ândar, Ceíitro - C[Pi 63 Cl0-015 - lüareiro do Norte - CL - fone: (tlB)l 1qç

0163 - E-Frêil: cpl(ljLlazeiro.ce.gov br - Sitei vJw'r" juaze irodonorte.ce,gov.br rosErNACtooE
OUVEIRA
trLHo:51 e631 833 ;trf ''3]fflll!,11

ll.. lnLcrventor
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6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaÉes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contÍatante pagará ao conlratâdo a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a dlferença conespondente tão logo seja

divulgado o Índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamenle, o deÍinitivo.

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

O.tO - tt, ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo'

ô.1i - 0 reajuste serárealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021'

À.tZ - poOára ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conlrataOa e a retribuição da Administração paÍa a justa remuneÍação do fomecimento, 
. 
desde que

ãÚi.tir.nao o reestabelâcimento do equilífirio econômico-ínanceiro inicial do conÍato, na hipótese de

so|revirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, relardadores ou

ffi.diii;q. oá execuçao do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

cã'nngurando álea econômica óxtraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124' lnciso ll, alinea "d'da

Lei 1I.133/2021, devendo ser formalizado ahavés de ato âdminislrativo'

ó. t S - O peOiOo àe reeslabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do âÍ1. 107 da Lei no 14.13312021'

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

i.z - iilgir . ".ri;primento de todas as obÍigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o mntrato e

seus anex0s;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado â este

contrato;
7.4 - Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes.veriflcadas no objeto fornecido'

paraquesejaporelesubstituído,reparadooucorrigido,nototal.ouemparte'àssuasexpen:asi
iÍ - Àó.p.rit.1 . fiscalizar a execução do conkú e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emisiáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsa da execução

il.bj.ú, ú efeito'de liquidação e pagamento, quando houver.controvérsia sobre a execução do obieto'

qruntâa àir.nrao, qualidade e quantidade, conÍorme AÍt' 143, da Lei no 14'133/2021;

i.i- Êú*1 o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as sançoes previstas na lei.e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria' Geral do Município para adoção das medidas cabÍveis, quando do

CúUSULA SÉTMA. DAS OBRIGAçO ES DO CONTRATANTE

dêscump rimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

Íesente Contrato, ressalvados os requerime ntos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

e nenhum interesse para a boa execução do ajuste

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada

7.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico'ínanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis

p

d

odonorte.(.-i.qov.hr
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7.12 - A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conhatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução dO contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

:0MrssÀ0 DE LICITAÇÁl

entàr Fco Errvano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luaze
,OSEINACIODÉ

cúusULA otrAvA - DAs oBRlcAçoEs D0 coNTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações conslantes deste Contrato e em suas Peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeitâ execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:.

ói - á6ponr.uirã.r-se pelos viJros e danoúeorÍentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, Áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede-a data da

ã.jr.gã]or;ãtirÀque impossiúilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes 1'rtrt.t.t emitidas pelo hscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

trrt. f ii, ii O.Lin.o 14.13à, de 20-21) e prestar todó esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.S - R.p.i.r, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total.ou 
-em 

paÍte, n0 prazq

n*iOo pãlo Ílscal d-o contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

b.ã -'iiàrp.^ráúifirri-se petos ,icüs á Aan'os ãecorrentes da execução do obieto, bem como por todo e

qrrfqràit*. ársado à'Adminisiráção ou teÍcekos, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou

J-ãüÃpãnnàr.rto da execuçãá-Lãntratual pelo contÍatantê, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos; 
.

8.7 - O contratado d.r.ra ent.g.iãJ seiíiúnsava pela frscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, or r.grint.i d;.umentos: 1) piova de regulâridade relativa à seguridade social; 2)

ilidil;;ir;ã,;tátva aosiributos federais e à Dívida Ariva da união; 3) certidões que comprovem a

reoularidade oerante a f...no. 
'ÉrjãOr.f-', -Oirtrit.t 

e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

'#.ffi;". ü;;i,ú;;;;ôi§-ôÁr; e 5) certidáo Negativa de Débitos rrabalhistas - cNDT;

8.g - Responsabilizar-se pelo .úp,iÀànto áe todas as óorigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscals,

comerciais e as demais p,*i.iãi .* tegisaçao especifica, cuja inadimplência não transÍere a

iesfonsabilldade ao contratante e não poderá onerar o.objeto do contrato;.g.í- 
coÃr.i..., ao Fiscal ao contiãtã, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual'

g..10 _ paralisar, por determinaçã-o-l-o-*ntiaLnte, qualquer atividade que não es§a sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que ronha em risco a segurança de.pessoas ou bens de terceiÍos.

g.1.1 - Manter durante toda a ,,gj;iá do.ontr.to, erã comiatiUilidaoe com as obrigaçÓes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação; 
-

8.12 - Cumprir, durante todo ' üffi d; àxàcuçao do,conlrato, a reseNa de cargos prevista em lei para

Dessoa com deficiência, prr, ,ráúiiitrJo ú previáência social ou para aprendiz, bem como as reservas de

iãúos úuistas na tegislâçao (art' '116, da Lei n'o 14'133' de 2021)

8.13.ComprovaraÍeservadecargosaqueserefereacláusulaacima,noprazolixadopeloÍscaldo
contrato, com a indicação dos emi;õ;à.; q;. preencheram as reÍeridas vagas (art, 116, parágraÍo único, da

Lei n.o'14.'133, de 2021);

ã.iq - er.ráái$silo so'Úre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

g.15 - Arcar com o ônus o..or"ni. ã. ãiántual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aor-.rrúi variáveis àeconentes de fatores futuros e incerlos, devendo

ãàripflren6fos, caso o previsto inlciatmente em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento do

obieto da contÍataÉ., erceto quãnOo ãcorrer algum dos eventos anoladôs no arl' 124,11, d, da Lei no 14 133'

de 2021.

iro do Norte - cE - Fone: (BB)1199-
R. lnteFí

036:l - E-mail: cPl(gljuazeiro.çe.gov.br - Site: wwv,í juazei,odonoÍte ce gov .br

FILHO5I963!3130 .k.r!r rrún



:ciiltssÀ0 DE LIcITAÇAt

..l.ic,rrc _/ffi_\^.
ESTADO BO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CFIPJ: o7.974.0821o001-14

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;

B.ú - Rbcar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao períeito

cumprimento das cláusulai deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e.utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

B.iB - 
-grientar 

á treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes par:a proteçao de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçáo deste conhalo;
B.1g -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

delerminaçóes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaçãg, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'l . Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre'

CúUSULA NONA . DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de êxecuÉo, nos moldes do art. 96, rla Lei no'14.133/2021, em valor

b a Íorma

co Centra

conespondente a 5% (cinco por cenlo) do valor total do contrato'.

ó: - ó .ont,rt.Oo apiesentará, no prázo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

iritério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garanlia, podendo

ô6 ú; ."rçao ., dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato'

S.g - ôaso utilizada a modâlidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

.ontr.to . por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas'

d;:À-;póli;. do següo-gaiantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

õ.á -'Sáia permitida a substituição àa apólice de seguro4ãrantia na data de renovaÉo ol' de aniversáÍio,

àesda que'mantidas as condições e coberturas da- apólice vigente e nenhum período fique descoberto'

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipóteie de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apÓlice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

ó.i - À Sr,rnti, .ttegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

ó.2.t - 
-prgriror 

advindos dà não cumprimânto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.ã -hultas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

g.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e parc com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.B - A moOatidaàe segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria

ó.s'- À-s.iánti. em oinneiio de-verá ser efetuada em favor do contratante, em conta especÍÍica a ser

fornecida, com corÍeção monetária

9.10 - Caso a opção seja por uriiizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos so

ãs.,,tuãi ,eOi.i.,te regiótro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Ban

do Brasil e avaliados pólos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente'

R. Interventor É:co frivaÍio Cíuzr n0 120, 10 êndar
0363 - E-mail: ÇPl(qJju azej.o.

, CenLro - CEP: 63.0i0'015 -

,cc.qov.br - Site: www,juazeil
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g.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constaÍ expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
g.12 - No caso de alteração do valor do contÍato, ou pronogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.
g.tf - Se o valor da gaiantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se à Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notificado.
g.14 - O óontratante execgtará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

g.j4.1 - O emitente da garantia ófertada pelo conkatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo admin]strativo para apuiação de descumprimento de cláusulas conúatuais (art. 137, § 40'

da Lei n.o'14.'133/2021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

nejativa dó sinistro, desde quó respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

teriros das regulamenta@es da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

S.tà - fxtingui-r-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização p-ara a liberação de

*portan.ui depositadãs em dinheiro a títuio de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

mediante termo circunstanciado, de que o mnkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ó.iO - À S.i.ntirromente será íiberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Adminiskaçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b-tZ -'O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetfuo dó apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada'

g..íg - O contratado ãutoriza o contratante i reter, a qualquer tempo, a garantia, na foÍma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual gaÍantia do produto'

CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÔES E SANÇ OES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infraçáo admin istratlva, nos termos da Lei no 14 .'133, de 2021, o contÍatado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

;í ó;,;;r;; à inexecuçãoparcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao inleresse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contralo;

ãi Én.ãÉi o r*arorr.áto d. .r..rçâo ou da entrega do objeto da mntratação sem motivo justiÍlcado;

.Í Ãpieienta,, oocumentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

fI Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éi eratiàr ato tesivo previsto no art.50 da Lei no'12.846, de 1o de agosto de 2013'

1ô.2 - Serão aplicadas ao contÍatado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre que não se

justincar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, § 2', da Lei n0 14 133' de2021);

io.â.2 - r.pdoi.ónto de licitar e contrataí quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b",'c'e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (aÍt'

'156, 
§ 40, da Lei no 14.í33, de 2021);

tó.á.ã - oectaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

alineas'e', "f, "g" e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'

a imposiçaô Oâ ienalidade mais grave (art. '156, § 5", da Lei no 14 133, de 2021)'

'10.2.4 - Multa:

as condutas descritas nas

b', 'C e 'd", que justifiquem

R. Ini:ewentor fcc Erivaro Crut, nÔ 120, 10 endar,
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10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contÍato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, mnforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

í0.3 - A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (aÍt. 156, § 90, da Lei no 14 133' de 202'l)

10.4 - Todas as sanções previstas neste Conhato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1 - Antes da apticação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art.'157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diíerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 202'l).
'10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunica@o enviada pela autoridade competente.

i0.5 - A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa aó Contratado, observando-se o procedimento pÍevisto no caput e paÍágrafos do art.. '158 dâ Lei

no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conlratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14 133, de 2021\:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ej A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgáos de controle

10:7 - Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 202'1, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na Íeferida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do ContÍatado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste ContÍato.ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, á ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. '160, da Lei n0 14.133, de 202'l).

i0.9 - O ContÍatanle deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para.Íins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Lrpresa. punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14 133, de

2021\.
10.1ó - As sanções de impêdimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contrata

são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n" 14.133121

CE - Fíjnei (BB)31
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'10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos adminiskativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnslrução Normativa SEGES/IVE no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTNÇÃO CONTRATUAL

1'1.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇ Ão oRÇaueuÁnn

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão ar conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada:

llaol§

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - S; as obriga@es não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, óaso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
i 1.2.t - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanFes administrativqs; e . ...

Ui eoOera a Administração optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1.1.3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser foÍmalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situaçóes previstas no AÍt. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm obóervância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

12.2 - A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequenles será indicada após aprovação da Lei

Oiçamentária iespectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

\-/ CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS Oi,!ISSOS

13.'1 - Os casos omissos serão decididos pelo mntratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14 133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1gg0 - código de DeÍesa do consumidor - e normas e principios gerais dos contÍatos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERACÓES

Elcmento de DesAdvidôdeUnid. o
3390300004. 122.0003.2.100.0000011l

de 2021.
i+.ã - o contrataoo é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes

qr. .. niár.Ã ..*ssáriõs, até o limite de 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
i+.f - Às arcraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

f+.+ - Áegistros que não caracterizam alteÍaçáo do contrato.podem ser realizados por simples apostila,

oiipensadá a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
.136 

da Lei no 14.'133, de 202í.

14.'1 - Eventuais altera$es contra tuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

CúUSULA DÉCIMA OUINTA. DA PUBLICA

n. ri,t"^ãi,CIt r"" rt,ü'lo o*;;. :ro, 1;
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15.1 - lncumbirá ao conkatante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

ippcpj, ná roiÃ" prevista no art.94'da t-ei t+.teg, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet'

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

DeclaramaspartesqueesteContratocoÍrespondeàmanifestaçáoÍinal,completaeexclusivadeamrdo
ãntr. ãfàr-.r[.U"do, assinando o ,.*0, na presença das téstemunhas abaixo, para que surta seus

jurídims e legais eíeitos.

GúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO
Contrato é o da Comarca de

'16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oÍiundas do PÍesente

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, confo rme art. 92, §10, da Lei no

14.133121

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025'

José

0rde

neira Pontes

de Despesas

Secretaria Municipal de lnfraestrutura

CONTRATANTE

rosE rNAcro DE f",litrÍ"'#ã,iPiil*

ii'J5'3ir.,,,r,* 5;*n*'--

CRALAB SAÚDE ATACADO EIRELI

09.632.818/000',l-00
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

b,
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CONTRATO No 2025.01.07-0045

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e a

empresa RPS COMÉRCIO DE PRODUToS COSI\iIÊTICOS

LTDA, para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Noíe, Estado do CE, pessoa juridica de direito pÚblico interno, inscnto no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974,082/0001-14, atÍavés da(o) Secretaria Municipal de lnÍraestrutura, neste ato

representada por seu(sua) Qrdenado(a) de Despesas, o(a) SI(a) José Maria Ferreira Pontes, residente e

domiciliado(a) nesta cidade, apenas dàíominado'oe coruinlralTE, e de outro lado RPS COMÉRClo DE

pRODUTOà'COSMÉftCOS tfOa, estabelecida na Rua Prefeito Délio Basílio Leal, 500, Centro, Paracambi -

RJ, Contato: (21)97647-5884 e E-mail: contato,rpscomercio@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

S2.280.387/00d1-80, neste ato representada por Rodrigo Alves Pereira, portado(a) do CPF no 1_57.602.667-

iã, rpunu, denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

piegáo Eletrônico n" 2024.1'1.18.1, em conÍormidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no

14.ú3, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e mndiçóes a seguir'

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,1 - O presênte lnstrumento tem Po r objeto a aquisição de Equipamento de Proteçáo lndividual - EPI Para
Municipio de Juazeiro do

nos quais a Contratada
serem Cistribuidos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes ao

Norte/CE, conforme especificaçóes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório'

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixol

cLÁusuLA PRIMEIRA - oA FUxDATilENTAÇÃ9!LG3.I

í.i - [,*esiãOe aúita-ção na múãliãade Prego Eletrônico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no'14.133, de 1o de abril áe 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José lt/aria

Ferreira Éontes, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria l\ilunicipal de lnÍraestrutura.

Loto 3 : Eq,riP-lle
_EspecificaÇão ,

FILTRO SOLAR BLOOUEADOR
BLOOUEÂDOR SOLAR PARA PEL
CoNTRA A AÇÃO NOCIVA DOs R^los

.U!id.* Qtde. MaÍca/irodê ValoÍ unitáÍio alot TotaliVividual

0001
É
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FPUVÀ-25. CÔM NO MI NIMO 120 MLiGR

úv-ei
lrod
60Ê

I,OR IJNIDADF; OIL FREF, OU SE.JA, NÂ
FoRN,,lrJLAÇÃo Do PRoDUro, NAo DEVE
CONTI,R ÓLEO, DEVERÂ SER COIVIPOSTO
PoR PRoDUTos NÀo coMEoôGÊNlcq UND
(out] NÁO FAVOREÇAM A FORMAÇAO
DECOMÓES. CRAVOS E ESPINHAS)i
pRoDUTo HIPoALÉRGlcot FFÁGRÂNC|A
SUAVE; RESISÍENTE ÁGUA NO M|NIMO 4q
MINUTOS| SEUS EFEIÍOS DEVERAO
PERIMANECER SOBRE A PÊLE POR PELq
|\,1ENOS 2,5 llORASi LIVRE DL PABA;

PROOUTO EM FORI\,4A OE [-OÇAO.

EMBALAGEM COI\,,! 120G,]

50
ALG SUN IMAXI

FPS60/1201\41
805,506

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo:

_80sL!0

t.
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2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edltal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -, Eventuais anexos dos documentos supracitados,

CLÁUSULA TERCEI RA. DO PRAZO DE VIGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses'

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o

contados da data de sua assinatura, na forma

fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticâmente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrument0.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃo e oe cesrÃo coNTRATUAL

4.1 - 0 regime dê execuçáo contratual, os m
condições de conclusã0, entrega, observaçâo

vinculado a este Conkato.

odelos de gestão e de execuçá0, assim como os prazos e

e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

cLÁusuLA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA . Do PREçO, Do PAGAMENTo, DO REAJUSTE E DO REESTABELEcIMENTo Do

EOUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6,1 - O valor total da contrataçáo é de R$ 805,50 (oitocentos e cinco reais e cinquenta centavos
execução6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

do objeto, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais' trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3 - 0s'pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fisial, através de Transferência Bancária para o Íornecedor'

6,4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

o.s - Rpos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a apllcação, pelo

contratante, do IPCÀ (indice de Preços ao Óonsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do Último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgaçâo do indice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratâdo a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a difeÍença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 -'l,las aÍerições finais, o índice utilizado para reajuste será, obÍigatoriamente, o deÍinitivo,

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a Ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6,10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oÍicial' para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.1i - 0 reajuste serárealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.í2 - Podárá ser Íeestabêlecida a relação que as partês pactuaram inicialmente entre os encaÍgos d

contratada e a retribuiçâo da Administiaçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde qu

a
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objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na hipótesê de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores 0u

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica àxtraordinária e extÍamntÍalual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da

lei 14.13312021 , devendo ser formalizado akavés de ato administÍativo.

6,13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá serformulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçÔEs DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigações do Conhatante:

7.2 - Exigir o iumprimento de todas âs obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou incorreçôes verificadas no objeto fornecido'

para que seja por ele substituido, reparado ou corÍigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

Z.S - Ámmjannar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emis!ão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei n" 14.133/2021 ;

i.7 - Ef.tr., o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e nêste Conkato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabÍveis, quando do

descumpíimento de obrigaçóes pelo Contratado;

i.t O - Expticitamente eriitir Oecisao sobre todas as solicitaçôes e reclamaçÔes relacionadas à execução do

presente 
'Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatÓrios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

710.i - A AdministÍaÉo terá o prazo óe 1O (dêz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

7.1,1 - Responder eventuais 
-peOitos 

Oà reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis,

7,12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vtnculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1 - O ConÍatado deve cumprir todas as obr

assumindo como exclusivamente seus os ris

deste Contrato e em suas peças vinculadas,

decorrentes da boa e perfeita execução do
igações constantes

cos e as despesas

objeto, observando, ainda, as obÍigaçóes a seguir dispostas:

82 - Áesponsabilizar-se pelos vícios e danos-decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de'1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecêde a data dâ

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4 - 
-Atender 

às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.13á, de 20r1)e prestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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8.5 - Reparar, corngiÍ, Íemover, reconstrutr ou substltuir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 pÍazo

fixado pelo flscal dã contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deíettos ou incorre@es

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e

qualquer áano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execuçáo ôontratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

b.i- O contratado deverá entregar ao setor responsável pela íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamênto, os seglintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunia relativa aos iributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade' perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do conÍatado; 4)

cãrtioao oe iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

B.g - Responsãbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.
g-10 I paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

g.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

e.tZ - Cumprir, iurante todo o peiíodo de exácução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

p..r* *ni áón.iencia, para reabilitado da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. '116, da Lei n.0 14.133, de 2021);

e.tã - borprorur . ies.rr. de .argor a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicaçáo dos empre[ados que preencheram as referidas vagas (art. 1'lô, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021\;

a. t+ - euaroar sigilo so'bre todas as informaçÓes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

g.15 - Arcar cori o ônus decorrente de eúentual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos' devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatórlo para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n" 14 '133,

de 2021.
À.tá - Crrprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

B.iZ - Àtocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulai deste contrato, Íornecendo os mateÍiais, equipamentos, Íerramentas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaFes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes iara proteçao de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
g..lg - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes PÚblicos.

8,20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere

,..,
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8.21 - Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maioÍes de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta mm garantia de execuÉo, nos mo ldes do art. 96, da Lei no 14,133/2021, em valor

da Lei n.o 14,13312021\

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

92 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

oplar por cauçâo em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.
g,3 - ôaso utilizada a modálidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas

d.+ - n apOtice do segu-ro-gaiantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do conkato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

õ.S - S.ia permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário'

desde que'mantidas as condiç-oes e cobeÍturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hlpótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.

9.7-Agarantiaassegurará,quatquerquesejaamodalidadeesmlhida,opagamentode:
9.7.1 - irejuízos adv]ndos do não cumprimànto do objeto do contrato e do não adimplemento das dêmais

obrigaçóes nele previstas;

9.7,ã -'multas moratónas e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9,7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS' não adimplidas

pelo conkatado, quando couber.

b.8 - A modalidaàe seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9,7, observada a legislação que rege a matéria.

ó.g I Á garantia em Oínneiio deierá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

Íornecida, com correção monetária.

9.10 - Caso â opçáó seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, medianíe regiétro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pólos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.,

9,11 - No caso de garantia na modalidade de fiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamànte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Ílador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

9.12 - No caso de altêraçâo do valor ão contrato, ou pÍorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

slli - S. o valor da gaiantia for utilizado total ou paÍcialmente em pagamento de qualquer obrigação' o

Contr.t.ao obriga-se ã faze, a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.
g.14 - O óontratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria

9.14.1 - O emitente da garantia ãÍertada pelo conkatado deverá ser notiÍlcado pelo conkatante quanto ao

iní.io d. pro....o admin]strativo para apuiação de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40'
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g.14,2 - Caso se tratê da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistÍo durante a vigência da apÓlic€, sua

caracterização e comunicaçâo poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teriros das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados'SUSEP

9.15 - Extingú-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importânciaõ depositadás em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.16 - A garantia somente será liberada ou restituÍda após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpJexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÍá atualizada monetariamente,

b,lZ - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apuraÍ pÍejuízos eiou aplicar san@es à contratada.
g.í8 - 0 contratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conkato.
9.'19 - A garantia de execução é independente de eventual gaÍantia do produto'

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRA c0ES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

'10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

úi óur.rrr. à inexecução' parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao Íuncionamento

dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

ei Apreáentar documentação falsa ou prestar declaraçào Íalsa durante a execuçâo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza;

Éi Praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013

i b.2 - Serão aplicadas ao contratado que incoÍer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançoes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do conlralo, sempre que náo se

justificar a imposição de penâlidade mais grave (art. 156' § 20, da Lei no 14'133, de 20211:

iO.Z.Z - trp.Oirónto de licitar e contratai quando praticádas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d'

do subitem acima deste ContÍato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 4", da Lei no 14,133, de2021l;
10).ã - Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando píaticadas as condutas descritas nas

alineas 
,,e", ,,f', ,,gi, 

e 
,,h,' 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que iustifiquem

a imposição de p-enalidade mais grave (art. '156, § 50, da Lei no 14 133, de 2021\'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do c_ontrato por

descumprimento ou cumprimento irregúlar de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.

lOi.Z.q.i - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

t0.3 lA aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano cãusado ao Contratante (aÍt. '156, § 90, da Lei no 14'133, de 2021)

tCi.+ - ioOas ai sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

'156, 
§ 70, da Lei n0 14.í33, de 2021)
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10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

lO.+.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor' a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 '14,133, de 2021\'
,10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

aàministrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação das sançoes realizaÊse-á em processo administrativo que assegure o contÍaditório e a

ampla deÍesa a; Contratado, obseÍvando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 6rt..158 da Lei

no 14.133, de 2OZi, para as penalidades áe impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicaçáo das sanções seráo considerados (art. '156, 
§10, da Lei no 14 133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãÍ Á irpf.ntãçao ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle

iO.z - Or atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também se1am

tifiricaoos como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e iulgados- conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compelente definidos na referida Lei (art 159)'

io.g - Á p;rsonarioade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

cireito pàra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato.0u para

pi*oc.r contrsao patrimonial, e, nesse caso, toóos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

ãstendidos aos seus adminiskadoÍes e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica su^cessora ou

à empresa do mesmo ramo com relaÉo de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, ãampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no'14.133, de 2021).

10.9 - o contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sançã0, informar e manter atualiiados os dados ràlativos' às sanções por.ela aplicadas, para.Íins de

;;úi;fu; no Cadasko Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de

Erpr.r.. punidas (Cnep), rnstituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14'133, de

2021).

fó.fó - n. sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitaçâo na Íorma do art. 1ô3 da Lei n0 14 133/2í '

lO.ti - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,. com 0s

créditos devidôs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos adminiskativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022

CLÁUSULA DÊ

para o contrato.

CIMA PRIMEIRA - OA EXTIN CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumPridas as obr[-çõés de ambas as partes, ainda que isso ocoÍa

antes do prazo estipulado para tanto.

ri,Z - Sà as obÍigações náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada

conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

até a
fi 0
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CLÁUSULA DÉC IMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECU RSOS E DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contrataçáo correráo à conta de recursos 0r undos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

Unid. _ 
jpie!el4gv4!4.
04.r22.0003.2.100.0000

Elemento de

01 33903000

11.2.1 - euando a náo conclusáo do conkato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as Íespectivas sançóes administrativas; e . ... .

Oi podera a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas êm

lei para a continuidade da execução contratual.

113 - Constituem motivos para àxtinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previsias no Art. 137, da Lei no 14.133t2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com obiervância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei'

12.2 - A dobçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

0rçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIiTA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

3.1 - Os casos omissos serão decididos pe o contratante, segundúiàisposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáve is e, subsidiariamente, segundo as disposiçÔes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS ALTERA OES

de 2021.
14.2 - O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressoes

qr. r. ni.r., necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial âtualizado do

conkato.

ia.t - Às atteraçoes contÍatuais deverão ser pÍomovidas mediante celebração de termo aditlvo.

14.4 - Registroi que não caracterizam alteraçáo do contÍato podem ser realizados por Simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 '14.í 33, de 2021 .

'14.1 - Eventuais alterações contratuais ÍegeÍ-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133,

em atenÉo àLei no. 12.527 , de 2011.

de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §1",

14.133121

da Lei no

rTt
IP.L]ní
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Declaram as parles que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, paÍa que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025

M ntes

l\,4u

Déspesas
e lnfÍaestrutura

co TANTE

RODRIGO ALVES

P E R E I RA : 1 s7 602667 1 3 3:Hli§í::',u,'ál',,,,, -o,,oo,

RPS COMERCIO DE PRODUTOS COSMETICOS LTDA

52.280.387/0001-80
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

b4Tll.bydr

,.À..

José

0rde
Secretaria

Assinado de forma digital Por
RODRIGO ALVES

2 CPF 0-36H-q9Í. râ_

M,tt.1 ""'1

t"', ,...,'.., 1:l:..Lil).. .:.:,.:;1 .. :r::-:.



aoMlssÃ0 DE LlclTAÇÂ(:

;-j,í,i r,,tc pf++
ESTADCI DÕ CEÂú

PREFEITUR.A MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJr 07.974.082/0001-14

,'í
coNTRATO N. 2025.0í.07-0046

Contrato que entre si Íazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal Meio Ambiente e

Serviços Públicos e a empresa CONCEITO MULTISERVICE

LTDA, para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurÍdica de direito público interno, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços

Públicos, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S1Q). G-enilda Ribeiro oliveira

, r.rio.át e domiciiiado(a) neit, Cidadr,'apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

ôOuCefO MULISERVIôE LTDA, estabelecida na Rua Padre Moacir, 108, Centro, Quiterianópolis - CE,

óÉp, Oã.OSO-OOO, Contato: (88)999174426 e e-mail: conceitomultservicem@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF

sob o n.o 16.442.794/000i-S3, neste ato representada por Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa'

párt.L«ul oo cpr no 044.704.103-73, apenasdenominada deI.SNTRATADA, resolvem Íirmar o presente

õonirato, óriunoo do processo de Pregão Elehônico no 2024,11,18'1, em conformidade com as disposições

contidas na Lei Federal no. '14.'133,01 ãe abril de 2021, mediante as cláusulas e mndições a seguir'

CLAUS ULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO UCII-
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 202iJl.lg.l, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidame nte homologado pelo(a) S(a). Genilda

Ribeiro oliveira , Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços PÚblicos

CúUSULA SEGUNDA. OO OBJETO

2.'1 - 0 presente lnstru rnento tem por objeto a aquisiçâo de Equ iyarnento de Proteção lndividual - EPI para

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras Perlencentes ao MunicÍpio de JuazeiÍo do

Convocatório, nos quais a Contratada
Norte/CE, conÍorme especiÍicaçÓes constantes no Anexo I do Edital

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

roteção lndividua ILote 2 - Equipamênto§ do
Valor Totalvalor unitáÍioÍúarca./ModeloQtdo.unidItem EspoclÍlcação

150.0030,00ATROX5UNOANTENA CORTA PIPA MOTO IN

RÉTRÁTIL 7 ESTÁGIOS PARA GUIDÃO
0001

25.000,0050,00VULCAFLEXs00PAR

BOTA OE PVC INJET

CANO: LONGO (ALTURA MINIMA D

CANO: 37Clú); FORRADA INTERNAI\'IÊ

coM MEIA DE FIO SINTÉTICO JUNTO

PVC; PALMILHA lNTElRlçA; SOLADO PVC

COM RELEVO ANTIDERRAPANTE
VAZADO NAS BORDAST COR: BRANCA; SE

BIOUEIRÂ, (TAI\,'IANHOS DEFINIDOS

ADOBOTA

ORDEI\,I DE COMPRA

0002

25.000,00125,00NOBUCK200PAR

0003
ANATÔMICA, COM FECHAI\,IENTO

CADARÇO E SOLADO DE BORRAC

ANIIDERRAPANTE. COM CA: 40872

ALTURA DO CANO DE I2O MM' C

MARROM. (TAMANHO ENVIADO JUNÍ
COI\,,I A ORDEM DE COMRPA).

BOTA COM PALMILHA: P,U GE

4.750,0095,00NOBUCK50PAR

0004
couRo. IMPERMEÁVEL, sEM
SOLADO ANTI

cARAcrERlsrlcAS oo SO

CANO: CURTO
Bto

BOTA COTURNO

R. lnteruÊíltor ['co Erivaio Cru z, ao 720, lo êndar, CenLro - CEP: 63.010-01 5 - luâreiro do Norte - Çt - l"one; (ÍJtl)1199-

nrarl: crl(iiiLlazeiro.ce.gov,hr - Sitcl w!"iw jraz0lfi3 - E- e rodonoÍte,ce.gov. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JT.'.A'ZEIRO DO NORYE
CNPJr O7.974.082/0001-14

BORRACHA EM FORMA DE UNISOLA CO

CANAL BLOOUEADO (COSTURADO)

FLEXIVEL coi, GRIPS ANTIDERRAPANTE
E SOLA REFORÇAOA, COLADA E COST
OUE GARANTE OURABILIDADE
CALÇADO. PALMILHA EM GEL PU

REMovívEL. coR: MARRoM EscuRo
PRETO. ABNT ISO NBR 20347: 201

OAMANHO ENVIADO JUNTO A OROEM

COMPRÂ)

13.000,0065,00NOBUCKPAR 200

0005 BOTA DE SEGUMNÇA
CoNFECCIONADA EM PVC; CANO

LONGO: SOLADO ANTIDERFAP

GRÂVAÇÁo SETE LÉGUAS NAS LATERAI

EXTERNAS NO CANO; ACABAME
|NTERToR coM ME|A DE PoLlÉsrER
COR PREÍA. (TAMANHO ENVIAOO JUNÍO
ORDEM DE COMPRA)

6.000,0060,00NOBUCK100PAR

0006 GUAS: BORRACHA PVC

CANO: MÉD|O (33CM). SOLAOO COlu ALT

coNcENÍRAÇÃo DE BoRRAcHA NlTRlLl

E ANTIOERRAPANTE, COM BIOUEIRÂ

AÇo, FORRO EM POLIÊSTER. CTAMAN

ENVIAOO JUNÍO A ORDEi/ DE COI\,'IPRA)

BOTA SETE

6.000.0060,00NOBUCK100PAR

BOIINA DE SEGURANÇA
BIoUEIRA OE AÇO, EúSNCOS
LATERAIS, CONFECCIONADÀS EM COUR

VAQUETA HIOROFUGADA E CURTIDA

CROMO, CANO ACOLCHOADO EM ES

DENSIOAOE 80. SOLAOO ANTIOERRAPANT

EI\,,I POLIURETANO BIDENSIDADE BICOLO

INJETADO DIREÍAMENTE AO CABÉOAL

GÁSPEA FORRADA EM ESPUMA E RASP

MACIA, PALMILHA DE MONTAGEM E
MATERIAL NÃO TECIDO AMORTECII\,,IEN

DE IMPACÍO NO SALTO. ABNÍ NBR I

zou4 lEPt - MÉTooos oE ENSAIo PA

oALÇADOS) E ABNT NBR ISO 20

(TAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDEM

c

coMPRÂ)

0007

24,0012,00STEELFLEX2UND

CAPACETE DE SEG

ELETRICISTA . CLASSÉ BII - CASCO

DEVE SER CONFECCIONADO
POLIETILENO DE ALTA DENSIDAOE, CO

REFORÇO NA PARTE SUPERIOR' DE ALT

RIGIDEZ OIELÉTRICA, SEM POROSIOADE

TRINCAS E EMENDAS, NEM P

METÁLtcASou PERFURAçÃo.
CAPACETE DEVE SERPROVIDO DE FEN

LATEMIS PARA ACOPLAMENTO D

PROTETORES AURICULARES, C

PARTE SUPERIOR DO CASCO PROVIDA

REFORÇO DE AMORÍECIMENTO D

IMPACTO. ABA FRONTAL: A ABA TERÁ

LARGURÂ OEFINIDA ENTRE 38MM E 76MM

MEDIDAS A PARTIR DE SUA LINHA

JuNÇÁo coM o cAsco, o DEcLlvÉ
ABA DEVE SER COMPREENDIDO ENÍRE 1

A 37o; CARNEIRAI PARTE OA SUSPEN

AJUSTAVEL PARA TODAS AS MEDIDAS D

POLIETILENO DE BA'XA DENSIOADE'

TEctDo PouÉsrER, DESLIZANTE ENT

URANÇA P

CONFECCIONADACABEÇ4,

0008

R. lnterventor Fco Eriva no Cruz, no 120, 10 êndar, Cent,o - CEP: 63.010-0 15 - lLrazeiro do Noíe - CE - Fone: (S8)l1t'-

63 - E-rnail: cpl(rnjuazc!ro.ce.gov.br - Site: www luaTclro donorte.ce,gilv-brrl'l
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PREFEIT'URA MUNTCIPÂL DE JUAZEIRO DO NO'{TE
CNPI r 07.974.08210001-14

r41_§

As FENDAS Dos CLIPS DE FlxAÇÃo
SUSPENSÁo Ao CAPACETE. A CARNEI

DEVE sER No MíNtMo oE euATRoPoNTo
DE FIXAÇÃo E ESTAR POSICIONADA E

FORMA DE CRUZ. O SISTEMA DE FIXAçÀO
PoR CATRACA GIRATÓRA JUGULA
PEÇA REGUúVEL; COM LARGURA
APROXIMADAMENTE íCM, NA COR CIN

OU PRETA, QUE SE ENCAIXEM
SUSPENSAo DO CAPACETE
SEGURANÇA PARA MELHOR FI

DEsrE A CABEÇA. NÃo oEVEN

coMPoNENTE MErALlcos. NR 06

cERTrFrcAÇÃo Do INMETRo. (co
ENVIADA JUNTO A OROEM OE COI\,'IPRA)

1.744,00174,4010 PHELLSUND

0009 CAPACETE PARÂ MOTOOUEIRO C

MAXILAR E CINTA JUGULAR; APROVAD

PELO l[TETRO; NBR 7471; TAMANHO 60

VISEIRA ARÍICULADA. PROT

8.000,0040,00PROLUXUND 2000010 PROTEÍOR DE NUCA

rso 't 1611

U BON

616,02308,0íATROX2UND

CINTO DE SEGURANÇA
PARAQUEDISTA 1

TALABARTE, COM

CONFECCIONAOO Ei,l FITA PRIMARIA E
PoL|ESÍER oE 45MM E FlrA sEcuNoÁR
EM POLIESTER DE 25MM

CONFECCIONADO EM FITA DE POLIESTER

POSSUI 03 FIVELAS DUPLAS DE AJUSTE

NA CINÍURA E NAS PERNAS' 01

MEIAARGOLA COM PONÍO CONE

cARAcrERlsrlcAs rÉcNlcAS: MATER

POLIESTER, FIVELAS OUPLAS, 03 TIPO

PARAoUEDtsrA, ÍAMANHo ÜNlco,
35. ! 39, SUPORTA 110 oUILOS

crN

REGU

PEITORALAJUSTEDORSAL:

PONTO C
0011

2.607,0026,O7'100 EBUND
oUALTDADE, EúsÍlco PARA SEGURAN

DO TRABALHO NOTURNO. CORRI

CICLIMOS; ALTA VISIBILIDADE: LIST

REFLEXIVAS. ABNT NBR 15292t 201357

COLETE REFLE TIVO DÉ ALT00í2

769,60153,92FOX5KIT

0013
MATERIAIS DE PRIMEIRA LINHA E ALT

TECNOLOGIA,EXCELENTE OUALIDADE

MUITO LEVE, FITAS RESISTENTES

JoELHE|RA EM Púsrlco INJETADo

REFORÇADA ABAIXO DO JOELHO

Eúsrco coM vELcRo, AJUSTE sEGUR

E NÃO PRENDE A CIRCULAçÃO

FACILIDADÉ PARA CAMINHAR: TAMANH

ÚNICO COM DIN,|ENSOES MINIMAS

4oxi2cM. corovELElRA EM Púsrl
TNJETADo DE ALTA RESlsrÊNclA
DURABILIDADE; EúSTICO COM VELCRO

AJUSTE SEGURO E NÃO PRENDE

CIRCULAÇÃO. (TAMANHOSD ENVI

JUNTO A ORDEM DE COMPRA),

KIT JOELHEIRA E COTOVELEIRA

PROTEREStsrÊNctA,ALTA

359.4035,94SÂFATYPAR 10

0014 LUVA COBERTA ALTA T

TAMANHO G, CONFECCIONADA E

VAOUETA NA PALMA E NO DORSO

TIRAS OE AJUSTE NA REGIÃO DO PUNH

NO MESMO MATERIAL. PUNHOS LON

E

R.. lnterventor Fco Erivafo CÍuz, no 120, 1Ô andar,
0163 - E-mail: cPl(4juazciro.

.luÀielro co Norte - CE - tone: (BB)1199-
'cdonorte,ce,gov.br

Centro - CEP: 63.010-015 -

[e.gov.br - Site: !w'/w,juazeil
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CNPJr 07.974.082/OO01-14

EM RASPAS DE COURO. COSTU
REFORÇADAS. EPI DESENVOLVIDO P

USO SOBRE AS LUVAS ISOLANTES D

BORRACHA. PROTEGE CONT

PERFURAçÔES E/OU DESGASÍES QU

PossAM CoMPRoMETER A lsoLAÇÃo
usuARro. NR 06

í.239,004,13PROLUXPAR 300

PVC ANTIDERRAPANTE NA PALMA .
PUNHo Eúslco; ACABAMENTo

OVERLOOUE: TRICOTADA 4 FIOS; DE CO

BRANCA: ANTIDERRAPANTE NA PALMA:

GRANDE FLEXIBILIDADE E

RES!srÊNctA MEcANlcA. sEM cosruRA
SEM DEFEITOS NA TRAMA, TAIS COM

ABERTURA NA TRAMÂ, FIOS SOLTOS

ETC. OS PIGMENTOS EM PVC AZUL;

DEVEM SER DE I\,'IATERIAL RECICLA

ADERIDOS FIRI\,,IEMENTE AOS FIOS, N

SOLTANDO FACILMENTE.
DIMENSOES DEVEMESTAR DE

coM A NBR'13712/96

LUVA DE ALG O PIGMENTADA C

S

0015

2.634,008,78SAFATY300PAR

0016
CoNFECCIONADA EM úTEX NATU

NtrRlllco, REVESTIDA INTERNAMENT
FLOCOS DE ALGODÀO

ANTIDERMPANÍE TIPO DIAMANTE

FACE PALMAR E PONTA OOS DEDOS

FoRMATo ANATÔMlco. LWA IDEAL PA

SER UTILIZADA EM SERVIÇOS DE LIMP

oU TRABALHO COM PRODUTOS QUIMICOS

NBR 13.393

DE SEGURANÇA

coM

í6,54273,27SAFAÍY2PAR

LUVA DE SEGURANÇA I

BoRRACHA BAIXA TENSÃO - LUV

CLASSE: O(ZERO); TENSÁO TESTE: 5

TAMANHO: lOi ESPESSURA MINIMA UNI

DEDOS: o,46N,lM; ESPESSURA ['llNl

OUTRAS PARTES: 0,50MM; ESPESS

MÁxtMA ourRAS PARTES: 1'o2M

TENsÃo MINIMA PERFURÂçÃo: 6KV

ooRRENTE FUGA MÁxlMA: I
RESrsrÊNclA A ÍRAçÃo: MPS MAIoR

IGUAL A 17,2i RESISÍENCIA
PENETRAÇÃo: MAIoR ou IGUAL A 18 N/MM

ALONGAMENTO NA RUPTURA: MAIOR O

IGUAL A 25% DO COMPRIMENTO ORIGI

LIMITE TRAÇÃO: APÔS O ENSAIO D

TRAçÁo ATÉ o ALoNGAMENTo DE 4oo%

DUREZA SHORE: MENOR OU IGUAL A 47

ABsoRÇÃO DE UMIDADE: MENOR O

IGUAL A 1,5%. NR-10; N

10622/ASTMDl20.(TAMANHOS OÉFlNlDO

SOLANTE D

COi/lPRADEORDEMNA

0017

1.363,0027,26SAFATYPAR 50
SILICONE COI\,'I LAVADOR DE LAVAGEI/

ESCOVA OE LIMPEZA, RESISTENTE A

CALOR PARA LAVAGEM DE BÂNHEIROS

PRATOS, ETC.; TAN.'IANHO: G

LUVA DE SILI CONE

LOUÇAS,

LUVAS D00'18

104,0020,80DESCARPACK5cx
LUVA DE SEGURAN

PROTEÇÃO OAS MÂOS E

BoRRAoHA NATURAL(LATEX); NA co
NATURAL (SEM EDIÇÁO DE PIGMENTAÇÁO

0019
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coM Pó ABSoRVIVEL (ÍALco),
ESTÉRIL EM MOLDAGEM AMBIDE
PALMA, DEOOS E DORSO LISOS, DE US

UNICO. CX COI\, í00 UNIDADES; ABNT NB

ISO 1í19!1:2015. TAMANHO Pl\,lG (OR

DE COMPRA)

862,0017,24PAR 50 PROLUX0020 LUVA ANTI - CORTE: REVESTIMENTO D

POLIURETANO NA PALIUA E DEOOS

1.360,0013,60VOLKPAR 100

0021 LUVAS . DE MSPAR COURO PUN

7cM. TAMANHo úNtco. REF

INTERNÔ DEOOS E PALMA. TIRA ENTR
OS DEDOS POLEGAR E INDICADO
INDICADO PARA TRASALHO PESADO

ÔTh,4A QUALIDADE E DURABILIDADE

974,0019,4850 VOLKPAR

LWAS DE SEGURANçA CONFECCI
EM PVc - coM suPoRTE TÊxrlL ,|

ALGoDÃO, ANTIALÉRGICO E PALMA

oEDos ÁsPERos E ooRso Llso,
LONGO, CONTENDO IMPRESSO NA LUVA

NÚI,IERO DO CERTIFICADO D

DO M.T.E. COR| VEROEAPRoVAÇÃO

0022

989,501S,79VOLKPAR 50

LUVAS DE TRABALHO DE SE

LUVAS DE COURO PARA JARDINAGE

APLICAÇÃO DE AMPLA GAMA: P

JARDINAGEM, CONSTRUÇÃO, GARAGEM

SOLDAGEI\4 E MOAGEM. O PULS

EúsTIcÔ AJUDA A MANTER A NEVE E

DETRITOS. TAMANHO: P,M E G (OROEM D

GURANçA

OE MOTOCICLETCONDUçÃO

COMPFA )

0023

156,00'!5,60VABENE'10cx

0024 LUVAS DE VINIL. LUVAS

E AMBIOESTRAS CONFECCIONADAS
RESTNA DE PVc (vlNlL) sEM PÓ

suPERF|ctES LIsAS PARA PRocEDIMÉ
NÁO CIRÚRGICO. ISENTAS OE úTEX
HTPoALÉRG|cAs; DESCARTAVEIS E D

uso úNtco. cx coM 1oo uNloADEs
TAiTANHO: M.

320,5064,'10VONDERUND 5
CARA DE SOLDA - ESC

POLIPROPILENO, VISOR ARTICULADO. 51

108 MM E CARNEIRA COM CATRACA

UDO EM0025

1.463,0014,63VOLKUND 100

LOS DE SEGURANÇA .
PRoTEçÂO LENTES

POLICARBONATO COM TRAÍAME
ANTI-RISCOS, ABAS LATERAIS

PROTEÇÃO. ARMAÇÃO PRETA E

tirPAcros E cHoouES FÍslcos
MATERTA|S sôLloos E LloulDos coMo
FRAGMENTOS DE MADEIRA, FERRO

RESPINGoS DE PRoouros ÁclDos
cÁUSTIcoS, ENTRE OUTROS. PROTE

CONTRA RAIOS UV E UVB, APOIO NASAL

PRoTEÇÃO LATEPÁL NO MESM

MATERIAL DA LENTE. HASTES

ADAPTAÇÁO AO ROSTO OO USUÁRIO. NB

16360

ULOS D

DAJUSTEcoM
I\,,IELHPARA

ôcuLos
RESISTENTE

REGUúVEISI
POLICARBONATO

EsPÁTULA
COI\,,IPRIIUENTO

0026

1.252,0025,UVINILSEG50UNO
0027

SEGURANÇA - PARA
TRONCO, MEMBROS

PROTEÇÃO
INFERIORES

VESTIMENTAS TIPO

R. ln[erventor Fco Erivarro Cruz, no 120, 10

0:]63 - E-nràil: cPl@rju

[P; 63.010-015 - Jua?êiro do Norte - Ct- - lront: (86)3199-

Site: !,,ry!v,lüazelioConorte,ce gov.br
êndar, Ccntro - C

azeiro.c.-.gov.br -

DE

DC

E



:o&llssÃ0 DE LtcrrAç 1i

i,i,;,:, r,lr 49lb X---_-\
ESTADO DO CEARA

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CÍtlFJ : 07.974.0§2/O0O1-14

SUPERIORES, CONFECCIONADO
TEctDo DE PoLrÉsrER REVÊslDo
PVC EM AMBAS AS FACES, COI\,| CAPUZ
FECHAMENTo ATRÂVÉS DE ZIPER
vELcRo, tI4PERN4EÁVEL A ÁGUA
CONTAMINANTES KP 4OO, COR AMARELA
NIVEL DE oESEMPENHo CLASSE 1, NR oG

TAMANHOS P,M,G E GG CTAMAN
INFORMADO JUNTO A ORDEM DE

2.2 - Vinculam esta conkatação, independentemente de transcrição:

2.2.1 -Íemo de Referência;

2.2.2 - Edilal da LicitaÉo:
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VrcÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

107.283,56

3.1 - O presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses,

Íorma do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorre

vigência do mesmo.

3i.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Írmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas nesle instÍumento.

cúusuLA QUARTA - Dos illoDELos DE ExEcuçÂO E DE GESTÃO CONTRATUAL

c lme de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiçóes 
-de 

conclusã0, ónkega, observação e recebimenlo do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Conhato.

GúUSULA OUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

CúUSULA SEXTA . DO pREçO, DO PASAMENTO, OO REAJUSTE E 0O REESTABELECIMENT6 Do

EOUILiBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contrataçáo é de R$ í07.283,56 (cento e sete mil, duzentos e oitenta e três reais e

contados da data de sua assinatura, na

r o fornecimento dos produtos dentro da

cinquenta e seis centavos),
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskaçáo, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.á - RpOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCÀ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente paÍa as obrigaçÓes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

11, Interventor t-co Êrivano Crur, no 120, 10 anda., Centro - CtPí 63.Ci0-015 -
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6.6 - Nos reajustes subsequenles ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o conkatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo'

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - O reajuste serárealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.'12 - podórá ser reestabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiÉo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelãcimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

configurando álea econômica óxtraordinária e extÍacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea 'd" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaÉo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉTlilA - DAS oBRlcAço ES DO CONTRATANTE

7.'l - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigi oiumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conhatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiÉes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;

7.4. Noiificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total.ou em parte, às suas expenlasi

Z.S - Àmmpãntrar e Íiscalizar a exeiução do contraio e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa paÍa emisiáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do obieto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto'

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14'13312021;

i.7 - Efrtrrr o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 -'Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7J0 - Explicitamente eãtii Oecisao sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execução do

presente bontrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

Z..t0.t - R ROministração terá o prazo óe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivâdâ'

7it - nesponder eventuais 
-peãiOos 

Oà reestabelecimento do equilibrio econômico'Íinanceiro feitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decoÍência de ato do Contratado, de seus empregados' prepostos ou subordinados'
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CúUSULA oITAvA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o í4.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstrui[ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

Íixado pelo Íiscal dô contrato, os produtosbens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como poÍ todo e

qualquer áano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução ôontratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

b,i- O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

pàra Íins de pagamento, os s.girintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunia relativa aos iributos íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que compÍovem a

regutariOade' perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Cãrtiaao o. iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.g - Responsãbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais pÍevistas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do obieto contratual.
g.t0 lparalisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou quà ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

á.ii - ú.ntrr durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação na licitação:

S.t Z - CümpÍir, ãuranie todo o peiíodo de exócução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

p.r.*-*ni aén.iência, para reabilitado da Previóência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. í 16, da Lei n.o 14.'133, de 2021);

e.tã - bomprova6 i...ra de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íscal do

contrato, mà a indicação dos empreiados que preencheram as refeídas vagas (art. '116, paÉgrafo único, da

Lei n.o'14.133, de 2021);
g.14 - Guardaisigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumpÍimento do contrato;

g.1S - Arcar corÃ o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo

iomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ad.124' ll, d, da Lei no í4.133,

de2021.
g.t6 - cun prir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante:
g.iz - Àbcar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fornecendo oS materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

ntor Fco Erivano CruL, no 12O,lo andar, Centro - CEP; 63.0 10-015 - Juazeiro do Norte - CE - r'one'i (36)1199"
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia dêverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência:

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuÉo deste contrato;

8.'19 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congêneÍe.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

\./ 9.1 - A contrataçáo conta com garantia de execuÉo' nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

corÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ô contratado apiesentará, no pÍazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contÍatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pÚblica, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - ôaso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

ti.+ - A apólice do seguio-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

õ.S -'Sria permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo o! de aniversário,

desde que'mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

S.O - trta nipOtese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de: 
.

s.z.t - irejuízos adündos do não cumprimânto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.ã - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.g - e moOatiOãàe seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

ó,S'- À Sarantia em Oínneiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conla especíÍica a ser

fornecida, com coÍreção monetária.

S.10 - C.* a opçãó seja por utilizaÍ títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escrituÍal, meOiante regiitro em sislema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do BÍasil e avaliados pólos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério mmpetente 
.

9.,11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá seÍ emitida por banco ou instituição

financeira, devidamãnte autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

nteruentor Í:co Erivairo Çruz, no 1ZO, 1o andar, Centro - CEPi 63,0 i0-015 -.lLrazeiro do Norte - C[ - r'onei (Stj)3199-

0363 - E-maili cpl({juazeiro-ce.gov br - Sitei \'{vv!v juazeÍcdonorte.ce. gov-br
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9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou proÍogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
g.tt - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conkatado obriga-se à Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - O Contratanle executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

g.14.'l - O emitênte da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.133120211.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorÍido o sinisho durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçáo e comunicação poderão omrrei fora desta vigência, não caracterizando Íato que iustifique a

negativa dó sinisho, desda que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

ter-mos das regulamentações da SupeÍintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.15 - Extingür-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização p,ara a liberação de

rmportânciai depositadãs em dinheiro a títuto de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o mntralado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.i6 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contÍato ou após a sua extinÉo

por culpiexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetaÍiamente

õif - b garantiOor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo dà apurar prejuizos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.í8 - O contratado áutoíza o mntÍatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇôES E SAN ÇÔES ADMINISTRATIVAS

'10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

úi óár .rrg a inexecução parcial do conlrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

ài Énr.i.r o retardamento da execução ou da entÍega do objeto da conkatação sem motivo iustiÍicado;

ei Ápiei.ntar Oocumentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÉo do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
.

g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ii Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

1ô.2 - Serao aplicadas ao contratado que incorreÍ nas inÍrações acima descítas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlralo, sempre que não se

luitmcar a imposiçãode penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14 133, de 2021);

io.i.z - rrpài.énto de licitaÍ e contratai quando praticãda-s as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d'

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art'

'156, 
§ 40, da Lei no'14.133, de 2021);

ió.i.ã - becrãraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

atineas 'e', "f, ji e 'h" do subitem acima deste ConÚato, bem mmo nas alíneas 'b', "c" e "d" que justiÍiquem

a imposi@o de p-enalidade mais grave (art '156, § 50, da Lei no 14'133, de 202'l)'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

l,,a-rÀiro tlo NoÍle - CI - Fo[e: (38)]199-
rodonorte,Çe.gov.br
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10.2.4.2 - O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinção do contrato poÍ

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
10.2.4.à - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das san@es previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçao integial do dano càusado ao Contratante (art. í56, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)

ttj.+ - toOas ai sançóes previstas neste Contrato podeÍáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 202'l).

í 0.4.í - Antes da aplicaçao da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. '157, da Lei n0 '14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contiatado, além da perda desse valor, a dlferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021).

10.4,3 - Previamente ao encaminhamento à cobranp judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

í0.5 - A áp1caçao das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o mntraditÓrio e a

.rú. O.i.t. uà Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei

no 14.'133, de 2021, para as penalidades óe impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar'
'10.6 - Na aplicaçao das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14'133' de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infiação cometida;

b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãí íirpf..tãça. ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme noÍmas e orienta@es dos

órgãos de controle

iO]i - Or átos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 202'1, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados_ coniuntamente, nos

Áói.* urtor, oUreÍvados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159)'

ro.á - À persoáarioade juridica do contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

Oireito pàra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato..ou para

prrro"i,:.úrrrao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão

ãstendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçá0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contÍatado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, ã ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. '160, da Lei no 14.133, de 202'l).

iO.g - ó Contr.t nte deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançãg, informar e manter atualizados os dados ràlativos às sanções por ela aplicadas, para,fins de

ilÉi;ú;; no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

É-.,í*ãi pr.io* (Cnep), instituídãs no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14'133' de

2021\.
iõití - nr sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passíveis de reabilitação na forma do aÍt. 163 da Lei no 14'133121'

iOfi - Or débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,. com os

créditos devidôs pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administÍativos que

l1- Interlentor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro -

0363 - E-mail: cpl/'Üuazeiro ce gov'br
luãielro cto Norte - Ct - Foner (38)3199-

rodonorte,ce.gov.br
CEP; 63.010-015'
- Site: !,"vw.juazei
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o conhatado possua com o MunicÍpio contratante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022

CLÁUSULA DÉC IMA PRIIIEIRA - DA EXINÇÃO CONTRAÍUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cump ridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

ii.ã - Sr as obrigaçoes'não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada âté a

conclusáo do objetó, óaso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

i 1.2.1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apliúveis as respectivas sanções administrativas; e . ... 
,

ú1 eáJera a Administração optar pela extinçáo do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei paÍa a continuidade da execuÉo contratual.
,l 13 - Constituem motivos para àxtinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situações previsias no Àrt. tsz, o, Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

à.i..â, .", oUi.*ância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGU NDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇ ÃO ORÇAM ENTÁR|A

12.'1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçame ntária abaixo discriminada:

Elemento deeto AüvldadeUnid 33903000is. l22.oo03.2.o85.oooo0109

12.2 - A dotaçáo Íelatlvâ aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lel

orçrm.ntàri. iespectiva e liberaçâo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISS OS

111 - Os casos omissos serão decid idos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 14.133,

de2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1gg0 - código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

SULA DÉCIMA OUARTA . DAS ALTERAÇÔES\-/ CúU

de 2021.
i+.ã - O contrataOo é obrigado a aceitar, nâs mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supress6es

qrr r. niãr.. n...ssáriõs, até o lritâ a. 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
ii.â - Às rrteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'

,14.4 - Registros que não ca,acterü.Ã ,ftá"çao do contrato podem sár realizados por simples apostila'

oispensaãã a àeúração de termo aditivo, na foÍma do art' 136 da Lei n0 14'133' de 2021'

ú.1 - Eventuais alterações contratua is regeÊse-ão pela disciplina dos arts . '124 e seguintes da Lei n0 14.133,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Naciona I de Contratações Públicas

PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021,hem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no . 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXÍA. DO FORO

t20, to a,nc.ta', Ccntro - CEP: 63.010-01 5 - luazeiro do Norte - CE - Fone; (SB)3199-
R. lnterventor Fco Erlvaí]o Cruz, Ílo

0363 - E mail cpl(Ojuazeiro-ce.gov.br - Site: \v!vw,júaze irodonorte.ce.gov.br
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í6.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de contralo que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as paÍtes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

juÍídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro 025.

ilda Ribeiro oliveira

o(a) de Desp

SecÍetaÍia Municipal io Ambi e Serviços Públicos

CONTRATANTE

FRANCISCO MATEUS

GONCALVES VIEIRA

COSTA:04470410373

atrlnâdo dê foÍma dqilal Poí
FRANCI5CO MATEUS GONCÁLVEs

VIEIRA COÍA:0447041 0373

Dàdos: 2025 01.14 13:37123 _03'00'

TESTEMUNHAS:

CONCEITO MULTISERVICE LTDA

16.442.794/0001-83
CONTRATADA

.d) A 8c5 s6! 3+3-.bgttD (t
^,h A'/". .cPF .....,Q-.Íâ./q.frq3Lo

R. lnterventor Fco Eriv.lfo Cruz, no LZ0, 10 êndar, Centro - C[Pi 63'010-015 -

0361 - E-mail: cpl(o)jtlazciro,ce.gov.hr - Site: !l,v'/w jrazctl
luazeiro c;o Norte - CE - Fonei (38)11t9-
'oConorte,ce.gov.br
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CoNTRATO Ni 2!25.01.07-0047

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, atÍavés da Secretaria Municipal Meio Ambiente e

Serviços Públicos e a empresa CRALAB SAÚDE ATACADo

ElRELl, para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-'14, através da(o) Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços

Públicos, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Genilda Ribeiro oliveira,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de C0NTRATANTE, e de outro lado CRALAB

SAÚDE ATACADO ElRELl, estabelecida na Rua Domingos Calazans, n'274, Triangulo, JuazeiÍo do Norte'
CE, Contato: (88)3085-3105 e E-mail: licitacao@outlook.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

09.632.818/0001-00, neste ato representada por José lnacio de Oliveira Filho, poíado(a) do CPF no

519.631.833-04, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente ContÍato, oriundo do

Processo de Pregão Elehônico no 2024.11.18,1, em conformidade com as disposi@es contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

GúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletrônico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a) Genilda

Ribeiro oliveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de Equipamento de Proteção lndividual ' EPI para

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras peÍtencentes ao Município de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especiÍicações constantes no Anexo ldo Edital Convocalório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

110,00

iÀq K\{

,

lt. lÍter1êntor Fco rrivaiio cruz, no 120, 10 aniaÍ, cenlro - caP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - cE - tone: (3s)3:99-

JOSE INACIO OE

indivldualLotôí-E amantos do
ValorTotalMarca./Ítlodolo Vâlor unitá.iounid. Otd.It.m Esp.cificaqão

559,50150 CARBOGRAFITEUND

0001 MÃSCARÂ DE PRoÍEÇÃo tNDtvtDUAL -
MASCARA DE PROTEÇÀO IN.DIVIDUAT
coM FILTRo: CoM PRoTEÇAO PFF:
RESPIRADOR OE AR, TIPO PEçA
sEMtFActAL FTLTRANTE PARA PARTICULAS
sóuDAs, MoDELo ooBRÁvEL, coM
VÁLVULA DE EXALAçÃO E SOLDÁ
ULTRASSôN|CA EM ToDo o sEU
PERIMETRo. NBR 13697; NBR 13698

11,0010 DESCARPACKcx

0002 r.íÁscARA DESCARTÁVEL - MASCAM
DESoARTÁVEL c/50 UNIDAoES - NÃq
ESTÉRILI FABRICADA EÀ4

POLIPROPILENO; TRIPLA CAMAOA COl4
FILTRO; EúSTICOS REVESTIDOS,
ATóxrcA E AptRocÊNtcA: DEScARTÁvELl
E DE uso úNtco. cARAcrERlsrlcAs -
MÁSCARAS oEscARTAvEls
coNFEccroNADAS EM NÃo rEctDo (TNT) -
ATóxtcAS E HTpoALERGENtcAS - cAMAoA
EXTERNA HIDRoRREPENTE CONSTITUIDA
OE TECIOO DE lOO% POLIPROPILENO .
NÃo ESTÉRIL, PRoDUÍo DE USO ÚNICO .

FABRICADAS POR MEIO DO SISTEMA DE

soLDA ULTRASSôNICA - cLIPE NASAL ouE
pRopoRctoNAL ExcELENTE AoAPTAÇÂo

0f63 - E-mail: cpl.Ojuazel.o-ce. gov. br - Site: wt^rw.Jüareirülonorte ce,gov br
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AO NTORNO OO ROSTO.

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do conkatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUSuLA TERCEIRA . DO PRAZO DE UGÊN CIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçAO

307,501,23250 MEDIXUND
0003

CONCHA.
INMETRO

ANVIROV AÇÃO
T ELROESCANRAB

N95 - PFF2, FORMATO D

977 00

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

Íorma do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fomecimento dos produtos denho da

vigência do mesmo.

S.i.t - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

áuj.to úá toi.on.luido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução con

condiçóes de conclusão, entrega,

vinculado a este ContÍato

de gestão e de execução, assim como os pÍazos e

bimento do objeto constam no Termo de Referência,
tratual, os modelos

observação e rece

CLÁUSULA OUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

do obj

5.'1 - Não será admitida a subcontÍatação do objeto contratual.

cLÁusuLA SEXTA . DO pREçq, DO pAGAMENTO, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENT6 D0

EQU ILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 977 ,00 (novece ntos e setenta e sete reais).

ô.2 - No valor acima esEo incluídas todas as despesas ord inárias diretas e indiretas deconentes da execução

eto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socials, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administÍação, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

ól - ôr íàS.r.ntos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Êisóal, através de Transferência Bancária para o fomecedor'

OJ - ó, prrçó, inicialmente conkatados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Aoós o interreqno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados' mediante a aplicação' pelo

ãi,".táàiá, oã iÉcÃ tÍnJce àe pt.ços ao óonsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluÍdas após a ocon'ência da anualidade.

á.í- ú.t reajustes subsequentes áà primeiro, o interregno mínimo de um ano será conlado a partir dos

efeitos financeiros do Último reajuste

ó i - úo ús. de atraso ou não-divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratado a

importancã catcutada pela última vaiiafao contrecioa, liquidando a diferença correspondente tão logo seia

divulgado o índice deÍinitivo.

O.A -"tias aferiçOes Íinais, o índice utilizado para Íeajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

R, Inte[ventor l'co Lrivano Crul, no

0363 - E-mail

CE - rone; (88)3i99-

JOSEINACIODE rN k6d@(
oUvEtRA
BLHorl%3ra!!0. Xi, #' 

D'5 or q r5 
' 
r't

120. 10 ôr1ddr, CcÍrtro - CtP: G3.Ci0-015 - J"azciro do

: cll(rlr,:ze,,o.r':.9.rv br' Stte: wwrT,JLiilzclr odo r)rt'l'(c
Ncrte -
.gov.br
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6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer forma náo possa

màis ser utilizado, será adotado, em substiúiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor',

o.iõ- 1. àr.ã..i. de previsao bgaituantoão inoile substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial' para

iea,iustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

o.ii_ ôrr.ir.t. derá realizado por apostilamenio, coníorme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.12 - poderá ser Íeestabelecida ;';l;6 qr; as partes pacluaram inicialmente entÍe os encargos da

ánlrataoa e-a retribuiçao o. ndrinistiaçãd para 
'a 

iusta remuneração do fomêcimento, desde que

objetivando o reestabeteciment ;; ;ililú;ú ãconômico-Íinanceiro inicial do contrato' na hipótese de

;ffiriÃ fatos imprevisíveis, ou-piüiiu.it porém de consequências incalculáveis' retardadores ou

tuü;;iiil;; àã'Li*,ia, oo.i*úãolo, áindá, àm caso de Íorça maior, caso foÍtuito ou fato do príncipe'

conÍigurando álea econômica *üàüi.aná á extracontratual, noi termos do Art. 124, lnciso ll' alínea'd'da

tói ii.iãàrzozt, devendo ser formalizado através de ato administrativo

ã.ii _ ó üd; à; reestabetecimento ããLquitíurio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

,üí.ú ãá...t"t e antes de ereniuai pronogação nos termos do arr. 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉNMA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

7.'l - São obrigaçóes d

7.2-ExigirocumPrim
o Contratante:

ento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado' de acordo com o contrato e

)tJiTllli;, o objeto no prazo e condiÉes estaberecidas no Termo de Referência, vinculado a este

?Tltiti**,. contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes.veriÍicadas no objeto fornecido,

;;. ;; ;.it ;.;;iã suustiiJioo, reparado ou conigido' no total.ou em parte' às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigaçoes pelo contÍatad0;

7.6 _ comunicar a empresa para #"."ã.d; N;t iiür no q* pertine à oarcelá incontroversa da execuÇáo

do objeto, para êfeito oe riquioaçaà'ã-üs;*;ú quando.houver,controvérsia sobre a execução do obieto'

ouanto à dimensã0, qualiOaOe e quántiáaãe' conÍorme Art' 143' da Lei no 14 13312021''

;:?":,,ü;ü;;rü;;;i;;;i;üüãã o-áráró,*rrrpondente aoÍomecimento do objeto, no prazo, íorma

e condiçoes estabilecidos no presente Contrato:

i.á - Áoji.rt.o contratado as sanÉes pÍevistas na leie neste conlrato:

7.9 - cientificaÍ a procuradoria' ôeral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Expticitamente emitir decisáã iãüi. iãour as solicitaçóes e,reclamaçôes relacionadas à execução do

0Íesente Contrato, ressalvados fiõ;il;il;.nirts'tt'"ntt impertinóntes' meramente protelatórios ou

ãe nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste'

7..10.1 - A Administração terá o prazo àe 10 (dez) dias úteis, a co.ntar da data do protocolo do requerimento'

oara decidir, admitida a pronogação por igual período' quando motivada'

7..11 - Responder evêntuais p.oiã,lr oã à.irt.belecimento do equilibrio econômico'financeiro Íeitos pelo

contratado,'no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis'

7.12 - A Adminislraçáo nao respondàiá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, ainda que vincutaoos a eiá.riao do .ontr.to, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

à-..ãiãr.àú.t do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO
uas peças vinculadas,

8.1 - O Contratado deve cumPrir todas as obrigaçóes conúntes deste Contrato e em s

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaÉes a seguir dispostas:

Íivano Cruz, no 1zC, 10 andar, Centro - CfP; 63-Ci0-01 5 - lllazeiro do Norte - CE - Íirner (s§)llt9-
josE rNAcro DÉ Í'Xif,if"';l1ií!1fl -
?f13H,.,,.,,, g'l#:ll}''''

R. lnterventor Fco f
0163 - E-mail: cplaôjtrazeiro'ce gov,br - S)te: w!/w juazeirodonorte ce.gov.br
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?

8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de Deíesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, áo prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) hoÍas que antecede- a data da

ãntrega,os motivos que impossibilitem o cumpÍimenlo do prazo previsto, com a devida comprovação:

g.+ --Atender às determinações regulares emitidas pelo hscal ou gestor do contrato ou autoridade supeÍior

t.rt. r ti, ii O. Lei n.o 14.13à, de 20-2'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.S - nrpaiar, conigir, remover, reconstÍuh ou substituit', às suas expensas, no total ou em paÍte, n0 prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vicios, deíeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

e.6 :i.ipoÃ.bito.i-se peros vícios e danos áeconentes da execução do obj.9,,lt-T-t:T_o-19,i^lodo'

qrãrqrài ,íÃã ãriàdo à'Adrinirtrrção ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

ã-ã.orpannarento da execução àontratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos; 
..

8.7 - O conkatado deverá entregar áo setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

pãr. i.r à. págã.ento, os seg-uintes ao.rr.ntot, 1) prova de regulãridade relativa à Seguridade Social; 2)

ãidil;.;ir;i; rátativa aosi1butos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

ãdJdáà.'p.rrnre a Fazenda É;i;drrt ; Distritat e Municipat do domicilio ou sede do contratado; 4)

cJ,iiao oãi.srt.ridade do ror§-ônr; e 5) Cerridão Negativa de Débiros Trabalhistas - cNDT;

g.g - Responsabilizar-se pelo .*pri*nú á. todas as ãbrigaçoes tÍabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comeÍciais e as demais pr*iriá, ., legislação específlca, cuja inadimplência não transÍere a

i.rfánràúirio.o. .o contratante e não poderá onerar.o objeto do contralo;

g.g - Comunicar ao Fiscal Oo contràtã, em tempo hábili qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto conkatual'
g.10. paralisar, por oeterminaçai-'d-ô-.*ti.iantr, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de.pessoas ou bens de terceiros'

g..l.l - Manter durante toda a vig€,';iã do contrato, erã compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação; - .r^ ^ô,^^- ara,icra am I

g..12 _ cumprir, durante todo o p.riooo aá exácuçâo do 
-conlrato, 

a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deflciência, p.ru|...úiiüoo Jrireriàencia social ou para aprendiz, bem como as reservas de

ããúãúltü. na legislaçáo (art 116, da Lei n o 14 133, de 2021);

g.l3 - Comprovar a reserva o..rrgãr ã il. se referá a cláuúla acima, no prazo Íxado pelo Íscal do

contrato, com a indicação dos.rpãõ.úot qi. preencheÍam as referidas vagas (art 116, paÉgrafo único' da

Lei n.o 14.133, de 2021);

ã.i+ _ orurà.r risilo so'bre todas as inÍormaçóes obtidas em deconência do cumprimento do mntrato;

8.1s - Arcar mm o ônus o.roràrir'ãi ãiãnúái equiro.o no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos- custos variáveis áeconentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo

complementá-los, caso o previsto ú]ãi.rr.nt em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento do

objeto da contÍataçáo, .r*to qrãnOo o.áner algum dos eventos arroladôs no a/..124,11, d, da Lei n" 14 133'

de2021.
8.16.Cumprir,alémdospostuladoslegaisvigentesdeâmbitoÍederal,estadualoumunicipal,asnormasde
segurança do mntratante;

8.17-AlocarosempÍegadosnecessários,comhabilitação-econhecimentoadequados,aoperfeito
cumprimento das cláusulas d*t.';;;ãü, i;necendo os máteriais, equipamentos' Íenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qriüàà-.'l t.r.rr.sia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislaçáo de regência;

S.lS.orientaretreinarseusempregadossobreosdeveresprevistosnaLeinol3.T0g,del4deagostode
201g, adotando medidas eÍicazãs iãi. piot.çao de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato:

CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte -

- Site; www,juazeilodonode,ce.gov'br

CE - Fonei (88)1i99'

.L
'FT

R. tnter,,entor Fco Erivano Cruz, no

0163 - E-mail
120, 10 endar, Centro -

cpl (ôj uazei ro, ce. gov, br JOSEINACIOOE

ouvErRA im$,f"3ifi
FILHO:51963183304



:OiiÍllsSÀ0 DE LICiTÀt '

ESTADO DO CEARA iü,ia rrc

PREFEITURA MUNICIPAL DE JI.IAZEIR.O DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/o001-14

g.1g - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.
g.20 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanÇas nos

mãúoos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere'

S.2i- l!ao permitlr a utilização de qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores dê quatoze anos, nem peÍmitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA . DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantta de execução, nos rnoldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021 , em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) d ias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contÍatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçáo em dinheiro, títulos da dívida pública' segu ro-garantia ou Íiança bancária, em valor

V conesPondente a 5% (cinco Por cento) do valor total do contÍato

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias apói término deste Prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contÍatado não Pague o Prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A aPó lice do seguro'garantia deverá acompanhar as mod iÍicaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediânte a emissáo do resPectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será Permitida a substituição da apólice de seguro'garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçÓes e coberturas da aPólice vigente e nenhum Período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato

9.6 - Na hiPóte se de suspensão do contrato Po r ordem ou inadimP lemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a aPólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento Pela Administraçáo.

9.7-Agarantiaasseg urará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do náo cumPrimento do objeto do contrato e do nâo adimPl emento das demais

obrigaçóes nele Previstas;
ó.i.ã -ãrit.t ràrrtórias e punitivas aplicadas pela AdministraÉo à contratada: e

9.7,3 _ obrigações trabathistas. pôr[iã..úiiár de quatquer naturezaeparc com o FGTS' não adimplidas

pelo contratado, quando couber.
g.S.Amodalidadeseguro.garantiasomenteseráaceitasecontemplaÍtodososeventosindicadosnoitem

9.7, observada a legislação que rege a matéria'

ó:ô';;;;ffi;r- oinr,.iio oríãà'.rieietuaoa em favor do contratante, em conta especifica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.10 - caso a opção seia por utíirar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro.|l,l ,i'rtrrà'..ntt lizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seur uãüà. *nOricos, conforme áeÍinido pelo Ministério competente', 
1

9.11 - No caso de garantia n. ,oiàiúã0. oá tiaú uancaria, deverá ser emitida por banco ou instituição

Ír;;;*i;; ;;id;Jnte autorizaoã a áóãá no pa's'p-eto Banco central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do CÓdi90 urvrl

g.12 _ No caso de alteraÉo do valor õo contÍalo, ou pronogação de sua vigência, 
_a 

garantia deverá ser

ãirrtuo. o, iunor.da, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação'

;llà1"ffi iuilü;;ãüd;;iiiúàoà [ota ou parcialmente.em pâsamento de qualquer obrisaçã0, o

contrarado obriga-se aÍazer aá.:pàli*ãr,ip*üà'* fr.ro máximo dé 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

óli - ô ô..i"t..te executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

li tnterventor fco Erivano Cru
N{rrle - CE - Í-onei (Bu )l19r-

,OsEINÂCIO DE0363 - E
,gov-br
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9.14.'l - O emitente da gaÍantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, omrrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caraclerização e comunicação poderão omner fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mnkato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
g.'15 - Extingui-r-se-á a gârantia com a restituiçáo da apólice, caÍta Íiança ou autorizaÉo para a libençáo de

importânciai depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

módiante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuçáo do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente'

b.tZ - b garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instauÍado pelo contratante com o

objetivo dà apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada.
g.ía - O contratado áutoriza o mntratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infraçáo administr ativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecuÇão parcial do contrato;

;í ó;,;;;;; i.;xecdçao parciar do conrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços pÚblicos ou ao interesse colelivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

ál É.rãÉiã 
"trroamento 

da execução ou da entÍega do obieto da contÍataÉo sem motivo justificado;

ãi Ãpi"á.nt .' Oo*mentaçáo falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
.

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Éi eàtiirt tto t.tiro previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

iô.2 - Serão apticadas ao contratado que inconer nas infnções acima descritas as seguintes sanÉes:

f ó.ã.f - nOurrt6*ia, quando o contratado der causa à inâxecução parcial do conlrato, sempre que náo se

iritincar a imposiçáo dà penalidade mais grave (art''1 56 § 20, da Lei n0 14 133' de 2021 );

io.i.z - rrproirónto de licitaÍ e cãntrátai quando praticãda_s as condutas descritas nas alineas'b"' "c" e "d"

do subitem acima deste conkato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art

'156, § 40, da Lei no '14.133, de2021lr"

ró1.ã - 
'0..1."çao 

de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descítas nas

,tin.r, ,,.,,,;f', .gi, 
e 

,,h" 
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 'b", "c" e 'd", que justiÍiquem

á imposiçao Oá ienalidade mais grave (art' 156, § 50, da Lei no 14 133, de 2021)'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 -Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

ià.2.q.2 - O átrárà rrpãrior u 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do mntratg pgr

oáscumprimento ou cumprimento irregílar de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art' 137 da Lei no'

14.133, de 2021.

iO i o-àlC*p*satória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
ió.ã-l À apricaçao das san@es previstas neste Contrato n1o-exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

Íeparação integial do dano causaáo ao Contratante (art '156, 
§ 90, da Lei no 14 133' de 2021)

Á. interventor t'co Erivano Cruz, no 120, 10 êndâr
0363 - E-mail: cPliqljuazei!'o

, Centro - CfP; 63.0i0-015 -
.ce.gov.br - Site: viww.iilaze,

luazeiÍo do Norle - Ct - Í'ol]cr (88)-i199-

odonoÍtc.cc,gov.br
rosErNAcroDE l:ffl.tH:,,''llfl
ouvÉ,3Â
FtLHo:tr9ó!r3l3o. 'ra ldro|tD 

" 
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,OITIISSÀO DE LiC rTÁ,;,:

ESTADO DO EEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974'082l0O01-14

de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIM ÇÃoEIRA - DA EXTIN CONTRATUAL

1J - O contrato se extingue quando cumPridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto'

i,,;i, rrrc l\\O

10.4 - Todas as sançóes previstas neste contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 70, da Lei no'14.133, de 2021).

ió;.i - fii.; da apticaçáo da muíia será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

riteil, contàoo Oa Oaia desua intimação (art. 157, da Lei no '14 133, de 2021)

iô.+.'Z - Sr a multa aplicada e ãs inOenizaçOes cabiveis forem superiores ao valor do pagament.

àuànú.rrànt. devido pelo Contrátanie áo Contiatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

coOradaiudiciatmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14'133' de2021\' . ,.

10.4.3 - previament ao encam]nr*ãnto à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo .á;ir;;;-ií lquinze) oiai úieis, a mntar da data do recebimento da

comunicaÉo enviada pela autoridade competente' 
^ aanrrartitÁr.

10.5 _ A apticação das sanções ;;Í;;r; processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa ao conkatado, ouseünú-re ã procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.,133, de 2021, p.r..'pàn-.riãáo.r-áe impeoimento de licitar e contratar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sançoes sãiáo considerados (art í56' §'lo' da Lei no 14'133' de 2021):

a) A natureza e â gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

cí As circunstâncias aqravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante:

e) A implantaçáo o, o apurt.içoJ,r'r'nõ-de;;ü;r. de integridade, onforme normas e orientaçoês dos

?'o1?':8XTiltl'li;vistos como inrraçóes,adminisr,.llls^ n1 l.l 1111,13^d,?,:0,2:: :::'f[]'J "iu'
tioiÍicados como atos tesivos na"ie]'n"- fiA+0, d. 2013, serão apurados e julgados conjuntamente' nos

mesmos autos, observados o rito piãcáài.*ut á .rto,ioade competenre definidos na referida Lei (art 159)'

,10.8 - A personatid.a. iÚioi.u oo"àiniãiàoà*úãai.i-ú*ndio.Íada sempre que utilizada com abuso do

direito para facitiraÍ, encobrir ;;;ffi;; ã prática dos atos ilicitos Drevistos neste contÍato 0u para

orovocar conÍusão parrimoniat, ., ,;;r;;;;, iriri oi eteitos das sanções aplicadas à P.::9, 
jyld]:t *tão

ffi;fi.", #;r:-.dr;niriilffi;.ór-1ri com poderes de administraÇã', à pessoa jurídica sucess.ra 0u

à empresa do mesmo ,r,o to'""üftã;;-;ü;6;' controle de faío ou de direito' com o contratado'

observados, em todos os o.or, o ão-,,iãoitorio, a-ampra defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)'

i0.9 - O Contratante deverá, nã'ô,rro máximo.l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter ttuã"I''oã';;;;;Jàüús'às sanções poÍ ela aplicadas' para rins de

oubticidade no Cadastro u..ioi'iãi'rúri, lniuon... . Suspenias (óeis) e no cadastro Nacional de

É',iJiàlft"riil,i:.i"C;;pi};iiü6;['ã,nbiü áoiooe, Executivo Fedeiar' (Ârt' 161' da Lein0 14133' de

13"',J'- or r.nou., de impedimento de ricitar e contratar edecraraçâo de inidoneidade para ricitar ou contratar

,ãop.triráo,i.,.abilitação na Íorma do art' '163 da Lei no 14'133121'

10.,l,l.osdébitosdocontÍatadoparacomaAdministraçãocontÍatante,resultantesdemultaadministrativa
e/ouindeniza@es,naoinscritosemdívidaativa,poderãosercompensados,totalouparcialmente,mmoS
créditos devidos peto lrtuniciplo oeáneni., J..t ,.rro contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com. Mr.l;t'ü;;tÀ.ü, nãlor*u da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

- luazeiro do Norte - CE

oi ÍoÍJono rte. c-o. qov. br
- Í'oner (88)319r-

,osErNAcroDE ;"?1frâ'üt'Hiil*

i'J5.!1,0,,,,,, 1#';1ii11"i""'

n rniu*untu.i.o t*rno-c"', norzó, r" "noii' c""i'o - d:l 919:l,tit
0l0J - E-noil: cpl"lltrlzc'ro c{ 9/)v cr - sitc: w"'w JJn7



11.2 - Se as obrigaçoes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorÍogada até a

conclusão do objeto, caso em que ãávera a Administração providenciar a readequaÉo do cronograma fixado

para o conlrato.

ii.i. f - Ou.nOo , não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contÍatado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançõt'.'dTinlt!t-'-tlY?:11.',-,.,,

U! poderá a Administraçáo optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admltldâs em

lei para a continuidade da execu@o contratual.

11.3 - Constituem motivos para .*tinç,o oo.ont',to, a qual dewá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes prevlstas no'Àrti-isi, ú i.i n" 14.13312021-, assegurados .o contÍaditório e a ampla

lããià, àii ãúiÁancia às previsões contidas nos aÍtigos 't38 e 139 da referida lei.

COtoISSÀ0 DE LlCriÁ"
I

, ic.,t,a,r, {11L -'í\
ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

E DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA
GúUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA. DA FONT

2J - As despesas decorrentes da presente contÍatação ôonerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçame ntária abaixo discriminada:

cúusuLA DÉCIMA TERCEI RA. DOS CASos oMlssos
tidas na Lei no'14.'133,

13.1 - 0s casoi omissos seráo decididos pelo contratante, segu ndo as disPosi@es con

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamen te, segundo as disPosiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos conkatos'

ÇóES

12.2-AdotaçãorelativaaosexercíciosfinancekossubsequentesseráindicadaapósaprovaçãodaLei
à?ç.rártà,i. ãipectúa e tioeraçaàoos créditos conespondentes' mediante apostilamento'

Elcmênto de lresatlvidadêunid. o
0000.08s2II 221 .00030109

li.31'l ***,.00 é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos.ou supressões

que se ftzerem necessários, ,ré ;ffiü ;; iS* luint e óinco pot cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

ii.â- Ã, at r.ço.s contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÇâo dê termo aditivo'

'14.4 - Registros qre náo ca,a.te''izàiã'làs'ã aí*t1t1lo,podem sór realizados por simples apostila'

il;.dã; aã|.üraçao oe termoaãitivo' na foima do art 136 da Lei no 14 133' de 2021'

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERA

14.1 - Eventuais alteraçóes contraúis reger-se-ão Pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

CLÁUSULA DÉCIIúA QUINTA - DA PUBLICAÇÁO

15.1 - lncumbi rá ao contratante divulga ropresente instrumenlo no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), nâ forma Prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atençáo à Lei no. 12.527, de 2011

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO
resente Contrato é úa Comarca de

16.1 - 0 Foro competente PaÍa dirimir quaisquer dúvidas oriundas do P

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito Para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato quê não Pude rem ser compostos pela conciliação' conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

ãn1or Fco Erivano Cruz, no 120, 10 êndar, Centro - CEP 6aoto-Ot5 -:uazeiro do Norte -

; \,vww,juazeirodonorte,ce.gov br
CÉ - fone: (

,OsEINACIO DE

E8)3199-

R. lnterv
0363 - E-rxailr cP l(o)juazeiro.ce.gov.br - Site

oLrvErRÂ '.H',#i;i1Í, ,..
FLHOJ196l1A3lOa rrú

óroão



:CííISSÃO DE LICITAC À'

ESTADO DO CEAR.A Folha I'lo 1\tL
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIR.O DO NOR'TE

ClrlPl : 07.974.082/ o00r.-14

Declaram as paúes que este Conkato corresponde à manifestaÉo final, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para quê surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de ianeiro 025.

Secretaria Munt

TESTEMUNHAS:

lda Ribeiro oliveira

do(a) de DesPesas

eio Ambiente e Serviços Públi

CONTRAT

rosErNAcrooE iffiáHiij:fiI*
it'J5l!i*,' *,* g;x;ll"'s'" -'

s

'//"0,
I

2 ,/p

CRALAB SAÚDE ATACADO EIRELI

09.632.818/0001-00
CONTRATADA

cP F .. a.3- 6.L l J- 9l á..!P.

4613ta-by

10 endar, Centro - CEP: 63.0i0-015 - lLrazelro ,tó t'tort" - CE - lare: (38)1i99-
Lerventor Fco Erlvano CÍuz, no 120,

0rde

11. ln
0363 - E-nrail: cpl(Élij Lrazeiro.c.l, gov,tlr - Sjie: www,juazei rodonorte.r:e.qov.br

OE\ Jc^..t......'
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CONT TO NO 25.01.07-0 48

Contrato que entre si fazem o l.4unicípio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal Meio Ambiente e

Servicos Públicos e a empresa RPS COMERCIO DE

PROóUToS COSMETICOS LTDA, para o fim que nele se

declara.

o Município de Juazeiro do Norte, Estado do cE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

õrrrÉJlúÊ'roo o n." 07.974.082/000i-14, akaves da(o) Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços

Éúblicos, neste ato Íepresentada por seu(sua) grdenadbr(a) de Despesas, o(a) S(a) Genilda Ribeiro oliveira,

residente e domicitiado(a) nrrt, õioro., ajenas denomiÁado de CONTRATANTE, e de outro lado RPs

c-õúÉriâô oÉ pRoDüíos coóúÉrrôo's LTDA, estâbelecida na Rua Prefeito Délio Basilio Leal, 500,

ó.ntrã, paracamUi - RJ, Contato: (21)97647-5884 e E-mail: contato.rpscomercio@gmail com,.inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 52.280.387/0ô0i-8ô, neste ato representada por Rodrigo Alves Pereira, portado(a) do

cpF no 157.602.667-13, apenas denominada de GoNTRATADA, resolvem ÍlrmaÍ o presente contrato'

oiiunOo Oo processo de pregáo Eletrônico no 2024.1'1,18.1, em conformidade com as disposiçóes contidas

nài.i f.Ouot n". 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA SEGUN DA - DO OBJETO

2.'1 - 0 presente lnstrumen io tem por objeto a aquisição de Équipamento de Proteçáo lnd ividual - EPI Para

serem distribuidos aos servidores das diversas Unidades Ge storas pertencentes ao l\4unicíPi o de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especificaçôes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quâis a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro aba txo

t-ãrã 3 - Equipamontos do PÍoteção individual
Valor unitário Valor Total

Itom EspociÍicação Unid Maíca/irodolo

0001 lÍrr.TRo SOLAR BLOOUEADOR ,1

EBI.OQUEÂOOR SOLAR PARA PEL

coNÍRA A AÇÃO NOCIVA DOS RAIOq

uLTItÂvroLEÍAS Dos ÍtPos uv-e e uv-a]

OERITATOLOGICAI\4ENTE TESTADO; FATOR

DE PROTEÇÃO N'INIMA {FPS = 60 E

FPUVA=2s, COM NO I.IINIMO 120 ML/GT

POR UNIDADE; OIL FREE, OU SEJA. NA

FoRrrrulAÇÃo Do PRoDUÍo, *Eo oaud

coNrER óLEo; DEVERA sER co^.4PosÍq
poR PRoDUTos HÃo corleoocÊrutcf
(OUE NÃO FAVOREÇAM A Í:ORMAçAq

OECOMÔES, CRAVOS E ESPINHAS)i

PRODUTO HIPOALERGICO RAGRÂNCIÂ

I óú;.

ALG SUN I\4AXI

FPS60/1201\rL
6, 006UND 00

SUAVEi RESISTENTE ÁGUA NO MiNIMO I I ))
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CO[tISSiO DE LICITAÇIi
.I

Forha ilo iill5l
i_: i -:;.iÍ 

' ;-,'*, i,:li;l:. fIr'{.!
:

MINUTOS; SEUS EFEITOS DEVERÃg

PERMANECER SOBRE A PELI POR PELO

ira*oa ,,u HoRAs: LtvRE oa ,oro]
PRODUTO EM FORI\,'!A DE LOÇÁO]

EMBALAGEI\,,1 COI\.4 IZOC]

í.6í 1,00

2.2 - Vinculam esta contratação' independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratadol

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSS IBILIDADE DE PRORROGAÇAO

do mesmo.

ã.r,i -ô prro O. ,igência será automaticamente prorrogado, independentemente de teÍmo aditivo, quando 0

ãuiuto úã ror.án.ru'Ído no período Íirmado acima, ressa'ivadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, pÍevistas neste instrumento

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, con tados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o forn ecimento dos produtos dentro da vigência

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E OE GESTÃO CONTRATUAL

,t,1 - O regime de execução contratua

condições de conclusá0, entrega, obse

vinculado a este Contralo.

CLÁUSULA AUINTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

l, os modelos de gestão e de execuÉo, assim como os prazos. e

rvação e recebime-nto do objeto constam no Termo de Referência,

5.1 - Náo será admitida a subcontrata çáo do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA . DO PREç9, Do PAGAMENTS, DO REAJUSTE E DO REESTABELEçIMENT6 DO

EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total dâ contratação é de R$ í.6í 1,00 (um mil, seiscentos e onze reais).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconen tes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos' encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskaçá0, frete' seguÍo e 0utros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contÍataçã0.
ã.á - ôi prsrr..tos serão efetuados no prazo máximo d_e 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Éis;al, através de Transferência Bancária para o fornecedor'

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Ílxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Aoós o interreqno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados' mediante a aplicação' pelo

ãàrt"rá'.ú i. iÉcÀ tinoi.. o. Preços áo ionsumidor Amplo). exclusivamente para as obrigações iniciadâs

e concluidas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.
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6.7 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratâdo a

rmportancú calculada pela última va-riação conhecida, liquidando a diÍerenp correspondente tão logo seia

divulgado o índice deflnitivo.

6.8 --Nas aÍeriçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deínitivo.

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legisla@o em vigor.,

ô.iô - tlrau.encia de previsão legal quanto ão índice substituto, as partes elegerão novo Índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

O. ií - ó realuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 136, da Lei 14.13312021.

6,12 - podárá seÍ reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

.ontra.ou e a retribuiçáo da Administiação para a justa remuneração do fornecimento,. desde que

áúi.tiránoo o reestabelecimento do equili'brio econômião'financeiro inicial do conkato, na hipótese de

io'uiàuir,u* fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

irp.oitiuo, da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe'

ilingrrundr áf* econômica áxtràoriinaria e extracontralual, noa termos do Art. '124, lnciso ll, alínea "d' da

Lei 1;.133/2021 , devendo ser formalizado akavés de ato administrativo'

ãll - ó pàoio, i6 reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçâo nos termos do art, 107 da Lei n0 14 133/2021'

CLÁUSULA SETIMA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

7.1 - Sáo obrigaçoes do Contratante:

i.z É-ig[ . tri;piimento de todai as obrigaçóes assumidas pelo contratado, de acordo com o contrâto e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contÍato;
7.4 - NotiÍicar o contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorÍeções verificadas no objeto fornecido'

para que sela por ele substituído, reparado ou conigido, no total, ou em parte' às suas expensas;

i.S _ Á.orprnt rr . fiscalizar a execução do contralo e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela lncontroversa da execuÇão

Oo oUi.to, prr. efeito de liquidaçãá e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÇão do obieto'

qrr.tíiàr*tat, qualidade e quantiàadl, conforme Art 143, da Lein" 14 13312021''

i.i- Êúrur o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a procuradoria'êãrãt Oo tytunicipio para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigaçÓes pelo ConÚatadol

i.õ - i*pri.itrÀ.nte eriitii oeclsao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

prrlnta 'Contoto, 
ressalvados os Íequenmentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse paÍa a boa execuçáo do ajuste'

ilO.t - e Administração terá o prazo áe r0 (dôz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada'

i.tt - n"rponO., eventuais púOds Oã reestabelecimento do equilÍbrio econÔmico-flnanceiro feitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis'

7.12 - A Administração não respondeiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda quávinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de aio do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cúusut-t omvA - DAS oBRIGAçÔ ES OO CONTRATADO
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8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste contrato ê em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscoi e as despesas decorrentes da boa e pêrfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obÍigações a seguir dispostas:

À.á -Éesponsaoitizar-se pelos víc'ios e danoJdecorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, Áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede_a data da

ãntrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4 - 
-Atender 

às determinações Íegulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

t.rt. I ei, f i ã. iei n." í4.13â, de ZíZl1 e prestaÍ todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

à.S - Raprirt, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou êm parte' no prazo

fixado pàlo Íiscal d-o conkato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

A.À - iásponsaUitizai-se pelos vicios e danos ãecorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

qrrrqr.i i*o .rrsado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou

ã-ãioÃpãnn.r.nto da execução àontratual pelo contratante, que Íicará autorizado a desconlar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofrid-os; 
,.

8.7 - o contratado deverá entregaiáo sàtor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a, Nota Fiscal

;;" ir;;; p;ú.ento, os segiuintes documentos: 1) piova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

i.,tOà. .*fr.í, relativa aos jributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

Lórrr,,arO.' pu16nte a Fazenda ÉiiaOuar ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

c-,r"'i,oao o. úôrrrridade do FGTS - CRF; e 5) ceÍtidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

A.á - À..p*rãUitizar-se pelo cumprimento áe todas as ãbrigaçóes trabalhistas, previdenciárias' fiscais'

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

B.á'. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

a..1ó l-paratisar, por determinaçáídá contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de teÍceiros'

ã.ir - rr,rrnt., durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação; - --^..:^.^ ^'. r

á.lZ - Crrpri, ãurant'e todo o peiiodo de exócuçáo do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei para

p.rior.o, deflciência, para Íeabilitado da Previóência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art, 116, da Lei n 0 14 '133, de 2021).'

á.iá - õorprour,, i.r.*, d, ..rgo, a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empreiados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo Único, da

Lei n.o 14.133, de 202'1);

ai+ - CuarOai sigilo so'bre todas as inÍormações obtidas em decoÍrência do cumprimento do contrato;

À.1S - er.., cori'o ônus decoÍrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

ioíf r...ntá-ror, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satlsfatorio para o atendimento do

objeio da contrataçã., exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no an.124'll, d, da Lei n0 14'133,

de 2021.

slã - Curprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

A.iZ - ÀOcar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cuÁprimento das cláusulaõ deste contrato, foinecendo os máteriais, equipamentos, ferramentas e.utensilios

demãndados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

.,'|
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8.18 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

i018, rdotrndo medidas eÍicazes óara proteÉo de dados pessoais a que lenha acesso por foÍça da

execução deste conkato;
g.l9 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumpÍindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

,ãtooÀ er.cutiuos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere'

A.ãi- 5ao permitir a utilização de qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores d; quatoze anoS, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUS ULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

9,1 - A contratação conta com garantia de execuçã o, nos moldes do art. 96, da Lei no '14.133/2021, em valor

correspondênte a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

9,2 - 0 contratado aPresenta ra, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, Pronogáveis Por igual Período, a

critério do contratante, contado da ass inatuÍa do contrato, comprovante de p restáção de garantia, Podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pÚblica, seguÍo-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor tota do contrato

9,3 - Caso utilizada a modalidade de seguÍo'garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigoÍ mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convenciona das

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato

principal, med iante a emissáo do respectivo endosso pela seg uradora

9.5 - Será pe rmitida a substituição da apólice de seguro'gara ntia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão áá contrau por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar. Sátánti, ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçáo ou o adimplemento pela Administração'

õ.i:i,áÃtt assegurará, quatquer que sejá a modalidade escolhtda, o pagamento de: . 
r

! 71 _ "pi.1riio, advlndos do naá cumprimânto do objero do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele Previstas;
ó.2.ã _'muttas móratórias e punitivas aplicadas pela AdministÍação à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e preu,Oenciariàs de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, nâo adimplidas

pelo contratado, quando couber,

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9,7, observada a legislação que rege a matéria.

ã.S' - À-gr;tiu em Oinneiro deierá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com corÍeção monetáÍia.

s.lo : ô;* . opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

ãs.i,tr,ái ,eoiai,t. regi;tro em sisúma centratizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo Banco central

do Brasil e avaliados pãlos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente . ,

g.11 - No caso de garantia nr.àáuiioro. de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

Íinanceira, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

Íenúncia do íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

g.12 _ No caso de alteraçáo do valor ão contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ãjrrtro, o, t.no*da, segiindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação'
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9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação' 0

Contratado obriga-se à fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notiíicado.
g.14 - 0 óontratante executará a garantia na Íorma pÍevistâ na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ôfertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

iní.io d. pror..ro admin]strativo para apuiação de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40'

da Lei n.o 14.13312021\.
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro duÍante a vigência da apólic-e, sua

caracterização e comuntcaçâo poderão oionei Íora desta vigência, nâo caracterizando Íato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

ter"mos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP

g.15 - Extingu'ír-se-á a gârantia com a restituiçáo da apólice, carta fiança ou autorização p_ara.a liberação de

,portan.i.ã depositadás em dinheiro a títuio de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô.iO - À Sri.nti, tomente será iiberada ou restituÍda após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinçáo

for culpa-exclusiva da AdministÍaÉo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.tz -'O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo dà apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada'

g.íB - O coÁtrataOo àutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantiâ de execuçáo é independente de eventual garantia do produto

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRA ÇÔES E SANÇ ÔES ADMINISTRATIVAS

'10.1 - Comete inÍraÇáo adminiskativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

;í ó;,;;r;; 5 inexecução' parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

ài Éns.1., o retardameÁto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

ej Apreientar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contratg;

0 Praticaí ato fraudulento na execução do contÍato:

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fÍaude de qualqueÍ natureza;

Éi Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013'

1ô.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contralo, sempre que não se

luSiticaraimposiçãodepenalidademaisgrave(art.156,§2o,daLein"14"l33'de2021);
io i.z - rrp.Oirénto de 1icitar e conkatai quando pÍaticãda_s as condutas descritas nas alineas'b", "c" e "d"

do subitem acima deste contrato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021\;

ió.j.ã - 
'o..fa"çao 

de inidoneidade para licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas dêscritas nas

alíneas 
,e," ,,f, ,,g1, 

e 
,,h,' 

do subitem acima deste contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de ienalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14 133' de 2021)'

10.2,4 - [/ulta:
10.2.4.1 - lVoratória de 1% (um poÍ cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) diâs autoriza a Administração a promover a extinçáo do 
-conlrato 

por

descumprlmento ou cumprimento irregitar oe suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do arl. í37 da Lei no'

14.133, de 2021.
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10.2.4.3 - Compensatória de 100Â (dezpor cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.

10,3 lA aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integÍal do dano cãusaào ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n" 14 133, de 2021)

t a+ - toaas a"s sanções previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).

10.4.i - Antes da aplicaçáo da muíh será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, mntado da daia desua intimação (art. 157, da Lei no 14 133, de 2021)
.10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pag€mento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contiatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 1 56, § 80, da Lei n" '14.133' de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicaçáo das san@es realizar'se'á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

,rú. o.tJr. .à contratado, observando-se o procedimento pÍevisto no caput e parágrafos do art 
. 
158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades óe impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10,6.Naaplicaçáodassançoesserãoconsiderados(art'156,§10,da1ein"14,133,de2021\'.
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravanles ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãí íiÀpf..tiça. ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle. ^^^, -..- .^-L^-
ioli - o5 atos previstos como infraçóes administrativas na Lei n0 14.'133, de 2021' que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados_ conjuntamente' nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art 159)'

Jo.ã - ípr*.rr,oade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito pàra Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos pÍevistos neste Contrato. ou para

pr*o.Jr.ànfrrao patÍimonial, e, nesse caso, toàos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica seráo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de cotigação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, ãampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art.'160, da Lei no 14.133, de2021\.

iO.g - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

Sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para.Íins de

;;úi;id.à; no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas_e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

É;;;; punidas (Cnep), instituídos no ámbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161, da Lei n0 14 133, de

2021\.

iO.ló - nr sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na Íorma do art. 1ô3 da Lei no 14'133121 '

iO.fi - Or débitos do mÁtratado para mm a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidôs pelo Município decorrêntes deste mesmo contrato ou de outÍos contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contÍatante, na forma da lnstrução Normativa sEGES/ME no 26' de 13

de abril de 2022.
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CúUSULA DÉCIMA PRIME IRA- DA EXflNÇÃO CONTRATUAL

1'1.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇAo oRÇAMENTÁRh

antes do prazo estipulado para tanto.

ri.z - sà as obrigaçoes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objetó, óaso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequaçào do cronograma Íixado

para o contrato.

i 1.2.1 - euando a náo conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes administrativas; e 
,

Uj eoOerá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

113 - Constituem molivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previsias no Art. 137, da Lei n" 14.133/2021, assegurados o contraditÓrio e a ampla

defesa, mm obóervância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

12.1 - As despesas decorrentes da presente contrata ção conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação oÍçamentária abaixo discriminada:

E_ojeto/ atividade
_19. 1 22_q003tr?:08laqq00

L órgão
los

12.2 - A dolaçáo relativa aos exercícios financeiros subsêquentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária iespectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento,

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

131 - Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, seg undo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princíplos gera is dos contratos,

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contraluais, os acréscimos ou supressoes

qre ,.-tiiãrá, necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrat0.
il.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo

14.4 - Registroi que náo caracterizam alteração do contrato.podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SUARTA. DAS ALTERA OES

14.'1 - Eventuais alteraçõe s contratuais ÍegeÊse-ão pela disciplina dos a rts. iZq e seguintes da Lei no'14,133,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratânte divulgar

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da

em atenção à tei n". 12.527 , de 2011.

o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

Lei 14.133, de 2021, bem como n

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

o respectivo sítio oficial na lntemet,

\^\

lqEqlg_Ce C_esLCs!Unid. Orç. 
L

I 01 ,L
33903000
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Juazeiro do Norte/CE,07 de janeiro 25

Secretaria MuniciPal de Meio Ambi

CONT

'16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pÍesente contrato é o da comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução deste

iãiÃá o" Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçãg, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestaçáo final, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta Seus

jurídicos e legais efeitos.

ilda Ribeiro oliveira

do(a) de Despesas
PúbIi

E

RODRIGO ALVES
Assinado de forma digital Por
RODRIGO ATVES

TESTEMUNHAS:

2

PEREI RA: 1 57 602667 13 PERETRA:1 s76026671 3

Dados: 2025.01.08 08;29:09 -03'00'

RPS COMERCIO DE PRODUTOS COSIVETICOS LTDA

52.280.387/0001-80
CONTRATADA

Ç $.fu: ó5 5b5 374-69

LlL,/ZJ,I
\_/

cP F ... 0 "lêf 7.*.â 5. -1. 

p.

'1.
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E'TADO DO CEAú iü,;i,,r, t)íL_tl
PREFEITURA MUNTCIPAL DE JUAZEIRO DO ITIORTE

CNPI : 07.974'082/O0OÍ.-14

CONTRATO N. 2025.01.07-0049

CLÁUSULA PRIMEIRA . DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

Conhato que enke si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, alravés da Secretaria Municipal de Agricultura e

Abastecimento e a empresa CONCEIT0 MULTISERVICE LTDA'

para o Íim que nele se dedara.

O MunicÍpio de Juazelro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público intemo, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.082/000'1-14, através da(o) Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento,

neste ato representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) s(a). 9ícuo- Robeí0. sampaio de

ilma, resioente e domiciliadola;' nest. cidad., apenas denominado de C9NTRATANTE, e de outro lado

CoNbEtTO MULTISERVICE LiDA, estabetecida na Rua Padre Moacir, 108, Centro, Quiterianópolis - CE,

CEp: 63.650-000, Contato: (88)999174426 e e-mail: conceitomultservicem@gmail.com, inscrita. no.CNPJ/MF

sob o n.o i 6.442.79410001-83, neste ato representada por Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa'

portado(a) do cPF no 044.704.103-73, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente

bontrato, óriundo do Processo de Pregão Elekônico no 2024.11,18.1, em conformidade com as disposiçoes

contidas na Lei Federal no. 14.'133, 01 áe abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÓes a seguir'

'1.1 - PÍocesso de Licitaçao na modalidade Pregão

normas gerais da Lei no 14.133, de'10 de abril d

Roberto Sampaio de Lima, Ordenado(a) de

Eletrônico no

e 2021, devi
Despesas d

2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

damente homologado pelo(a) S(a). Cícero

a Secretaria Municipal de Agricultura e

Abastecimento

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - 0 presente lnstrumento iem por objeto a aquisição de Equipamento de Proteção lndividual - EPI para

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades GestoÍas pertencentes ao MunicíPio de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especifica ções constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Conhatada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

indlvidual6ntoa d€Lot. 2 - I Valor ÍotalValoÍ unitárioÚâÍca/lrodeloQtdeUnidItem o

1.250,00125,00NOBUCK10PAR

0001 BOTA COM PALTI
ANATôM|oA, coM FECHAMENTo E

ALTURA DO CANO DE 120 M['!, CO

MARROM. (ÍAMANHO ENVIADO JU

COÀJ A ORDEM DE COMRPA

ILHA: P.U G

ED ORRAE OLADOCADA oRç
CA 40872P NTE coNT FÁDER

950,0095,00NOBUCKPAR 10

0002
couRo. |MPERMEAVEL, sEM BlouÊ

BORRACHA EM FORMA DE UNISOLA CO

CANAL BLOOUEÂDO (COSTURADO)
FLExÍvEL coM GRIPs ANTIoERRAPANTE
E SOLA REFORÇAOA, COLADA E COST
QUE GARANTE DURABILIDAOE
CALCADO, PALIVILHA EIU GEL
npu-ovlveL. coR: MARRoM EscuRo
PRETO, ABNT ISO NBR 20347: 2015
(ÍAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDEM D

PU

ANTIOERRAP
soLAooDO

COMPRA

CAUO: CURTOÉorA coruRNo

SOLADO
cARAcrÉRlsrlcAS

300.0060,00NOBUCK5PARCANO: MÉOIO (33CM). SOLADO COM AL
óôúôErfneçÂo oe'BoRRAcHA NlrRÍLl

BORRACHA PVBOTA SETE GUAS Í
coM BIOUEIRA qÉ ANTIOERRAP

0003

rivaro CÍuz, Bo 120, 10 endar, Ceniro - CEP: 63.0 1o-015 -.luazeiro do Norte - C[ - Fsne; (88)3199-

0363 - E-mãili cpl(q)juazeiÍo,ce gov.br - Site: www iuazell
R. lnlerventor Fco E -odoriorte.ce.gov.br
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\ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ : 07.974.08210001-L4

AÇo, FoRRo EM PoLlÉsrER. (TAMANH
ENVIADO JUNTO A OR DE COMPRA

600,0060,0010 NOBUCKPAR

0004 BOTINA DE SEGURÂNÇA
BIQUEIRA DE AÇO, ELASTICOS
LATERAIS, CONFECCIONADAS EM CO
VAOUETA HIDROFUGADA E CURTIDA
CROMO, CANO ACOLCHOAOO EM ESP
DENSIDADE 80, SOLADO ANTIOE
EM POLIURETANO BIDENSIDADE BICOLO
INJEÍAOO OIRETAMENTE AO CÂAEDAL
GÁSPÉA FORRADA EIU ESPUMA E RASP
MACIA, PALMILHA OE MONTAGEM E
MATERTAL NÃo rEcrDo AMoRTEcIMENT
OE IMPACTO NO SALTO. AANT NBR IS

20344 (EPt - MÉToDos DE ENsAlo P
oALÇADOS) E ABNT NBR ISO 20
(TAMANHO ENVIADO JUNTO A OROEM

co

COMPRA

60,0012,005 STEELFLEXUND

0005 CAPACETE DE SEGURANçA P
ELETRICISTA . CLASSE BII - CASC
DEVE SER CONFECCIONADO E
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE,

TRINCAS E EMENDAS, NEM PAR
METÁLlcAsou PERFURAÇÃo.
CAPACETE DEVE SERPROVIDO DE FEN
LATERÂIS PARÂ ACOPLAI\4ENTO D

PROTETORES AURICULARES, COP
PARTE SUPERIOR OO CASCO PROVIDA D

LARGURA OEFINIDA ENTRE 38MM E 76MI\4

MEDIDAS A PARTIR DE SUA LINHA
JUNcÃo COM O CASCO, O DECLIVE
neebeve sen cot,tpREENDrDo ENTRE
A 37.; CARNEIRA: PARTE DA SUSPEN
AJUSTAVEL PARA TooAS As MEoIDAS
CABÉÇA. CONFECCIONADA
POLIETILENO DE BAIXA DENSIDA
TEcrDo PoLlÉsrER, DESLIZANTE ENTR
As FENoAS DOS CLIPS DE FIXAÇÃO
SUSPENSÃO AO CAPACETE. A CARNEI
DEVE sER No MlNlMo oE QUATRoPo

pôn cerRlcn GTRATôRIA. JUGULAR
PECA REGUúVEL; COM LARGURA
apáoxnaeoluENTe rcM. NA coR cl
OU PRETA. OUE SE ENCAIXEM
susPENSÃo Do CAPACETE
SEGURANÇA PARA MELHOR
OESTE A CABEçA. NAO
CoMPONENTE METALICOS. N

ORÇO NA PARTE
DEz DtELÉTRrcA

ALEPSU loER R DREF
ES M OADEPOROSIIGR

RTE NIME oTF DE AMORE oRÇO
TERÁABAALF RONTABAACTP o

DE, E

EPOS c ADAONARE ÍSEFDE rxAÇÃo
FDESISo TEMAzRU rxAÇÃooF RM cDE

o

DEVEN
R06

cERTrFrcAçÃo
ENVIADA JUNTO A

DO TNMETRO. (C
ORDEM DE COMPRA

400,0040.00PROLUX10UNDPROTEÍOR DE NCHAP U BON
tso 11611

0006

260,702ô,07EBUND 10

0007 COLETE REFLETIVO
oUAL|DADE. Eúsrlco PARA SEGURÁN
OO TRABALHO NOTURNO, CORRI
ClCLll,,,lOS; ALTA VISIBILIOADE; LIST
REFLEXIVAS. ABNT NBR 1 201357

OE ALT

179,7035,94SAFATY5PAR

0008 LUVA COBERTA ALTA TEN
TAMANHO G, CONFECCIONADA E

VAQUETA NA PALMA E NO DORSO
TIRAS DE AJUSTE NA REGIÃO DO PUN
NO MESMO MATERIAL. PUNHOS LONGO

EI\,,I RASPAS DE COURO. COSTU
REFORCADAS. EPI DESENVOLVIDO P
uso sôgne As LUVAS lsoLANTEs

CONTPROTEGEBORRACHA.

ntor Fco Erivano cruz, no 120, 10 êndar, Centro - CEP; 63 010 015 -.luazêiro do Norte - CE - t'orler (S6)1199^
R. lnterve

036:J - E'mail: cpl(Ojuazeiro c,r.gov.hr - site: w$w juazei rodonorte.ce,gov,br
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ESTADO DO CÊAú '-'r',is ttr {t!- §
PREFEITUITA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.o82/00CI1-14

PERFURAç OEs E/oU DESGASTES
POSSAM COMPROM ETER A rsoL^ÇÃo D

usuÁRro. NR 06

206,504,1350 PROLUXPAR

0009
PVC ANTIDERRAPANTE NA PALMA - CO
PUNHo EúsTlco: ACABA|\4ENTo E
OVERLOQUE; TRICOTADA 4 FIOS; DE C

BRANCA: ANTIDERRAPANTE NA PALMA; O

GRANDE FLEXIBILIDADE E EXCELE
RESISTÊNCIA MECÂNICA, SEM COS
SEM DEFEITOS NA TRAMA, TAIS COM
ABERTURÂ NA TRAMA, FIOS SOLTOS
ETC, OS PIGMENTOS EM PVC AZUL:
OEVEM SER DE MATERIAL RECICLAOO
ADERIOOS FIRMEMENTE AOS FIOS,
SOLTANDO FACILMENTE. S
DTMENSôES DEVEMESTAR DE Aco

PIGMENTADA CO

coM A NBR 1371296

LUVA OE ALGO

114,4657,23SAFETY2PAR

SOLDÂ-CONFECCIONADA EM CO
COIU TRATAMENTO ESPECIAL, COSTU
EM ARÂMIDA E FORRAÇÃO TÉRMI
PROTEÇÃO A CHAMAS, CALOR P

corureio ou RAoIANTE E RESPINGoS o
úereu. suponre rÊxnL EM cou
TRATADO E REFORÇADO COI\,I COST
EM FIOS DE ARAMI CA:32.289.

RMICA PLUVA DE P00't 0

1.366,35273,27PAR SAFATY

BoRRACHA BAIXA TENSÀo - LUV

OUTRAS PARTES: 0,50MM; ESPESS
MÁxrMA ourMs PARTES: 1,02M

TENsÃo MINIMA PERFURÂÇÃo: 6KV
CORRENTE FUGA MAXI['A: 8 MA

REstsrÊNclA A TRÂÇÁo: MPS MAIoR
IGUAL A 17,2i RESISTENCIA

IGUAL A 25% DO COIUPRIMÉNTO ORIGINAL

ABsoRÇÃo DÉ UMIDADE: MENoR o
IGUAL À 1.5%. NR-,10I NB
1O62ZASTMO120.(TAMANHOS DEFI

LUVA DE SEGU RANÇA ISOLANTE

KVTE TESTENSÃOLAS Es )0(zERo
ÃNI UNSESPES RAU1 0HMANT

RA M NIM UPESSEED DO 0,46M

81M oAI oR IU UG ALNETPE RAÇÃO
R oloRA:N RUPTUNTE oNGAiilALo

TRAÇÃo
arÉ o

EN oSAI DSepóLI ITE
400o/oDEENTOGALONTRAÇÃO

74GUR OUS OREH MENUD REZA

DEORDEMNA

0011

128,206,41SAFATY20PAR
DE FTBRAS slNTÉTlcAS E NATURAIS

BORRACHA VULCANIZADA; P
ANTIOERRAPANTE: PUNI-lO TRICOT

LUVA GROSSA DE CONSTRU

TAMANHO: G

ctvt0012

1.237,10247,42SAFATYPAR
LUVA ISOLANTE DE ALTA TE

16295/ ASTI\.'| D120
CLASSE OO = 2,5KV 500V NBR 10622 NB

00í3

104,005 20,80DESCARPACKCX

0014 X: LUVA DE SEGU

coM Pó ABSoRVÍVEL (TALco).
ESTERIL EM MOLDAGEM AMBI
PALMA, DEDOS E OORSO LISOS, DE US

UNICO. CX COM 100 UNIDADES; ABNÍ NB

ISO 1119$1:2015. TAMANHO PMG (OR

oTEÇÃo DAS
NATURAL(úTE

NATU NTAÇÃO

MÃosRPARAP
NHAOR RACI x)

EPIGMSE EDI DERAL ( ÇÃo

DE

128,2064,10VONDER2UNO
0015 CARA DE SOLDA - ESCUOO EM O

108 MM E CAR tRA COI\,I CA
POLIPROPILENO, VISOR ARTICULADO, 51

50,0825,UVINILSEGUND 2
D

VESTIMENTAS
SEGURAN

TIPO
PARA P

0016

R. lnterveotor fco Erivano Cruz, no 120, 10 ôndar,
0163 - E-nrall: cpl(+jua?eiro c

l.Ci0-015 - lLla?êrrô Co I'lofte - C[ - Í]onei (6ti)1199'

r\'r,rw,ji]a?cil úonorte.ce,gov.br
Centro - C[P; 6
e.gov.hr - site:
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ESTADO DO CEARÁ .-'r,i-- rrr trEí
PREFEITURA MUHICIPAL DE JU}&ZEtrR.O EO ruOR.TE --

CNPJ; 07.974.082/0001-14

TRONCO, IUEMBROS INFERIORES
SUPERIORES, CONFECCIONADO
TEctDo DE PoLtÉsrER REVEST|Do D
PVC EM AMBAS AS FACES, COM
FECHAMENTo ATRAVÉS DE ZIPER
VELcRo, IMPERMEÁVEL A ÁGUA
CONTAMINANTES KP 4OO, COR AMARELA
NIVEL DE oESEMPENHo CLASSE ,1. NR 06
TAI\4ANHOS P,M,G E GG (IAMAN
INFORMADO JUNTO A ORDEM DE COM

2.2 - Vinculam esta contÍatação, independentemente de hanscrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Édilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

7.335 29

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de até '12 (doze) meses,

forma do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorre

contados da data de sua assinatura, na

r o fornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

3i.í - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto nâo for concluÍdo no período firmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa da

contralada, previstas neste instrumento.

CúUSULA QUARTA . DOS MODELOS DE EXECUÇÃ O E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do

e de execuçá0, assim como os Prazos e

obieto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

cLÁusuLA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratua

CLÁUSULA SEXTA - DO PREçO, oO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENT6 Do

EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor tolal da conhatação é de R$ 7'335,29 (sete mil' tÍezentos e trinta e cinco reais e vinte e nove

centavos).
6.2 - No vãlor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administÍaçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancaria para o fomecedor'

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

0.5 - Rpós o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contÍatante, do IPCÀ (indice de Preços ao Óonsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

R. lntervenLor Í:co Êrivano Cruz, na 1ZA,7o êndar, Centro - CLP; 6

0363 - E-.nail: cpl(e)lLlazclro.ce.gov.br - Sitei
3.010-015 - luâzêiro do Ncrle - CI- - Êoner (38)lr9!r
e/r!yl.jijazeirodonorte.ce, gov.br
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ESTADO DO CEARÁ io,ria r\c BUA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPI: 07.974.082/O001-14

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiÍo, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atÍaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente táo logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma náo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.1i - O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do AÍt. 136, da Lei 14j3312021'

6.12 - podérá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuição da Administiação para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelâcimento do equilíLrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

,obrrrir., Íatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retaÍdadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso íortuito ou fato do principe'

ioãlgunnAo álea econômica áxtraoriinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d' da

Lei 14.133t2021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo'

O-tS - O peOiOo âe reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021'

CLÁUSULA SÉrme - ols osnrcAçôEs DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do ConÍatante:

z z - Éiigir o"cui;primento de todas as obriga@es assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçÔes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contÍato;

7.4 - NotiÍicar o contratado, por escÍito, sobre vícios, defeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto Íornecido'

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total.ou em parte, às suas expensas;

iS - À*rprnn.r. Íiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigaSes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empÍesa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÇáo

d;rbl.t , p", eÍeito'oe tiquidaçao e pagamento, Quando houver.controvérsia sobre a execução do obieto,

qu.t'ií. àiin.*ao, qualidade e quantiàade, conforme Art 143, da Lei no 14 '133/2021 
;

i.i- Ét.ú.r o pagamento .o CoÁiàtado do ualor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 . 'Cientificar a Procuradoria' Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

ilí - Érpri.it.Àrnte eriitir decisao sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do

pi.r.nt. bontàto, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse paÍa a boa execuçáo do ajuste.

i.fõ.f -À nOrinirtraÉo terá o pra.o d. 10 (dêz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada

7.ti - nrráonOur eventuais púods oã reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis'

7.12 - A Adminístração náo respondeiá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda quávinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de aio do contratado, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados.
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CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações mnstantes deste Contrato e em suas peças

assumindo como exclusivamenle seus os Íiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita e
vinculadas,
xecução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

B.á - Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - 
-Atender 

às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.i3i, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

à.5 - Rrparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo

fixado pelo fiscal d-o contrato, os pÍodutos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoÍreçÓes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

a.O - Responsabilizai-se pelos vícios e danos áeconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução ôontratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

b.i- 0 contratado deveÉ entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

p;" fi.;A p;gr.ento, os segiuintes documentos: 1) piova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

tertidao conjuú relativa aos 
-tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÓes que comprovem a

Lórã.aàJ.'p.rà.te a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Cãrtúáo o. iegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

A.S - n6ponrãuitizar-se pelo cumprimento áe todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstàs em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contÍatanle e não poderá onerar o objeto do contrato;

g.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual
g.tó I paratisar, por determinação ão conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acoÍdo com a boi técnica ou que ponha em 1sco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

áll - úànt.r durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação; , ---..:-r- -- , .

á.fZ - Cümprir, ãuranie todo o p.iíodo de exácuçáo do conlÍato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previóência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislapo (art. I 16, da Lei n.o 14.133, de 2021);

aiã - bo*proua, a ieserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos emfreõados que preencheram as referidas vagas (art' 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021l;
á.t+ - euarOaisigilo so'úre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do mntrato:

8.15 - Arcar cori o ônus deconente de eúentual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorÍentes de fatores futuros e incertos, devendo

iompuÀenta-rs, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatorio- para o atendimênto do

objeio da contrataçã0, excero quándo ocorrer algum dos eventos anolados no arl.124' ll, d, da Lei n0 14 133'

de 2021.
a.rã ãrprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

a.iz - ittocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peÍfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contato, foinecendo os màteriais, equipamentos, fenamentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

f.i8 - OrientaÍ ó keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contralo;

8.'19 -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especificaFes do memorial descntivo ou instrumento congênere.

8.2'l - Nâo permitir a utiliza@o de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, peÍigoso ou insalubÍe.

CúUSULA NONA . DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A conkatação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.133/2021 , em valor

{13§

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato'

9.2 - ô contratado apiesentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinalura do contrato, comprovante de prestação de garanlia, podendo

;ói;; p.; áuçao em dinheiro, títutos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.

S.g - ôaso utilizada a modalidade de seguro'garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

.ontrrio . por mais 90 (noventa) dias apói término deste pÍazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas'

d; - Ã ;póli;. oo següo-gaiantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contratg

principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora'

õ.ô :'S.la permitida a substituição da apólice de seguro-gãrantia na data de renovação ou de aniversário,

àesda que'mantidas as condiç'ões e coberturas da-apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto'

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
g.o - ua rripotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministÍaçáo, o conhatado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apótice de seguro até a ordem de reinício da

execuçáo ou o adimplemento pela AdministraÉo

f.i - R garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhlda, o pagamento de: 
.

9 7 1 - 
"pieiriios 

adv]ndos do náo cumprimônto do obieto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.ã -'multas moratóías e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

ó.2.ã - oUrigaçOes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.

ó.s'- À s.i.;tú e"m oinnei'ro deierá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com coneção monetária.
g.io - Cá.0 a opç:ó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emiüdos sob a forma

escritural, medianú regiótro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cêntral

do Brasil e avaliados pólos seus valores eonômicos, conforme definido pelo Ministério competente 
,

911 - No caso de garantia na modalidade de Íianp bancária, deverá sêr emitida por banco ou instituiçáo

financeira, devidamãnte autoÍizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil
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CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇÔES E SANÇ0ES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração adminiskativa, nos termos da Lei no '14.'133, de 202'1, o contratado que

9.12 - No caso de alteraÉo do valor do contÍato, ou proÍrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

aiustada ou renovada, sêguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
g.tg - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Contratado obriga-se à Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - O Contratante êxecutaÍá a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14,1 - O emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo contrctante quanto ao

inÍcio de processo admin]strativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137' § 4',

da Lei n.o 14.133120?1).
g.14.2 - Caso se úate da modalidade seguronarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caracteriza@o e comunicação poderão oconei Íora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teriros das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP

9.15 - Extingiir-se-á a gârantia com a restituiçáo da apóiice, carta Íiança ou autorizaçáo p,ara.a liberação de

*portan.iài depositadãs em dinheiro a títuio de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.io - n srr.nti, somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

ã-tZ -'O garantiOor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com 0

objetivo dó apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada'

g.ig - O contrataOo áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

â) Der ceusa à inexecucão Darcial do contrato;

;í ó;;;;;; i.;xecffiparciat do contrato que cause grave dano à Adminiskaçáo ou ao funcionamento

dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo:

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado:

ãí Ãpi.Gntu|' i*rmentação Íalsa ou prestaÍ declaração falsa duranle a execução do contrato;

f) Praticar ato Íaudulento na execução do contrato; 
.

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éj Éàtiãar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12 846, de 10 de agosto de 2013

iô.2 - Serao apticadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

ió.ã.f - nauuàCnria, quando o contratado der causa à inôxecuçáo parcial do contrato, sempre que náo se

iirlii.at a itnposiç"o dà penatidade mais 

'Íave 

(art. 156, § 20, da Lei no '14"133' de 2021);

io.z.z - rrp.oirónto de licitaÍ e contrataí quando praticàda-s as condutas descritas nas alíneas "b",'c" e "d'

oo iuuitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicaÍ a imposiÉo de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021l;
ió1.à - b.irã"çao de inidoneidade para licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

aúneas'e', "f', j;'e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b'' 'c" e "d'' que justiÍiquem

á imposiçaô Oe õenalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14''133, de 2021)'

10.2.4 - Multa:

10.r.4.1 -Moratória de 'l% (um poÍ cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
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10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cúmprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de2021.
j0.2.4.3 - Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

i0.3 lA aplicaÉo das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaçáo integial do dano causado ao ContÍatante (art' '156, 
§ 90, da Lei no 14''133, de 2021)

tfi.q - iooas ai sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumutativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no 14.133, de2021\.

t0.4.i - Àntes da aplicação da muíta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei n0'14.'133' de 202'l)
.10.4.2 - Se a multa aplicada e is indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenúalmente devido pelo ContÍatante ao Contiatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.'133, de2021)' 
.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaÉo enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplica@o das sançóes realizar-se-á êm processo administrativo que assegure o contraditóÍio e a

,rú. orrÁ. uô contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos.do art 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidadeS de impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

í0.6-Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados(art156,§'lo,daLeino14133'de2021\:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o ContÍatante;

ãí íirpf.rtãç.. ou b aperteiçóamento d. ptog,.r. de integridade, conforme noÍmas e orientaçóês dos

órgãos de controle ^..^ ,^ÉhÁF
10.7. os atos previstos como inÍraçóes administrativas na L'ei no 14,133, de 2021, que também Sejam

tipincaoár como'atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão qp':id9'"-9,1-'lS-t!os, coi'iuntamente' nos

mesmos autos, observados o rito piãcedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art' 159)'

lo.a - A p.*^aidade jurídica oo'ôoniãt.oo poderá ser desonsiderada sempre que utiliza-da com abuso do

Oireito pãia facititar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato..ou para

orovocar conÍusão Datrimonlal, a, n.rr. .rto, toóos os eÍeitos das sanÉes aplicadas à pessoa juridica serão

;;i;iü.;r;;;r;lorintrtooãr.r. sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessgra 0u

à empresa do mesmo r.ro *, ràLçro de coligaçao ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado'

observados, em todos os casos, o coniraditório, ãampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133,óe2021).

10.9 - O Contratante deverá, nã frazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manteÍ atuàtiiaoo. os dados relàtivos'às sanções.por,ela-1plit^td.-l^p.1:1 Íint d'

prti.úirO. no Cadasko ltacionãi Oe Émpresas lnidôneas_e Suspenias (Ceis) e no Cadastro Nacional de

É-riíãiãi prriO* ffnepl, instituioós no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 í4 133' de

2021\.
ióifí - ns..nço.s de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do aÍt 163 da Lei no 14 133/21

10.1,1 - os débitos do contrataoo paia àm a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidôs pelo Município decorrentes deste mesmo conkato ou de oUkos contratos administrativos que
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o contratado possua com o Município contralante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abÁl de2022.

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - $ as obrigaçoes não forem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência Íicará proÍogada até a

conclusão do objetã, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do cronograma Íixado

para o conlrato.

i 1.2.1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anteíor deconer de culpa do contÍatado:

a) Ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativgs; e . ...

Oj RoOera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuÉo contratual'
'l 13 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previsias no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesâ, com obiervância às previsôes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

11.'l - O contÍato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas deconentes da Presente contrataçáo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo orçam entária abaixo discriminada:

.12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes seÍá indicada após aprovação da Lei

Oiçr*.nú,i. ürpectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA . Dos cAS0s oMlssos

13 I - 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no '14 '133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaÍiamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

RTA - DAS ALTERÂÇOES

Elêmento dêAüvldadeunld.
3390300000003000 2.09120 220110

CúUSULA DÉCIMA QUA
'l4l - Eventuais alteÍaÉes conkatua is reger-se- ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no '14 133,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
I Nacional de Contratações Públicas

15.1 - lncumb iÉ ao contratante divulgar o presente instrumento no Porta

PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no.12.527,de2011

de2021.
iq.ã - O.ontrrtuOo é obÍigado a aceitar, nas mesmas condiçóes conlratuais, os acréscimos ou supress6es

qr. .. ni.r* n.."ssáriõs, até í firitt Ou 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
iC,ã - Às a[eraçOes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'

tq.+ - ÁegistÍos que não caracterüam atteraçao do contrato podem ser realizados por simples apostila'

diipensadã a celebÍação de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.',l33, de 2021.

R. lnleruentor Fco Erivairo Cruz, no 120, 10

03í)3 - E-nail: cpl(q)tr
andar, CenLro - CÉPí 63.0i0-015 -
azeiro.ce.gov.br - Site: www,juôzeil

luazeiro cjo Nor[e - CE - Furlei (S8)]199-

odonorte,ce.gov.hr
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CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme aÍt. 92, §'10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este Contrato mnesponde à manifestaÉo Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025

Sampaio de Lima

(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento

CONTRATANTE

FRANcrsco MATEUS GoNcALvEs i'lfutám'dorbreot$'l::?o",.,,,
Vl El RÂ COÍ43447041 0371 D.d.' ,oó!'.t r rrrro {]c

CONCEITO MULTISERVICE LTDA

16.442.794/0001-83
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.
CC^ lct rYW,lD r. Á. (asto4lr)-6 P

ílça 4-t

2 ,ilLC . cPF .*Q-3ê /.1. .?.I t2

cer0 R

R, lnter.,,entor Fco Eriyano Cruz, íro 120, 10 ünditr, Ccn[ro - CfPi 63.0i0-015 - ]trazeiro do Norfe -

016-J - E-mailr cpl(djtrazcirc ci-.gov.br - Sitc: r'Jww, ji'azcit'oConortc ce gov-br
Cf - torei (36)1199-
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CONTRATO No 2025.01.07-0050

Contralo que enke si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de AgÍicultura- e

Àú.it.ir.nto e a empresa CRALAB SAÚDE ATACADo

ElRELl, para o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do cE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

õfrfÉJiúi r.n. n..07.974.082/000114, através da(o) Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento'

il;';t. iãpr.r.nt.O. por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas' o(a) S(a)'-C]ce1o.Rúerto,Sampaio de

Lima, residente e domiciliado(a) .ãú. cià.Jr, âptnas deüminado de CoNTRATANTE, e de outro lado

c'RAffi ilúiÉ ÀiÁõÀóó'einerr, .ràGátiáã n. Rua D-ominsos calazans' n' 274, rriansulo, Juazeiro

do Norte - cE, conrato: lg8)304í-gjü'ã-É-mát: ticitacaopouttook.com, inscrita no çNPJiMF sob o no

09.632.818/0001.00, neste ato 
'.pr....t 

0ã pãi!g{e.tnõg de oliveira Filho' portado(a) do cPF no

519.631.g33-04, apenas denomináãa oe coHimrmA, resolvem Íirmar o presente contrato,. oriundo do

processo de pregáo Eletrônico n;xúl,rrrc.l, em conÍormidade com as disposiçóes contidas na Lei

'r.o.iri.". 
i+.rss, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir'

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENT ÃO LEGAL

1.'1 - Processo de

normas gerais da

Roberto SamPaio

Abastecimento.

Licitaçáo na moda lidade Pregão Eletrônico no 2024.11.18.1' de acordo de acordo com as

Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologa do pelo(a) S(a), Cícero

de Lima, Ordenado(a) de DesPesas da Secretaria Municipal de Agricultura e

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
ipamento de Proteçáo lndividual - EPI Para

2.1 -Opresente lnstrumento tem Por objeto a aquisição de Equ

serem d stribuÍdos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes ao Município de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicações constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a ConlÍatada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

98,64

Valor Totalvelo. unitárloLoto í - de o indivlduál odêloarce.lMtíQtdêUnid.
Item

121,2024,24ANAOONAPCT

ANLÉoÉSCARÍNVE ALT
0 U NcoMTo EPAC6GNGALO

CNTRMADA NODEORMF DAoc N

ABNT NBR 14858:2010

0001

49,32OUALIFLEX2UND

0002 AVE

TAM

ATÓXI

NTAI\4

VENTocRMITNÍ
NFI ALICOMtToPEDEÉT RM co
oNTRAcoÍEROP ÇÃoDE

DUIIOLDEN oG sRESPEDOIARRAD oDUÍROPAPORESUoENTESOU
TECIcoMONADOcFECRE coNs

ÉR RA-TTEoEVERO RIAP DO,
VELRMEÁEMPES RVOUSILEXC

TONÍTI oRRMPEEDEVEco
cos SRISEMEM NTOSM ALIco
ALMENTOTco NAÇÃO.

LúrlVIDAL NGAEDVEL EH tAGIÉN
M EXTREEREsVEDE

HNTRANBRcoVEL.FN oRTco
BM OLSOESMx80c40cMMADOoxlAPR

TIRAS REGU LÁVEI NR 06

55,00'11,00DESCARPACKCX

- MASCATCAs RDE
NEOADU NIc/50LERCA ÍED s

EAB R OACAFRTÉÉs IL;
DACAMARIÍ LAPL NOEP PROOLP

T DOSREVESSúsrlcoÉROTF IL

0003

o 120, 10 ênciar/ Centro -

il : cplldrjLlazeiro.cL: qov.br
CEP: 63.C10-015 - luazeiro cio No.Le - CE - Fone (8S)r 1'r !'
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aróxcA E APtRoGÊNlcA; DEScARTAv
E DE USO ÚNICO. CARACTE RlsrcAS
MASCARÂS DEScARTÁVE
coNFEccIoNADAS EM NÃO TECIDO ONT)
ATÔXICAS E HIPOALERGENICAS - CAMA
Éxreale ntonoanEPENTE coNsTlrul
DE TECIOO DE lOO% POLIPROPILENO
NÃo EsrÉRrL. PRoouro oE uso uNlco
FABRICADAS POR MEIO DO SISTEMA D

soLDA ULTRASSÔNICA - CLIPE NASAL OU

PROPORCIONAL EXCELENTE ADAPTAÇ
AO CONTORNO DO ROSTO

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

cúuSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VrcÊNCIA E DA POSSIBIL IDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - O presente contÍato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n" 14.1 33/2021, ou enquanto decorrer o fomecimento dos Produtos dentro da

cLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E OE GESTÃO CONTRATUAL

4.'1 - 0 regime de execu$o conkatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim c0m0 os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência'

vinculado a este Contrato

TA. DA SUBCONTRATAÇÃO

vigência do mesmo.

3.,1.1-OprazodevigênciaseÍâautomaticamentepronogado,independentementedetermoaditivo,quandoo
obieto não for concluiOo no perioOo-Rr.ààá á.itnr, ressaivadas as providências cabíveis no caso de culpa da

,onttat dr, pÍevistas neste instrumento'

27

CúUSULA OUIN

5.'l - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULASEXTA.DoPREço,DoPAGAMENTo,ooREAJUSTEEDoREESTABELECIMENToD0
EOUILiBRI O ECONÔilICO.FINANCEIRO

ÍeaiseoitentaequatÍo
6.1 - 0 valor total da contra taçáo é de R$ 274 ,84 (duzêntos e setenta e quatro

centavos). ^:-,ri,^r^^ áô^^EÂ^tâc dâ êyê
6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/., i.;tt";,;;;iü" iátitii' t"u" hi-stas' previdenciários' fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçao, ir.t., seguro-e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da

SlltlãioÍirr.*os seráo eferuados no prazo máximo d€ 30 (trinra) dias, contados da data do Íecebimento

dâ Nota Êiscâ|, através de TransÍerência Bancária paÉ 0 lorneceoor'

6.4 _ 0s preços inicialmente .ont"üãã;-;o nrãs e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

3:rffi::Ttlil:*sno de um ano, os preços iniciais poderão ser.reajustados, rydir-i?-?_:l*:::l,r'.
contÍatante, do tpcA (lndice d. pô;;;;;;rrriãrirpr.l, exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluidas apÓs a ocorrência da anualidade'

Centro - CEP; 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - fonei (88).1199-
Íivano Cruz, no 120, 10 andar,

rosErNAcroDE if,iiil8'ts$.Í:ifl-

3.,J3,11,u,,,,". 1g',l;li;ll**-"

R. tnlerventor Fco
0363 - E-mail : cPl(gliuazeiro.c .'r. gov.br - Sitc; www.juazeirodonorte ce.gov.br

/âs{41
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6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atÍaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.g --Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substitÚiçã0, o que vier a seÍ determinado pela legislação em vigor'

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

O.'ti - O reajuste serárealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da rei 1413312021'

6.12 . Podárá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administiação para a justa remuneraÉo do fomecimento, desde que

óúiutiránoo o reestabelâcimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

.ãbióri", fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

id.diiil.; aa execuçao do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso foÍtuito ou fato do príncipe,

loingrr.noo álea econômica óxtraordinária e extracontratual, noi termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da

Lei 1:4.13312021, devendo ser formalizado aÚavés de ato administrativo'

gll - ó peOioo âe reesrabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.1332021

GúUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAç OES DO CONTRÂTANTE

7.1 - Sáo obrigaçóes do Contratante:

i á - Éiúi, à".rirprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos:
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçÔes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreÉes verificadas no objeto fornecido'

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total.o't,rn ?"t:19.t--'L'-t-t]!:Ti::-^,^r^.
z.s _ Ámmjannar e Íiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigaçoes pelo L;'nra*.0;

7.6 - Comunicar a emp[esa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo

à;.bj.t;, p"á .t ito'Or tiqiriO.çáo e pagamento, quando houver.controvérsia sobre a execuçáo do objeto'

qr*-tía àiin.ntao, qualidade e quantidade, onÍorme Art 143, da Lei no 14 133/202'l;

i7- Êtãtr.r o pagamento ao Coniiatáào Oó vator conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo' forma

e condições estabelecidos no pÍesente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

z.ó - 'Cientincar a procuradoria'ôeál do Municipio para adoçâo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

i-õlüipri.it.Ã.nte eriitlr oecLao sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à execução do

pi...nt, 'Contrato, 
ressalvados os requerimentos maniÍestamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçâo do aiuste'

7.fô.f - Á ÀOrinirtração terá o p,r.o áe 10 (dôz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

para decidir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando motivâda'

i.ri. À..pono.r eventuais púrioo" oã reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis'

7.12 - A Administraçao não respondàiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
,

ieãiros, ainda que vinculadosà execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de aio do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

R. Inten/entor Fco Erivarlo Cruz, no 120, 10

0363 - É-marli cPl(qijtr
âncar, Centro - CEP; 63.010-0
azeiro,ce. go\'. br - Site: vJw!v.-.JU

15 iuazeiro do Norte - CE - Foner (BE)i199-

azcirodonoÍte.ce,gov.br ro,r,"o.,oo, HffáEàtrXi*
iirlà,iic6:,8rro. m'""''''"''
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cúusuLA otTAvA- DAS oBRtcAçoEs Do CoNTRATAoo

8.'l - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçÓes constantes deste Contrato e em suas peças

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita e
vinculadas,

xecução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

8.á - Responsabilizar-se pelos vícioó e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) hoÍas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4 - 
-Atender 

às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.13á, de 202í)e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

à.S - Raparar, corrigir, removeÍ, reconstÍui1 ou substituir, às suas expensas, no total ou.em parte, no prazg

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

A.ã -- á.rporrrÚifizai-se pelos vÍcios e danos ãeconentes da execução do obieto, bem como por todo e

qrrfqr.iÍ*o ársado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íiscalização ou

J acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor corÍespondente aos danos sofrid-os; 
..

b.i- 0 contrataOo deverá entregar ao setor responsável pela íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

pàr. n.. á. págárento, os segiuintes documentos: 1) piova de regulàridade relativa à Seguridade Social; 2)

ã.rtloá. ó.rrú relativa aos 
-tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovêm a

ãg;lrridãdr' p."nte a Fazenoa Éiúdual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

c-."iiia. a. nl,àrràridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

A.8 - n.rponrãOitizar-se pelo cumprimento áe todas as ôbrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, flscais'

comerciais e as demais previstàs em legislação especíÍica, cuja inadimplência náo tÍansfêÍe a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o- objeto do contrato;

8.9'- comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do obieto contratual.

A.t0l paratisar, por determinaçãíâo cnntratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

acordocomaboatécnicaouqueponhaemriscoasegurançadepessoasoubensdeterceiros.
8.1,1 - Manter durante toda a ,igê'n;iá ;o contrato, eri compatibilidade com as obígações assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitaçáo na licitação;
g.f à - Cürprir, ãuranie todo o p.iiodo de exácução do 

-conlrato, 
a reserva de cargos prevista em lei para

p.ri*-*ni OóJ;.iencia, para ,e.úitii.do da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 1'16, da Lei n o 14 133, de 2021);

ã-ril- õoÀpio*r . iu..*. d. i.rds a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo íscal do

contrato, com a indicação dos emiàõáOot qi. preêncheram as reÍeridas vagas (art. I '16, parágrafo único' da

Lei n.o'14.í33, de 2021);

ã.i+ _ cr.ro4 sisilo so'bre todas as informações obtidas em demnência do cumprimento do contÍato;

À.tS - lr*, cori o ônus decorànte de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos cust.s variáveis àeconentes de fatores futuros e incertos, devendo

ãoípúÃ.nú-rg., caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatorio para o atendimento do

objeto da contrataçá0, exceto quãnàãocáner atgum Oos eventos anolados no art. 124' ll, d, da Lei no 14'133'

de2021.
ãjãlóurprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

ã.ii - Àio..r os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao peíeito

cump,imento Oas 6áusud desre ántato, fomecendo os máteriais, equipamentos, Íenamentas e utensilios

ll. Interventor Ico Érivailô Cruz, no 120, 10 ôndaÍi Cenlro - CEP; 63 O1O-015 - Jua?eiro clo Norte - c[ - falle: (§6)

0363 - E-rnnill cpl(Ojuazelro.ce.gov,br - Sitel víww jijaze irodonorte,ce.gov,hr 
JosErNAcoDE

irLxosrgorrarroo
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cúuSULA NONA. DA GARANTIA DE ExEcuÇÁo coNTRATUAL

V 9.'l - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021 , em valor

coÍrespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de '10 (dez) d ias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçáo em dinheiro, titulos da dívida pública' seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de sêguÍo-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesm0

que o contratado náo Pague o prêmio nas datas convencionadas

9.4 - A apólice do seguro-g arantia deverá acomPanhar as modiÍicações reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a subsütuiçã o da apólice de sêguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da aPólice vigente e nenhum Período Íique descoberto,

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçÓes de boa técnica e a

legislação de regência;

A.iA -'Orientar õ treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no'13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçáo deste contrato;
g.1g --Conduzir os fabalhos com estrita observância às normas da legislaçao pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam'às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere'

3.2,1 - uao permitir a utilização de qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores dâ quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menoÍ de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contÍato.

S.O - ttta tripOtese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo' o contratado

Íicará desobrigado de renovar a tárantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração

õ.7-iôát nti..rtegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida' o pagamento de: 
.

ó z.t - 
"pre;uizos 

adv]ndos dó naá cumprimânto do obieto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

ó.2.ã -'muttas móratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

ó.2.ã - oUrlgaçOes trabalhistas e previdenciáriàs de qualquer natureza e pa3 com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

õS-- Á moOafiaãàe seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria'

ó.S' - À-S.;tà e"m Ointrelio deierá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com correção monetária.

ô.10: ã; a opçaó sep por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro .. .itit6 centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pálos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente 
.

s.ri - úo.r.o de garantia na modalidade de íiança bancária, deverá seÍ emitida por banco ou instituição

n..noiiã, àerioarãnt" autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia áo Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

R, Interventcr Fco Erivailc Cruz, nc i20, 10 aniaÍ,
0363 - E-mail : cPl(q)juazeiro'(

Centro - CEP: 63.010-015 Jr.razeiro clo Norte -

\l,qov.br - Site: w$,w juazoirodonofte ce.qov.br
CE - l-cne; (BB)1199'
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g.12 . No caso de altêração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
g.tg - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmenle em pagamento de qualquer obrigação, 0

Contratado obriga-se à Íazer a Íespectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notiÍicado.
g.14 - O óontratante exeattará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ôÍertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo admin]strativo para apuração de descumprimento de cláusulas contÍaluais (art. 137' § 4''

da Lei n.o 14.13312021\.
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e mmunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde quá respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

ter-mos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

g.15 - ExtinguÍ-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização p,ara a liberação de

úportanàiái depositadãs em dinheiro a títuio de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo àircunstanciado, de que o mntÍatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô.iO - À S.r.nti. somente será íiberada o, restituída após a fiel execução do contÍato ou após a sua extinção

por culpa-exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamenle.

ã.iil õSà"ntidor não é paÍte iara figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo dó apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contratada'

S.ig - O contrafado áutoriza o contratante; reter, a qualquer tempo, a garantia, na foÍma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

GúUSULA DÉCIMA . DAS INFRACÓES E SAN ÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração adminiskativa, nos termos da Lei rf tC.tSS, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecuÇão parcial do contrato;

;í ó;;;;;; i.;xeculpo'parciar do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

ãl É.r.Ér o *t.,Orrento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo iustiÍicado;

ái Ãpi.Gntu, oo*mentação falsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execuÉo do contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
.

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

ii ÉàtiLt.to lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

ib.Z - Serao apticadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sançôes:

ió.ã.f - nO*rtenria, quando o contratado der causa à inôxecução parcial do contrato, sempÍe que nã0 se

iuriú*t, itnpotçaodà penalidade mais grave (art.'156, § 20, da Lei n0 14 133' de 2021);

iíà.i - rrp.oirónro de licitar e *nr".tri quando praticãdas as condutas descrilas nas alíneas "b", "c" e 'd'

do subitem acima desle Contrato,-semfrá que não se justmcar a imposiçáo de penalidade mais grave (art'

156, § 4", da Lei no '14.133, de2021\:

iõ:.ã - brifã"çao de inidonetdade para licitar e contratar, quando praticadas as condu!9s descritas nas

atineas "e", "f, 'g1'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b"' "c" e "d"' que justiÍiquem

ã iÁpotiçaô Oà õenalidade mais grave (art 156, § 50, da Lei no 14'1 33, de 2021)'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

R. Ínteryentor Fco Errvano Cruz, no 120, 10 andaÍ, Centro - C[P; 63.010-015 - ]Lrd/erro do Norte - CE - FJne: (\h rllor-
donorte,ce,gov.br 
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j0.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção dorontrato por

descumprimento ou cumprimento irregúlar de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. '137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.â - Compensatória de 10o/o (dez por cenlo) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

t0.3 - A aplicaÉo das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparaçáo integial do dano causado ao Contratante (art 156, § 90, da Lei n0 14.133' de 2021)

t ti.+ - ioOas a-s sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).

t O.+.i - Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da daia de-sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.i - Se a multa aplicada e is indenizaçóes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

evenúatmente devido pelo Contratante ao Contiatado, além da perda desse valor, a difeÍença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021l' . ..
,10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úieis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplica@o dâs sançÔes realizar-se'á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a

.rú, oet r".à contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei

no 14..133, de 2021, para as penalidades àe impedimento de licitar e contratar e de declaÍação de

inidoneidade paÍa licitar ou contÍatar'

tO.O-llaapticaçaodassançõesserãoconsiderados(art'156,§'lo,daLein"14133'de2021\:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãí íirpf..tàá" ou 
'o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme noÍmas e orientaçÔes dos

órgáos de controle r- ô^ô, -..^ ,^-,.Á-
tOlZ - Os atos previstos como inÍra@es administrativas na L,ei no 14.'133, de 2021, que também sejam

tipincaoos como atos lesivos na Lei no 12'846, de 2013' serão T".'d9t 9 iylSg!9:.T,1]',t9leitt' "t
ni.rãÀ árto., oorervados o rito pioceoimentd ó autoridade competente deÍnidos na referida Lei (art 159)'

io-g -ÂpeÀo.aidáde luridica doContratado poderá ser desconsiderada sempre que utiliza-da com abuso do

oireio pãra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato,.ou para

pàràiJr.árfrrar patrimonial, e, nesse caso, loàos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão

ãri.nãúor rot r.ri administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica su^cessora 0u

à empresa do mesmo ramo corn relação de coligação ou. controle, de fato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos o, ..r0., o ,on'tr.ditório, ãampla defesa e a obrigatoriedade de análise .iurídica prévia

(ârt. 160, dâ Lei no'14.133, de2021\.

10.9 - O Conúatante deverá, nã frazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

,ãniao, inror*r, e manter atuáfÉaoos os dados ràlativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

;;bil;ú;. n. Cadastro Nacionãt O. É.pt.t , lnidôneas e Suspenias (Ceis) e no Cadastro Nacional de

É-.ip"üi pr.ro* (cnep), instituioãi noàmuito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14 133' de

2021\.

ió.rtj - n, sançôes de impedimento de licilaÍ e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passíveis óe reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14'133121'

ió.ri - or débitos do *ir.taoo pàia com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, náo inscítos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidôs pelo Município decorrentes deste mêsmo contrato ou de outros contratos administrativos que

R, Inte[,/entor Fco Erivano Cruz, no 120, 10

0163 - E-màili cPI(d)jtr

andaI, Centro - CEPi 63.010-015 -
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o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - S; as obÍiga@es não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

i,1.2.,1 - euando a não conclusão do contrato refeÍida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respêctivas sanções administrativqs; e . ... ,

Uj eoaera a Administração optar pela extinção do @ntrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual.

I 13 - Consfituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÔes previús no Art. 137, da Lei no '14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, com obáervância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

1'1.'1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra

GúUSULA DÉCIMA SEG UNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇ Ão oncluerurÁnn

12.1 - As despesas deconentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçâo orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotaçáo Íelativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oiçãmentárlà àçectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento

CLÁUSULA DÉCIMA TERCE IRA - DOS CASOS OMISSOS

13I - Os casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍmas e principros gerais dos contratos

UARTA - DAS ALTERAÇOES

Elemento deAtividadeUnid. Oo 3390300020 122.0003.2.095.00000110

CúUSULA DÉCIMA Q
zl e seguintes da Lei no '14.133,

14.1 - Eventuais alteÍaÉes contratuais reger'se'áo Pela disciplina dos arts. 12

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.'l - lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Poíal Nacional de Contratações PÚblicas

PNCP), na forma previsla no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemêt,

m atenção à Lei no. 12.527 , de 2011

de2021.
iq.ã - O contrat.Oo é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressges

qu. .rn.ár.. nr*ssáriãs, até o firiti, O. 25% (vinte e áinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
i+.â - Às ater.çoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'

14.4 - Registros que náo .a,a.teiüa.n irteraçao do contillo podem ser realizados por simples apostila,

oispensadá a celebraÉo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no '14.133, de 2021.

e

étl.l,"" crii, 
^" 

1zõ, r;ãnc*, óé"to - cre' e

0163 - E mail: cpl(ójuazeiro.ce.gov,br - site:
3.010 015 -.luazeiro do Norte - Ct - fone
vwvw.jLrazeirodonorte ce.gov.br lo5EtNÂcro

ouvElÂÂ
F|LHO5l96l

i(EB)119r-

t3llo,í Ôdra tr'í'

R. tntervefltor Fco

r.l



- uiítrSSÀ0 DE LICiTAÇÂi

bLi j,r',ir rsc I

ESTADO DO EEAR.A

PREFEITURÁ MUNICIPAT DE ]UAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decoÍrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, conforme art.92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de. amrdo

ãntre et6 ceiebrado,' assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,07 de janeiro de 2025

Cícero Sampaio de Lima

ado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento

CONTRÂTANTE

iosE rNAcro DE *?*áEãHl*
Êf,Y5',Hrr,, r,,* m#P"il*-

CRALAB SAÚDE ATACADO EIRELI

09.632.818/0001-00
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

p'rnfü,ô c.l dl : ?fi sdt173 -6J;

... cPF 0s6llt1 111.,
FI

2

co Erivafo Crul, no 120, 10 andar, Cent.ô - crP, 63,oio-015'Juazeiro do úrL" - Ce - !'oÚer (§8)119')-
R. [nlenJentor F

0363 - E-rnail I cpl(êiuazciío.ce,g cv.hr - Sitc: v*vvlv,juazÉlilodonorte ce gov-br
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CONTRATO No 2025.01.07 .0051

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria l\ilunicipal de Agricultura e

Abastecimento e a empresa RPS COMERCIO DE PRODUTOS

COSI/ETICOS LTDA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito pÚblico interno, inscrito no

cNpJ/MF sob o n." 07.g74.082/0001-14, através da(o) secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento,

neste ato representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) sr(a). c'rcero_Roberto sampaio de

ln a, 
"iiOent. 

e aomiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado RPS

ôóúÉiôto OE pnOoUrOi bOSr'ltÉrtCOS ITDA, estabelecida na Rua PreÍeito Délio Basílio Leal' 500'

Centro, Paracambi - RJ, Contato: (21)97647-5884 e E-mail: contato.rpscomercio@gmail com' inscrtla no

óNplll\llf sob o n.o 52.280.387/000i-8ô, neste ato representada por Rodrigo Alves Pereira' portado(a) do

cPF no 157.602,667-13, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente contrato,

áriundo do Processo de Pregão Eletrônico n" 2024.11.18.1, em conformidade com as disposições contidas

na Lei Federal no, 
,14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÓes a seguir.

cúusuLA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃouet
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril d

Roberto Sampaio de Lima, Ordenado(a) de

Abastecimento

CLÁUSULA SEGUNDA. OO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisiçáo de Equ

serem distribuidos aos servidores das diversas Unidades Gestora

Norte/CE, conÍorme especiÍicações constantes no Anexo ldo E

sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Eletrônico no 2024.11.18.1, de acordo de a

e 2021, devidamente homologado pelo(a)

Despesas da Secretaria Municipal de

cordo com as

S(a), Cícero

Agricultura e

ipamento de Proteção lndividual - EPI para

s pertencentes ao Município de Juazeiro do

dital Convocatório, nos quais a Contratada

Lote 3 -
Itêm
oobr-li ILTRO

EquipámÉntos dsl!9!9ção individu al - úãór unitaiúT valoÍTotálnid. - o!qg- lr4lclluoig!

ALG SUN MAXI
FP560/120ML

Égr,q9!qcqqã-o_ U 9t
SOLAR BLOOUEADOR

SI-OOUEÂOON SOLAN PARA
coNTRA A AÇÃO NOCIVA DOS RAIOS
Ut.lRAVIOLEÍAS DOS T]POS UV-A I: [JV-B;

DEÍIMI{IOLOGICAMI NIE l ESTADO| FAI Ott
DE PRoIFÇÀo NrÍNl[.,]^ ( FPS = 60 F:

FPUVA=25. co[,] No MiNlN,ío 120 MLiGR
POR IJNIDADE; OIL FREE, oU SEJA, NA
FoRMT.JLAÇÀo Do PRoDUro. NÃo DEVE
corurrn óLro. DEVERA sER coMPosro
poR pRoDUTos NÁo co[4EDocÊNlco UND
(OUE NÃO FAVOREÇAM A FORMAçAq
DÊcorlrôEs. cR Vos E ESPINHAS);
PRoDUIo HrPo^LÉRGlco; FR GRÀNCIA
SI]AVE; RF,SISTENTE ÁGUA NO N,4ÍNI[,4O 40
MINLJTOST SEUS EFEITOS DÉVERAO
PERI\,IANECÉR SOBRE A PELE POR PELO
I\TENOS 2.5 tiOR Si LIVRE DE PABA;

PRODIIIO EM FORI,IA DE LOÇÁO'
EMBALAGEM COI\4 12OG'

0 6 06

1qL1,0_
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2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcriçâo:

2.2.1 - Terno de Referência;

2,2.2 - Edilal da Licitação ;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇAO

3.1 - O presente contÍato lerá vigência é até 12 (d

do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquant

contados da data de sua assinatura, na Íorma

fornecimento dos produtos dentro da vigência
oze) meses,
o deconer o

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de teÍmo aditivo, quando o

ãOi.to úã t, **luido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, pÍevistas neste instrumento.

CúUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃo e oe cesrÁo coNTRATUAL

4,1 - O regime de execuçáo contratual, os m

condições de conclusão, enkega, observação

vinculado a este Contrato.

odelos de gestâo e de execufo, assim como os prazos e

e recebimento do obieto constam no Termo de Referência,

cLÁusuLA QUINTA. DA SUBCoNTRATAçAO

5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAMENT9, Do REAJUSTE E Do REESTABELEçIMENT9 Do

EOUILIBRO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6,1 - 0 valor total da contratação é de RS 161,10 (cento e sessenta e um reais e dez centavos ).
da execução

e comerciais

do objeto da

6.2 - No valor acima estão incluída s todas as despesas ordinárias diÍetas e indiÍetas decoÍrentes

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos' encarg0 s sociais, trabalhistas, previdenciários' Íiscais

incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento ntegral

contrataçá0.

Oi - ós'pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fisóal, através de Transferência Bancária para o foÍnecedor'

6.4 - Os preços inicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.s - Rpos o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajuslados, mediante a aplicaçâ0, pelo

,ontrrünt. oo tpcÀ (Ínoice de Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluidas apÓs a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajlstes subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de akaso ou náo divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratado a

importância calculada pela última va-riação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo sela

divulgado o índice deflnitivo.

6.8 --Nas aferições Íinais, o índice utilizado pata reâjuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vieÍ a ser determinado pela legislaçáo em vigor'.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.1i . O reajuste serárealizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021'

.,l:,ri
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6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelêcimento do equilibrio econômico-Ílnanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do principe'

conÍigurando álea econômica áxtraordinária e extracontratual, nos teÍmos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo,

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos têrmos do art. 107 da Lei n" 14.13312021'

7.1 - São obrigaçóes do Contratante:

7.2 - Exigir o-cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Noiiflcar o Conkatado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.s - Á.orprÀn.r u Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaÉes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de Iiquidação e pagamento, quando houver.controvérsia sobre a execuçáo do objeto'

quantâ à àimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14'13312021:

i-7 - Ef.tr., o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lel e neste Contrato;

7.9 - CientiÍlcar a Procuradoria Geral do lvlunicipio para adoção das medidas cabíveis' quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

i.tO - Expticitamente eriitii decisao sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do

presente 
'Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

i.t0,l - e ROrini.tração terá o prazo áe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

7.tt - nesponOer eventuais pe-OiOos Oã reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Adminístração não respondeiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda quevinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados' pÍepostos ou subordinados'

CLÁUSULA SÉIMA. DAS OBRIGAçÕEs Do CONTRATANTE

CLAUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÓES DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÔes constantes deste Conlrato e em suas peças vinculadas'

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçÓes a seguir dtspostas:

a] -ÉesponsaOitizar-se pelos víc]oó e danoidecorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

êntÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

g,+ -'Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoÍidade supeÍior

(art. .137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20)1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconsÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 pÍazo

fixado pelo fiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer óano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuÉo conkatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

b.i- O contratado deverá entregar ao setoÍ responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunia relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade' perante a Fazenda Estadual ou Distrital e l\4unicipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certioao de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsãbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais pÍevistas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
g.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinação ão conkatante, qualquer atividade que náo este.la sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÔes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitaçào na licitação;

8,12 - Cümprir, ãrrrntr todo o puiíodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133' de 2021\;

8,1ã - bomprovar a ieserva de cargos a quê se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empre§ados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da

Lei n.o'14.133, de 2021\;

8.'14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumpÍimento do contrato;

g.1S - Arcar cori o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n0 '14 133,

de 2021.
g.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

A,ü - Âtocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, feÍramentas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.i8 --Orientar ó treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n"'13.709' de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçáo deste contrato;
g,1g - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

ai' r'
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8,21 - Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contrataçáo conta com garantia de execuçã0, nos moldes do arl. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cenlo) do valor total do contrato.

ó z - ó ,ont1.t.oo apiesentárá, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contÍatante, contado da assinatura do contrato, compíovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pÚblica, seguro-garantia ou Íiança bancária' em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato'
g.3 - ôaso utilizada a modálidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

.ontr.to u por mais 90 (noventa) dias apó! término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas'

dí - R apótice do seguio-gaiantia deverá acompanhar as modificações reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

õ á - s.la permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

ãesOe quà mantiOas as condiç'óes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.ô deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.
g.i I À garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhlda, o pagamento de:

9.7.1 - irejuizos adv]ndos do não cumprimônto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele Previstas;
9.7.ã - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

g.7.3 - obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a tegislaçáo que rege a matéria.

ó.s - Á Sárantia em ointreiio de-verá ser eíetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fornecida, com correção monetária,

9.10 - Caso a opçãó seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regiótro em sistema centralizado de liquidaçáo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pólos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente 
.

g.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

financeira, devidamãnte autorizada a opeÍar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncra do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

g.fZ - flo caso de alteraÉo do valor ào contrato, ou prorÍogaçâo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

ô|ií - s. o valor da gaiantia for utilizado iotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçãg, o

Conkafado obriga-se ã taze, a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis' contados da

data em que for notiÍicado.
g.14 - 0 ôontratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

ó.,1+.f - O emitente da garantia ;fertada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo contÍatante qu-anto ao

início de processo admin]strativo para apuiação de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).
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g,14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocoÍrido o sinistro duÍanle a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicação poderâo oioner fora desta vigência, nâo caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistío, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados'SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a gârantia mm a restituição da apólice, carta fiança ou autorização pâra.a liberaçáo de

importânciaõ depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.,16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b,t7 - b garantidor não é parte para figurar em píocesso administrativo instauÍado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
g.i3 - O contratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantra de execução é independente de eventual garantia do produto'

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRA cÔes e SeHÇÔCS ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos lermos da Lei no 14.í33, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

úi ór; .rrru à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

ãi Énrãi.i o *trrormento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

ej Apreientar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÉo do contrato;

Í) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natuÍeza;

Éj Praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

t ô.2 - serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do conlralo, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalldade mais grave (art 156,§2",daLei n0 14'133,de2021);

íO.z.z - trproirãnto de licitar e contratai quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitêm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei n" 14.133, de2021\;

iólã - bu.f."çao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas e , 
,,f,, ,,gi' 

e "h do subitem acima desle Conkato, bem como nas alineas "b", "c" e "d', que justiÍiquem

a imposição de [enalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021\'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - lVoratória de 1% (um poÍ cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superioÍ a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskaçâo a promover a extinçâo do-contrato por

Oàscumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do arl. '137 da Lei no.

14.133, de 2021.

lOj.Z.a.S - Compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo totâl

do objeto.

t0.3 I A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano cãusaáo ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n" 14.133, de 2021)

tfi.n - toOas ai sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamenle com a multa (art'

156, § 7", da Lei no 14,133, de2021l



,CMISSÂO DE LICITACI,

w1!\i.j.;,i, r,r 
!

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n"'14.'133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e ãs indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamênto

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021\'

10.4,3 - Previamênte ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidâ

administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
.10.S - A áplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a

ampla defesa aô Conhatado, observando-se o procedimênlo previsto no caput e parágrafos do art..158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades àe impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §1"' da Lei n0 14 '133, de 2021):

a) A natureza e a gÍavidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ãí Á iÃpúntãçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgãos de controle

ioli -or atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no'14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍlcados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados_ conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)'

iO,A - À persoáatiOade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiliza-da com abuso do

direito pàra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato..ou para

p*ocJi.o**ao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa iurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, ã ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 1ô0, da Lei n0 14.133, de2021\.

io.g - ó contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sançã0, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para.fins de

puulicidaoe no Cadastro Nacional de EmpÍesas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
'f.pr...r punidas (Cnep), instituidos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no'14 133, de

2021).

iO.ló - n. sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121'

10.,1,1 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidàs pelo [/unicÍpio decorrentes deste mêsmo contrato ou de outÍos contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstruçào Normativa sEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXNNÇÃO CONTRATUA

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçõe s de ambas as partes, ainda que isso ocorra
L

antes do prazo estipulado para tanto.

il.z - sà as obriga6ês não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusâo do objetó, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fixado

para o contrato.
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1.2.1 - euando a náo conclusão do contrato refeÍida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
.

ui eooerá a AdministraÉo optaÍ pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

113 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Rrt. tgz, oa Lei n"'14.133/2021, âssegurados o contraditório e a ampla

áefesa, com obóervância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃo ORCAMENTÁRIA

12.'l - As despesas decorrentes da presente contrataÇão conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

o Unld Éroieto/Atividade Elêmento de D€spe9a
o 33903000

10 20.1 ..ooo3.2.09s.oooo

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oiçamentária iespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEI RA. DOS CASOS OMISSOS

1a 1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei n" 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiar amente, segundo as disposições contidas na Le no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e no rmas e princípios gerais dos contratos

SULA DÉCIMA QUARTA - OAS ALTERAÇOES

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supfessoes

qr. rr tii.r.À necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e óinco po1. cento) do valor inicial atualizado do

conkato.
il ã - Às aneraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo'

14.4 - Registrol que não caracterizam alteraSo do contrato.podem ser realizados por simples apostila,

oispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do aÍt. 13ô da Lei no 14.133, de 202',1.

cúu
'14.1 - Eventua úterações contratuais reger-se'ão pe a disciplin'a dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'1 33,

CúUSULA DÉCIMA QU INTA. DA PUBLICAÇÃO

í5.í - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porta Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no aÍt.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei n" . 12.527 , de 2011.

LÁUSULA DÉCIi,A SEXTA - DO FOROc
16.1 - 0 Foro comPetente Pa ra dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, c0nforme art. 92, §1o, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

01
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Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025

TESTEMUNHAS:

,lq-P,nçlç Qtl ú

Sampaio de Lima

(a) de Despesas

Secretari nrcrpa lde Agricultura e Abastecimento

CONTRATANTE

RODRTGOALVES âà'J;iÊãiil,Hadisitarpor

P E R E I RA : 1 s7 602667 1 3 Po:HltH]|o:',Tál',,,,, 
o,,oo,

RPS COIVERCIO DE PRODUTOS COS[/ÉTICOS LTDA

52.280,387/0001-80

CONTRATADA

,l-@h"ü"c,n d/4,t

,, $s1o7t1a'.-G.P

cpr .. ... Q,3€.t..7á.71 5^.12.......

U

cer0 Rob

..:. '|.|..)| | |'. ' ...:,.|.I
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Assunto CONVOCAçÃO E CONTRATo - Pregão Eletrônico No
2024.11.O4.1
<cpl@juazeiro.ce. gov. br>
Gomesdêmattosconstrutora
< gomesdemattosconstrutora@gmail.com>
<a rthu rx gd m@9ma il. com >

27/o7/202s 03:49 PM

Mais alta

ícunC.cUbrs
Dc

Pa ra

Có pia

Data

Prioridade

AF,.,

i-L lrfi,'. ,^

tÀlw

CONTRATOS - 2025.11.08.1- Serv. de A.C- DIVERSAS. pdf( - 1,8 l'18)

TERMO DE CONVOCAÇÂO

Pre8ão Eletrônico No 2024.u.os.r

Razão Social: GOMES DE MATIOS CONSTRIITOR-A E EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ | 20.27 4.n21 oool-29

Endereçor RuâJosé Francisco do Nascimento, no 558, Betolânüa, Juazeiro do Norte/CE

A prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, no uso de suas funções,

vem coNVocAR a empresa GOMES DE MATIOS CONSTRUTORÁ E EMPREENDIMENTOS LTDA, para assinatura

do(s) Instrumento(s) Contratuai(is), em anexo, referente ao procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico No

zoài.rr.o8.t, culo objeto é a contratação de empresa para prestação dos serviços de instalação, desinstalação, manutenção

preventiva (impeza á higienização), manutençáo corretiva com fornecimento de peças para condicionadores de ar, bem como

àlaboraçao de lltOC - úano de Manutenção, Opemção e Controle dos condicionadores de ar existentes, de forma parcelada ou sob

clemandas, destinados a atenderem as necessidades de diversas Unidades Gestoras do Município de Juazeiro do Norte/CE.

o representante da empresa, acima convocada, deverá assinar o Instrumento Contratual preferencialmente por Certificado Digital

no prazo máximo de o; (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento deste, e encaminhar neste mesmo e-mail,

Ressaltamos ainda da necessidade de observância e obediência ao item 18'8 do Edital Convocatório, item 7.4 do

Termo de Referência e cláusula rz.2 do Contrato, que trata da garantia de execução do contrato.

Informamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponível(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento, acesse o link:

h!!pl!!!444,juazei rodonorte.ce.Sal.bdconllatg§.php

V 
Po, furor 

""r"ur 
o recebimento.

Atenciosamente,

Central de ComPras - cclsEAD/PMrN
§p-LlQjuazeiÍo.ce,gov. br / (88) 3199-0363

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar - Centro
Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-015

http§/]&tglljuazeirodonorte. ce. gov. brl

httpsj/iuazeiro.ce.qov.br:2096/cosess87o8oo5131/3rdoârtv/íoundcube/? task=mârl& saÍê=1& úid=9165& mbox=lNBOX.Sent& êction=Drint& e 1t1

cl il

Ert
I
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Assunto

Roundcube webmail :: Re: CONVOCAÇÁO E CONTRATO - Pregão EletÍônico N" 2024.11.18.1

De

Pã ra

Data

Re: coNVOCAÇÃo E coNTRATo - Pregão Eletrônlco No
2024.11,18.1
RPS COMERCIO <contato.rpscomercio@gmail.com>

<cpl@juazeiro.ce.gov.br>

0910L12O25 02:20 PM

ícx;}riclcUb.?

c:
Fol,to I

Garantia Contratual.Pdf(-6 KB)
Comprovante.Pdf(-23 KB)

Prezados.

Segue anexo, comprovante de transferência quanto a Garantia dos contratos abaixo relacionados.

2025.01.07-0033

Valor total

Quaisquer informações, estamos à dlsposlção.

Marcio Nascimento

An

flFS
nps couÉncro DE PRoDUTos cosuÉtrcos ttoa

CNPJ: 52.240.347/OOO1-80
TEL.| (21) 9 7647'5884

VALOR DO CAUçÃOVALOR CONTRATOCONTRATO N9

Rs 80s,s0Rs 16.110,002025.01.07-0023

R5 289,98Rs s.799,602025.0t.07-004L

Rs 161,10Rs 3.222,00

Rs 88,61R5 t.772,102025.O1.O7-OO37

Rs 80,ssRs 1.611,002025.01.07-0048

Rs 48,33Rs 966,602025.01.07-0016

Rs 40,28Rs 80s,so2025.01.07-0045

Rs 19,33Rs 386,642025.01.07-0018

Rs 8,06Rs 161,102025.01.07-0029

Rs 8,06Rs 161,102025.01.07-0051

Rs 1.549,78R5 30.99s,54

httDs://iuazoiro,ce.eovbr:2096/cDsess324256o615/3rdDartv/roundcube/? task=mail& safe=í& uid=17656& mbox=INBOX& action=print& extwi 1t2

'.^.r,-ti r:n| ;r t' ,J

1JÍ,iÀ/
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c3370913473220'1 1 1

09/0í/2025 14:05:54
Consultas - Emissão de comprovantes

09/07/2025 - BÀNco Do BRÀSIL - t3t58t22
31010 3101 SEGUNDÀ VrÀ 0001

COMPROVÀNTE DE TRÀNSFERENCIÀ
DE CONTÀ CORRENTE P/ CONTÀ CORRENTE

CLIENTE: RPS COSMETÍCOS I,TDÀ
ÀGENCIÀ:3101-1 coNTÀ: 30.000-4

DÀTÀ DÀ TRÂNSFERENC]A O9/OI/2025
NR, DOCUMENTO 550.433.000.04 6.750
vÀroR TorÀL 1 549,78
*rrrrr TRÀNsEERrDo PÀIUq I

CLIENTE: PREFEITURÀ MUNICIPÀI DE J
ÀGENCIÀ:0433-2 CONTÀ: 46"t5O-2
NR. DOCUMENTO 553.101.000.030.000

NR. ÀUTENTÍCÀCÀO 6.286.D71. 4D9.4À2.C48

Íransação êfêtusda com suc6sso por: JH303502 RODRIGO ALVES PEREIRA.
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Comprovante de transferência

§I5BB - SISTEHÂ DE INFOR}IÀCOES 8ÀNCO M BRÀSIL

09lgl/2o25 AUTO - ÀT END L{ENTO 13 : 58:22

CLIENTE: RPS COSI'IETICOS LTDA

AGENCIA: 37Ot-! @NTA: 30060-4

TRÂNSFERÊNCrA EI{TRE coNTÀs @RRENTES

CLIENTE: RPS COSHETICOS LTDA
v*6ENCIar Sror.:- coNTA: 3go@o-il

FAVOR EC IM
AGENCIA: 433-2 CONTA: i16750-2

CLTENTE: PREFEITURÀ MUNICTPAL DE ]
VÂLOR: 1- 549,78

DArA: @9lBL/2O21
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Banco do Brasll
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LançaÍÍehtoa

Dt. Dl.
balancêle movlmônto

oü01n025

09t0112025,:.. . .,,:i

Lote

00000

99015

Hislórico

000 Saldo Antêrior

870 nàÁsíeÍêiiÊlà recebidàir:' . :::::.

09/01 13:58 RPS COSMETICOS LTOA

870 TIansÍeréncii recebidô

09/0í í4:56 JOSE IRESVAN ARAUJO

870 TíansÍeíência recebidô

09/01 14:57 JOSE IRESVAN ARAUJO

870 Trônsfeíência Íeccbida

09/01 15:29 JOSE IRESVAN ARAUJO

870 TÍansÍe.ênciê íecebida

09/01 15:30 JOSE lRÉSVAN ARÂUJO

870 TÍânsÍerência recebida

09/01 15:31 JOSE IRESVAN ARÂUJO

870 TrônsÍerência recebidô

09/01 15:32 JOSE IRESVAN AMUJo

870 Trônsíeíênciô recebidô

09/01 '15:33 JOSE IRESVAN AMUJO

870 Trãnslêíênciâ íoccbidâ

09i01 15:35 JOSE IRESVAN ARAUJO

870 Transíerênciâ iecêbida

0S/01 í5:37 JOSE IRESVAN ARAUJO

870 Transíerênciô recebida

09/01 '15:37 JOSE IRESVANARAUJO

870 ÍransÍêrência rcccbidô

09/01 15:38 JOSE IRESVANARAUJO

870 TransÍeíência recebida

0Si01 '15:41 JOSE IRESVAN ARÂUJO

870 Tíónsf erência íecebidô

09/01 í5:42 JOSE IRESVAN ARÂUJO

27] 88.ÂPLIC C.PRZ.API.,ÀUT

BB RF Cuíto Píazo Aulomálico

999SALOO

G337161019622165007
16/01i2025 10:20:59

Documento Valor RS

,.rss3.j 01.00ô.030.000 
,t: í.íg7B c

610.433.000.024.457 130,32 C

610.433.000.024.457 62,77 C

610.433.000.024.457 95,67 C

610.433.000.024.,r57 77,3n C

610.433.000.024.457 20.03 c

610.433.000.024.457 64.28 C

610.433.000.024.457 49,90 C

610.433.000.024.457 74,:I1C

6í0.433.000.024.457

610.433.000.024.457 5.41 C

610.433.000.024.457 3U.3i C

610.433.000.024.457 7€73C

610.433.000.024.457 12i,99C

1-972 2-449,56 0

C,OO C

Extrato conta corrente

Agência 433-2

CONIâ COTÍENI6 4675G2 PREFEITURA MUNICIPAL DE J

"r** dê og r 01 r 2o2i até og r 01 t 2o2s

Client. . Conta âlu8l

o9t01t2025

09/0rn025

09to1t2025

o9t01t2025

091o112025

09t01t2025

09101t2025

o9to1202s

09n1n025

09n1no25

09101t2025

09101t2025

09t0112025

09t01t2025

o9t0112025

Ag. origem

0000

:3ro1lrrl

Saldo

0.00 c

0433 s9021

0433 99021

0433 99021

0433 99021

0433 9902í

0433 99021

0433 9902í

0433 9902í

0433 9902í

0433 9902't

0433 99021

0433 9902í

0433 93021

0000 00000

0000 00000

Sâldo Aluâl

lnv6st. Resget6 Autom,

Sâldo

Juros '
Datâ de Debito d9 JuÍos

toF.

Datâ d6 Debito d6 IOF

hltpsr/âutoatêndimenlo2.bb.com.br/âpÍ-ãpj-autoatendimento/indêx.html?v=3.2.2#hamplalel-2Fconsultas-2F00$2.bb

0.0c c

\:7 28x,412 c

h t.2t)3.32 C

0,00

31tO1t2025

0,00

03t02J2025

1t2
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Saldo de Íundos de investimento

Banco do Brasil

BB RF CPAutomálico 67.293.32

.úr Â cotÍIA i|Âo FoI t$vIllEr{TADÂ ++.
L

Fr, 1l1(id,

1

oBsEnvacôEs:

TÉnsaÇão ôíêtuada com sucesso por: JD249846 FRANCISCO JOESSE 0A ROCHA.

httpsr/autoatondimenlo2.bb.com.brlâpí-apj-auloat€ndiínenlo/lndox.html?v=3.2,2rr{omplate/-2Fconsultas-2F0092.bb 212
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Assunto

De

Roundcube Wêbmail :: Re: CONVOCAÇÃO E CONTRATO - Pregão Eletrônico No 2024.íí.18.1

Re: coNVoCAÇÃO E CONTRATO - Pregão Eletrônico No
2024.11,18.1
maria ladyanne costa silva
< mlcomercioevariedades 1347@ gmail.com >

< cpl @juâzeiro.ce. gov. br>
t4/Ol/2O25 01: l0 PM

J&unei§Ub&

Para

Data

u , 11 . -)

- t-{\}\
l'\r,,,. ,i r!" '\)í/

Gmail - Recibo de proposta comercial - Portal de Compras - Missão Velha'pdf(-633 KB)

comprovanteBB - 2025-01- 14- 130828. pdf(- 1 KB)

boa tarde seguê anexo contrato e garantia referente aos nos

coNTRATO No 2025.01.07-0024
coNTRATO No 2025.01.07-0034
CoNTRATO No 2025.01.07-0038
CoNTRATO No 2025.01.07-0042
perfazendo um valor total de 1800,00 com a respectiva gatantia no valor de 90,00

Em ter., 14 de jan. de 2025 às f2;54, <çpl-@juizclI0.§Ê.9Qv.bf> escreveu:

-------- Mensagem original --------

V Assunto:CONVOCAçÃO E CONTRATO - Pregão Eletrônico No 2024.11'18.1
Data|O7 /0U2O25 06:10 PM

De:EP!@jUazcilQ.çe.gov. br
para: Mlcomerclovariedades <ErLçgIlrcrçi9vêdeCêdcs.@9ll!êi!49E!>

TERMO DE CONVOCAÇÃO

Pregão Eletrônico No 2024.11.18.1

' Razão Socialr M. L. C SILVA

CNPJ: 19.54o.0841 ooor-84

: Endereço: Av. Ailton Gomes, No 1347, Pirajá, Juazeiro do Norte/CE

i A prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, no u§o de §uas funções'

. vem col{vocAR a empresa M. L. c. SILVA, para assinatura dos Instrumentos contratuais, em anexo' referente ao

I procedimento licitatório na moilalitlaile Pregão Eletrônico No 2o24.11.18.1, cujo objeto é a Aquisição de Equipamento de

proteção Indiúdual - fpf pur" 
""i". 

àistrib"uídos aos servidores das diversas Unidailes Ge§toras Pertencentes ao Município de

. Juazeiro do Norte/CE.

o representante da empresa, acima convocada, cleverá assinar o Instrumento contratual preferencialmente Por certificado

, oigiial no praro ,náximo de oz (rlois) rlias úteis, contados a partir do recebimento deste, e encaminhar neste mesmo E-mail'

, Ressattamos ainda da necessidade de observância e obediência ao item 18.8 do Edital Convocátório, item 7'4

I do Termo de Referência e cláusula 12.2 do Contrato, que trata da garanüa de execução do contrato.

lnformamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponível(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento, acesse o link:

, !!§r5;!!4g4,juazeirodonorte.ce'8ov.br/ contratos. üD-

Por favor acusar o recebimento

Atenciosamente,

httosJ/iuazeiro.ce.govbr:2096/cDsesso65561o751/3rdoartv/roundcube/? task=mait& saÍe=o& uid='17708& mbox=lNBox& aclion=pnnt& exllvi 1t2
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- ÀUTOÀTENDII"IENTO -

TRÀNSFERÊNCÍÀ ENTRE coNTÀS CoRRENTES

NOME CLIENTE: M. L. C, SÍ],VA . ME

AGÊNCrÀ: 1598 - 9 coNTÀ: 108864-5

PÀVORECI DO

ÀGÊNCrA: 4 33-2 coNTÀ: 46?50-2

NOME CLIENTE: PREEEITURÀ MUNICIPÀL DE J

VÀLOR: 90,00

DÀTÀ: 00 /00/ 0000

,l
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G338161 1088590761

1610112025 11113:43,.§,',
'ffi

Cliente - Conta atuel

Agência

Conta coíente
Período do eírato

Lançamentos

433-2
4675G2PREFEITURA MUNICIPAL DE J

de 14 I 01 I 2025 alé 14 I 01 I 2025

1310112025

14!01t2025

0000

1598

Dt batànêetê Dt Aqvlr!9nlo .Ôg oíigpÍÍ Lete Históriço
00000 000 Saldo Anterior

99021 870 Transferência íecebidê

14101 í3i08 [,l L C.SILVA-lüE

OOOOO 271 BB-APLIC C.PRZ-APL'AUT

BB RF Cuno Prazo Automático

ooo00999SALDO

Documênto Valoí R$ §aldo
0,00 c

61 1.598.000.108.864 90.00 c

0.00 c
1410112025

14101t2025

Saldo Atual
lnvest. Resgate Autom.

Saldo
JuÍos'
Data de Dobito de Juros

toF'
Dala de Debito de IOF

Transaçã o efetuada com sucosso por: JD249846

Serviço de Atendimento 60 Consumidor - SAC 0a00 729 0722
rnaucrsco.toEsse DA ROCHA.

1.972 30,00 D

Ouvidoria BB 0800 729 5678

Para deÍiciênt€s auditivos 0800 729 0088

0000

0000

0.00c
ô7.283.32C
67.283.32C

0,00

31t01t2025
0,00

03102t2025

' Saldo de fundos de invc§tiÍrcnto
BB RF CP Automático

67 .283,32

NÀO FO] MOVIMENTADÀ +TT

OBSERVÀÇÔES:


